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NO Brasil, disse Taullard. grande parte 
da prataria doméstica ou religiosa 
que se* tem na conta de nacional é na 
realidade portuguesa Infelizmente, o 
autor argentino não esclarece quem foi que lhe 
deixou essa impressão, sem dúvida curiosa. ]*>is a 
maioria das peças de prata portuguesa entre nós 
existentes tem marca dos ourives e ensaiadores. as # 
que ficaram sem marca, ou onde as marcas desapa- 
receram pelo atrito do uso e da limpeza, sendo lelali- 
vamente fáceis de identificar pelo estudo comparativo. 

E verdade. |joréni, que a maioria das nossas al- 
faias e jóias não apresenta marcas: nem de autor, 
nem de inspcção. ou seja. nem do ourives nem do 
ensaiador, que foram as duas marcas estabelecidas 
pela legislação portuguesa do fim do século XVII. 
e no Brasil adotadas. Houvessem nossos ourives 
observado sempre o que a lei prescrevia, e quase 
não existiriam dificuldades de classificação. O que 
nio obstou a que pesquisadores dedicados fossem 
ela!>orando. em anos de observação, critérios seguros 
«le diferenciação, de regra confirmados pelos do- 
cumentos ou pelas marcas encontradas. 

Desde o fim do século XVI que a arte da ou- 
rivesaria ganhou importância entre os ofícios mecâ- 
nicos, da colónia portuguesa. Chegou a ser, mais 
para diarsíe, elemento ponderável na economia dal- 
gumas cidades, decaindo com a industrialização, 
quando não poude mais competir com os centros 
produtores europeus. 

O presente trabalho apenas procura ser mais 
uma contribuição ao estudo da ourivesaria brasi- 
leira, em seus diferentes aspectos, considerando não 
somente a obra realizada como também aqueles 
que a realizaram, em que condições e com que 
meios. A ênfase dada à Uahia é consequência de 
vivermos nesta cidade e de ter sido aqui onde, até 
o momento, surgiram os documentos mais interes- 
santes a respeito do nobre ofício. 



A Rodrigo M. F. de Andrade queremos agra- 
decer o convite para elaboração tio trabalho: a 
Carlos Ott, a grande cópia de documentos inéditos 
que nos forneceu, alguns dos mais importantes: a 
Frederico Edelweiss, a generosidade de franquear 
sua biblioteca particular: a António Loureiro de 
Souza, as facilidades na consulta do Arquivo Mu- 
nicipal; a Francisco Marques dos. Santos e a Os- 
waldo Valente, os muitos esclarecimentos em dife- 
rentes épocas. Devemos também documentos a Dom 
Clemente Maria da Silva Nigra OSB. informações 
a José António Consalvcs de Mello. neto. a Dante 
de Laytano e Marieta Alves. E muitas provas de 
hospitalidade e compreensão da parte de coleciona- 
dotCS particulares e instituições religiosas, onde fomos 
buscar dados, examinar |M'ças e tirar fotografias. 



A MATERIA-PR1MA 

Descoberto o Brasil e iniciada sua conquista, 
uma grande desilusão aguardava os portugueses. 
Ao contrário do México e Peru, onde os indígenas 
se adornavam com jóias de valor, de ouro e prata, 
nosso índio se embelezava com penas, pedaços de 
osso, pedras e desenhos corporais. Nada que indi- 
casse o conhecimento e exploração das jazidas cuja 
posse daria a Portugal, como logo deu à Ejpanha, 
uma situação verdadeiramente fabulosa em lastro 
metálico . 

E bem verdade que o inglês Anthony Knivet 
diz ter visto, na última década do século XVI, pe- 
dacinhos de ouro servindo de chumbada em linhas 
de pescar, além do que já tinha visto em Santos, 
traiido, pelos silvícolas, do interior *( 1 | . Os portu- 
gueses teriam visto" antes . Mas isso era apenas uma 
indicação da existência *do cobiçado metal, em vez 
de sua presença resplandecente em peitorais, bra- 
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rclctes. colares, fetiches e outros objetos, de uso dos 
incas e dos astecas. Era uma promessa de fortuna, 
em vez da fortuna ao alcance da mão. A pilhagem 
de Cusco, no Peru, rendera 5.911 quilos de 
ouro (2 1 .• 

Até que as minas brasileiras fossem realmente 
encontradas e exploradas, cerca de cem anos depon, 
quem tinha ra/ãn eram os partidários do aprovei- 
tamento agrícola do país. C) comércio de manti- 
mentos, sobretudo do açúcar, e de manufatiiras, já 
no findar daquele século, conseguia para algumas 
cidades da colónia nascente, uma [josição de entre- 
posto rendoso, onde o ouro e a prata corriam abun- 
dantes, vindos daquelas regiões da América do Sul 
em que se encontravam quase à flor da terra, mas 
dcsjjcrtando ambições que, praticamente, não davam 
margem a outra ativ idade além da extrativa . Es- 
pecialmente em Pernambuco, <(> "colossais proven- 
tos do açúcar", casão os chamou A. E. Taunay (3), 
garantiam a importação de tudo que a vaidade hu- 
mana pudesse cobiçar: sedas, veludos, jóias, alfaias. 

Na Bahia, em 1624, iriam os holandeses pilhar 
os frutos desse enriquecimento agrícola e comercial, 
e dessa vaidade dos colonos. São conhecidas as in- 
formações de Aldenburg: "Os habitantes já tinham 
fugido e nós entramos em parte no mosteiro ide 
São Bento | . . . , onde encontramos Iwms vinhos, 
doces, baixelas de prata e muitos objetos preciosos 
de arte". Na cidade, só haviam ficado os negou. 
Entregaram aos invasores "pesadas e preciosas cor- 
rentes com pedras preciosas, prata, ouro. . . bál- 
samo, jóias, sedas, brocados de ouro e prata. . . 
Muitos soldados chamaram este lugar: terra bata- 
via; jogaram satisfeitos. . . e mediam prata e ouro 
nos chapéus cheios, e mais do que um parava 31 Kl 
ou 400 florins em um lance de dados". No mês 
de junho, foi despedido para Holanda o navio 
Fuchs, carregado de "belas preciosidades"; depois 
o almirante mandou mais quatro navios de provisão 
com "jóias, sedas, açúcar, fumo, vinhos deliciosos, 
ouro e prata"; quando êle próprio, Jakob Willekes, 
partiu, seu barco levava um carregamento de "ouro, 
prata e pedras preciosas, Amagris, Muskeliat"; e 
ainda foram despachados mais onze navios "(me 
na maior parte" entre outras coisas, conduziam 
"jóias" (4i . 

Já Gabriel Soares de Souza havia notado em 
1387, que na cidade do Salvador <• seus arredores 
contavam-se "muitos moradores ricos de fazendas de 



raiz, peças de prata e ouro, jaezes de cavalos, e al- 
faias de casa", alguns com "dois e três mil cruzados 
em jóias de ouro e prata lavrada", na mesa osten- 
tando "serviço de prata", e trazendo suas mulheres 
"mui bem ataviadas de jóias de ouro" (5) . Segundo 
Cnrdim. cronista da mesma época, os engenhos e 
lazendus de Pernambuco, além do número maior, 
ainda eram mais ricos que os da Bahia irl:. 

Sem dúvida, a maior parte dessas jóias e al- 
faias foi importada. Não havia, no Brasil de então, 
ourives em quantidade suficiente para receber tantas 
encomendas, enquanto Lisboa, Porto. Sevilha e ou- 
tras cidades de Portugal e da Espanha passavam |x>r 
um grande surto artesanal, com a chegada dos 
metais do Novo Mundo. Ourives, porém, havia. 
Figuram nas denunciações c confissões do Santo 
Oficio, tanto na Bahia como em Pernambuco. Não 
é de crer que fossem os únicos. E muito antes de 
bater a Inquisição em nossas portas, numa carta de 
1561, datada de Salvador, referia o padre António 
Blasqucz "um devoto ourives que viera aquele ano 
de Lisboa, mui afeiçoado à Companhia" 1 7 . 

A julgar pelos pedidos de Nóbrega e do padre 
Luis da Grã, tanto em ISSO como ainda em 1561, 
não havia recursos de mão de obra para a con- 
fecção dos mais simples c essenciais objetos do culto 
divino. Nóbrega, numa carta dirigida ao padre 
Simão Rodrigues, pedia que mandassem mais al- 
gumas campainhas pequenas e grandes e igualmente 
cálices, ainda que fossem de metal (8). No mesmo 
ano, ao. embarcar para o Brasil, seu primeiro bispo. 
D. Pedro Fernandes Sardinha, tinha o cuidado de 
""trazer "ornamentos, sinos, peças de prata e outras 
alfaias do serviçcj da igreja, e todo o mais conve- 
niente ao serviço do culto divino" (9 . Passados 
dez anos. a situação não melhorara: o padre Luís 
da Grã invocava o "amor de Deus" para que lhe 
enviassem "as coisas necessárias para fundar igre- 
jas",, entre as quais, em primeiro lugar, "cáli- 
ces" ( 10 < . 

Com a chegada do ourives "mui afeiçoado à 
Companhia", entretanto, os padres poderiam respi- 
rar. 1 .lai -lhe-iam a encomenda das peças mais ne- 
cessárias assim como dos ornatos e consertos para as 
festas e cerimónias da Igreja. Em 1565, o padre 
António Blasquez referia "uma obra muito prima 
e não vista nesta terra até agora. . . uma parede 
toda do alto até acima de diamantes tirados muito 
ao natural e que davam muito donaire e graça ao 
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Mipuli 1 1 1 . . . dentro do tabernáculo uma charola 
de muito bom tamanho, coberta toda de muitas 
pérolas e cadeias de ouro" (111. Anchieta, duas 
décadas após, registrava a oferta feita à capela, de 
uma "caixinha de prata" e. entre seus ricos orna- 
mentos, "cru/ e turihulo de prata com muitas re- 
li(|tiias encastoadas em prata, onde entram três ca- 
beças das On/c mil Virgens". Das mulheres por- 
tuguesas residentes na terra, diria que "vestem 
muitas sedas e jóias. . . e levam nisto vantagem, 
por não serem tão nobres, às de Portugal" (12). 
Enquanto a colónia ia recebendo os artífices, 
desenvolvia-se em suas principais cidades marítimas 
— Salvador. Olinda e Rio de Janeiro um trá- 

fico regular com Buenos Aires, por onde se escoava 
parte do ouro e da prata das minas do Peru. No 
exercício dêsse comércio, tomaram parte eclesiásti- 
cos, autoridades e exportadores de largo fôlego, além 
do personagem que r ecebeu nome específico, deri- 
vado de suas atividades. o peruleiro — pessoa que 
tem negócios no Peru . Xo Diálogo das Grandezas 
do Bra\il. escrito em 1618, refere-se que no ano de 
1586 veio a Pernambuco certo pendeiro. Explican- 
do as atividades dêssi-s ousados negociantes, informa: 
"l>i> Kio da Prata costumam a navegar muitos pc- 
ruleiros em caravelas, e caravelas de pinico porte, 
onde traem soma grande de patacas de quatro e de 
oito reales. e assim prata lavrada e por lavrar, em 
pinhas e em postas, ouro em pó e em grãos, e ouro 
lavrado em cadeias, os quais aportam com estas 
coisas no Kio de Janeiro, baía de Todos os Santos 
e Pernambuco, e comutam as tais coisas por fa- 
zendas das sortes que lhes são necessárias, deixando 
toda prata e ouro que trouxeram na terra, donde 
tornam carregados das tais fa/endas a fazer outra 
viagem para o Rio da Prata" (13). Alguns anos 
antes, o viajante francês Pyrard de Lavai já tinha 
notado a prosperidade dêsse comércio. Escandali- 
zou-se com a quantidade de moedas de prata exis- 
tente na li.iiii.i. onde não se via moeda miúda, mas 
somente peças de oito, quatro, dois e um real. E 
não deixou de observar o contrabando que se fazia 
no porto de Buenos Aires, amarrando-se peças de 
metal precioso na âncora dos navios, a qual só se 
levantava barra a fora (14) . Muitos anos antes de 
Pyrard de Lavai, o mercador português Francisco 
Soares, residente no Rio de Janeiro, escrevia ao seu 
irmão em 1597, relatando a assiduidade dos mer- 
cadores do Rio da Prata, tanto na cidade onde 
vivia como na Bahia e Pernambuco. Trocavam 



ouro e prata por açúcar, arroz, fazendas e, princi- 
palmente, chapéus. Os lucros eram consideráveis, 
calculados em mil por cento sobre as mercadorias 
importadas de Espanha, sob cujo domínio Portugal 
e suas colónias si- achavam (15). O tráfico ti- 
vera início no governo de Manuel Teles Barreto 
í 1583-7 i, atingindo grande vulto no primeiro quar- 
tel do século XVII. ((liando Salvador era o prin- 
cipal centro. Xo primeiro governo" de I). Francisco 
de Souza ( 1591-1602 1 , avalia-se em 500 mil cru- 
zados o dinheiro vindo de lá para o Brasil. Em 
1587, um navio enviado à Bahia sob o patrocínio 
do bispo de Tucuman, Dom Francisco Vitoria, de 
nacionalidade portuguesa, trazia ">n mil pesos em 
prata e ouro (16). Que mandava o Brasil? Es- 
cravos africanos, de que havia grande necessidade 
nas minas, de Potosi, ínas sobretudo géneros alimen- 
tícios de origem local e oriental, e produtos manu- 
faturados de origem ibérica. Recebia em troca fa- 
rinha de trigo, carnes salgadas e sebo, e, principal- 
mente, ouro e prata. O comércio era intenso. Em* 
1601, o více-rei do Peru, dom Luiz de Velasco, 
queixava-sc da diminuição do meio circulante em 
Lima e Potosi, o que atribuía ao comércio platino 
tom o Brasil. Mas, cerca de 1618, o lucrativo trá- 
fico entrou em decadência, extinguindo-se prati- 
camente depois de 1624. quando os holandeses 
passaram a dominar o Atlântico sul. Vencera-o 
uma conjugação de interesses, em que tanto entra- 
vam os comerciantes de Sevilha e de Lima como 
a guerra entre Espanha c Holanda. -Enquanto exis- 
tiu, porém, demonstrou a razão dos que advogavam 
o aproveitamento agrícola do Brasil, no início da 
colonização: podia a colónia |x>rtuguêsa nadar em 
ouro e prata, sem que tivesse de extraí-los do pró- 
prio solo. Mesmo nas cidades do interior, como São 
Paulo, ao alvorecer do século XVII, dispunham as 
igrejas mais importantes de suas boas alfaias, par- 
ticularmente relicários ( 1 7 ) . 

Descobertas as minas de ouro e pedras precio- 
sas, a questão # da matéria-prima da ourivesaria bra- 
sileira mudou completamente de feição. Prata, 
porém, embora nosso solo a possuísse, só recente- 
mentne chegou a ser explorada em quantidade 
apreciável. Para o abastecimento do "cândido me- 
tal", como é chamado no Santuário Mariano < \H . 
o Brasil sempre dependeu de outros países, quer do 
Xovo Mundo — México e Peru — quer da Europa* 
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— sobretudo a Espanha. Existe ampla documenta- 
ção. A carta-régia de 13 de dezemDro de 1651 or- 
denava que entre nós se executasse a lei de 6 de 
junho, onde se proibia a circulação das Patacas do 
Peru. sendo permitida as do México, Segóvia e Se- 
vilha; quase todo dinheiro do Brasil de então, obser- 
vava em carta também do mesmo ano o conde de 
Castelo-Mclhor. era da fábrica antiga do Peru. Em 
1722, atendendo a ponderações do governador do 
Estado do Maranhão, D. João V, ouvido o Con- 
selho Ultramarino, considerava conveniente c im- 
portante que houvesse comércio com Quito, pois era 
um meio de obter alguma prata, em benefício tanto 
do Maranhão como do Reino. No último ano do 
século, a rainha Dona Maria reiterava ao provedor 
da Casa da Moeda da Bahia, Venâncio de Seixas, 
a resolução para cunhar em moeda provincial a 
partida de prata, em barras e pesos espanhóis, que 
do continente do Rio Grande de S. Pedro rece- 
bera o negociante de Salvador, António José de 
Araújo Mendes (19). 

Além das moedas e das pinha3 recebidas do 
estrangeiro, com frequência a matéria-prima provi- 
nha de peças estragadas, fora de uso, ou cujo 
estilo não agradava mais. Temos exemplo em 
numerosos termos lavrados pelas mesas de Irman- 
dades, nos seus ajustes com os ourives, em recibos, 
contas e outros documentos. Foi o que aconteceu, 
para mencionar alfaias justamente famosas, na con- 
fecção, entre 1781-3, dos dois belos lampadários do 
Mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro (20 » . 
Ou nos ricos castiçais da igreja da Santa Casa de 
Misericórdia da Bahia (vide fig. 7), encomenda- 
dos em 1749 e Antonic Coutinho da Cruz (21 1 . 
Moedas, prata velha e, às vezes, prata ainda não 
lavrada eram fundidas juntamente pelos ourives. O 
capitulo sobre o patrimônio artístico da Ordem Ter- 
ceira de São Francisco da Bahia oferece um reper- 
tório de casos em diferentes datas (22; . Prata 
nativa é que não havia. Em 1818, reparava o via- 
jante inglês Luccock, no Rio: "A prata é a única 
espécie de metal precioso que o Tesouro se sente 
na obrigação de comprar. Dobrões estrangeiros pos- 
tos em circulação ao valor de 750 réis, eram adqui- 
ridos pelo Tesouro, por esse valor, recunhados e 
novamente postos em circulação com a mesma 
quantidade e qualidade de metal, mas com o valor 
de 960 réis (23K A prata escasseava. Para reme- 
diar o mal. em março de 1822. as Cortes Portu- 



guesas franquearam os portos do Brasil e Portugal 
a todo ouro e prata em barra (24) . 

Com relação ao ouro e pedras preciosas, assume 
a história da ourivesaria brasileira uma complexi- 
dade que pede tratamento à parte. Produzindo-os 
em abundância, e em vários lugares — Minas. Ba- 
hia, Goiás. São Paulo, Mato-Grosso — colocou-se o 
Brasil na posição de abastecedor da Europa, che- 
gando a influir nos estilos. A Enciclopédia Britânica 
admite que* a importância dada às pedras semi- 
-preciosas, nas jóias do período Restauração, na 
primeira metade do século XIX, foi de certo modo 
consequência da grande cópia de topázios, ametistas 
e águas marinhas importadas do Brasil e do México. 

Infelizmente, a política colonial portuguesa 
nunca permitiu o desenvolvimento da ourivesaria 
nos centros produtores de metal precioso e de pe- 
dras. Ao invés, tratou de proibi-la expressamente. 
Nas cidades do litoral. Recife. Bahia. e Rio de Ja- 
neiro, é que a ourivesaria iria ter seus grandes mo- 
mentos, ocupando uma classe numerosa e consu- 
mindo, nas encomendas e obras avulsas, uma quan- 
tidade elevada de matéria-prima . 

Na intenção de salvaguardar os interesses do 
quinto, o governo pensou em obrigar os ourives a 
só comprar ouro nas Casas da Moeda. Já no fim 
do século XVII. vinha tomando medidas contra 
aqueles que fundiam moedas para suas obras (25) . 
l'om a exploração das minas em grande escala, logo 
no primeiro quartel do século seguinte, outras me- 
didas se tornaram necessárias, a fim de evitai, que 
o fisco fosse lesado. Havia muitas maneiras de en- 
ganar, sobretudo com o ouro em pó. Os descami- 
nhos se multiplicavam. Podia-se também viciá-lo. 
fosse misturando cobre, fosse com a "granalha. . . 
botando liga no ouro" . Disto tudo se queixava, em 
Portugal, Roque Francisco, numa carta de 1736,' 
onde atribuía o crime aos negros (26; . No que toca 
à ourivesaria, de todos os meios de fugir ao quinto, 
sem dúvida o mais curioso era o fabrico de obras 
toscas, "peças lavradas com tão pouca arte, que noto- 
riamente mostram serem fabricadas com o fim de 
divertir o dito ouro da Casa da fundição, e fraudar 
o quinto, que se não paga das ditas peças, por não 
ser possível averiguar-sc se foram, ou não, lavradas 
de imVi já quintado", conforme, em carta de 8 de 
fevereiro de 1730, ao governador da capitania de 
São Paulo se queixava el-rei. Os ourives das outras 
capitanias faziam a mesma coisa, acrescentava (27) . 
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As medidas acautcladoras do fisco parecem ter 
começado com a resolução régia de 4 de maio de 
1703, na qual^ se proibia aos ourives ou qualquer 
outra pessoa "fundir, ou fazer obra alguma com o 
ouro em pó, folheta, ou qualquer outro, que não 
primeiro reduzido a barra na casa da fundição, e 
marcado nela na forma costumada" ( 28 . Para ata- 
lhar ao embuste das obras toscas, determinou a pro- 
visão de 17 de maio de 1734, que se cobrassem os 
quintos de todas aquelas que entrassem nas Casas 
da Moeda do Rio. Bahia e Minas (29 . Finalmen- 
te, em 1752. |x - lo menos na Bahia, ficaram os ou- 
rives obrigados a comprar na Casa tia Moeda O ouro 
destinado aos seus trabalhos (30). 

Entretanto, apenas uma diminuta porção da 
produção aurífera do Brasil passou pelas mãos de 
nossos ourives. Já no primeiro quartel do século 
XVIII, lamentava Antonil: "o peior é que a maior 
parte do ouro, que se tira das minas, passa em pó 
e em moedas para os reinos estranhos: e a menor 
é a 'que fica em Portugal e nas cidades do Krasil : 
.salvo o que se gasta em cordões, arrecadas, e ou- 
tros brincos, dos quais te vêem hoje carregadas as 
mulatas de mau viver e as negras, muito mais que 
as senhoras" (31,. Cordões.- arrecadas, outros brin- 
cos. Poderíamos acrescentar: anéis, braceletes, five- 
las e um sem número de pequenos objetos. Nos 
conventos, irmandades e igrejas mais ricas, uma 
âmbula de ouro aqui. uma .coroa mais adiante, mais 
raramente um osteiisório, e rarissimainente uma 
salva. Certas coleções particulares, deixam-nos a 
impressão de fantástica opulência. Mas a verdade é 
que todo esse ouro junto constitui uma insignifi- 
cância, quando comparado ao que. sob a forma de 
barras, moedas, ou mesmo em pó, passou para o 
estrangeiro. Notaria Rngenda-, no século XIX, que. 
dando a exportação das barras grandes lucros, muito 
pouco ouro ficava no pais, com o resultado de não 
se ter em circulação senão um papel-moeda hor- 
rível (32). 

Se o descaminho do ouro preocupava as auto- 
ridades portuguesas, não menos rigorosas elas se 
mostravam quanto à outra grande fonte de riqueza: 
os diamantes. Numa carta ao conde de Povolide, 
governador da Bahia, el-rei se exaltava com "o cri- 
minoso descaminho", naquela época já notório na 
praça de Lisboa e outras cidades da Europa, obra 
de pessoas indignas do nome português, rebeldes às 
leis, "inimigos do bem comum da sua própria pá- 



tria" (33). No Brasil independente, entretanto, o 
viajante Walsh havia de se encandalizar com a falta 
de policiamento na casa de lapidação do Rio de 
Janeiro. Era um edifício grande e desguarnecido, 
"como um estábulo, tão público quanto a rua. onde 
qualquer pessoa podia entrar sem nenhuma inda- 
gação". Incrível, num lugar onde tantas preciosida- 
des estavam reunidas, que se pudesse passear livre- 
mente, como num mercado, e de vez em quando 
se fosse convidado a manusear e examinar os dia- 
mantes. O governo vendia-os no bruto, mas todos 
preferiam comprá-los já lapidados (34). As outras 
pedras preciosas, porém, ninguém se ocupava em 
lapidar, informa Dcbret: eram geralmente enviadas 
para a Europa (35). As que eram lapidada- no 
Brasil, ficavam mal lapidadas, observou Martins na 
Bahia (36) . 

Pelo seu grande emprega nas jóias antigas <\y 
Brasil, destaca-se. além do diamante, a crisólita (37 . 
Reparou o viajante Mawe, em 1809.-10. que era 
muito apreciada pela- pessoas das classes altas do 
país. e disputada pelos joalheiros do Rio. Topázios 
de várias cores, ametista-, turmalinas. berilos e 
águas marinhas — pedras também com frequência 
usadas em nossa ourivesaria — são citadas igual- 
mente pelo mesmo viajante, entre nossos mais va- 
liosos artigos de exportação na época. Mas havia 
jóias falsas e êle não se esqueceu de acrescentar que 
se vendiam turmalinas por esmeraldas, cristais por 
topá/ios, e pedras comuns e imitações de vidro |x>r 
diamantes (38). Em 1817. I.occock. já citado. 
o"h-crvara em Minas que simples e-pato-. sem o 
menor valor, eram lapidados à maneira de topá- 
zios, esmeraldas, jiinctistas e até brilhantes e, como 
tais, frequentemente passados a compradores incx- 
perieateS ( 39 1 . Com execção do Rio de Janeiro, 
onde havia fábrica de lapidação, iodo- é— ■•- abusos 
corriam por conta de lapidários e comerciantes ines- 
crupulosos. Mesmo numa região como Minas. Ge- 
rais, riquíssima de diamantes e pedras preciosas e 
semi-preciosas. somente em 1872 se instalou, em 
Diamantina, a primeira fábrica do género (40 1. 

Que preço pagavam nossos ourives pelo ouro e 
pela prata com que trabalhavam, e de que quali- 
dade- era esse metal? 

Antes de 1873. quando entre nós passou a vi- 
gorar o sistema decimal de pesos e medidas, tanto 
o ouro como a prata eram avaliados aos marcos e 
oitavas, do velho sistema de medidas e peso. A libra 



208 



OURIVES ARI A 



tinha dois marcos, o marco oito onças, a onça oito 
oitavas, f a oitava setenta e dois grãos. O marco 
tinha pois 64 oitavas, c isto ('■ conveniente sempre 
ter em mente, uma vez que marcos e oitavas são as 
referências mais frequentes nos documentos an- 
tigos (41 I . 

Quanto à qualidade, ou seja. à lei, o ouro. na 
sua maior pureza, £ o de 21 quilates. Km nosso 
penado colonial, corria ouro fundido e legalizado de 
21. 22. o '< e 21 quilates, mas os ourives tinham per- 
missão para trabalhar com o toque de 2(1 quilates 
e meio (42) . O exame das |xças que até nós che- 
garam mostra que eles nem sempre obedeciam, tra- 
bathando com toque muito mais baixo. Quanto aos 
preços, neste pais tão vasto, nunca teião perdido 
atualidade as observações de AntonO, quando se re- 
fere às suas variações: "não só por razão da per- 
feição em um. maior que a do outro, por serem de 
mais subidos quilates; mas também .' respeito dos 

lugares, onde se vendia: porque mais barato se 
vende nas minas, do que na vila de V Paulo, e de 
Santos: e muito mais vali' nas cidades do Rio de 
Janeiro e da Bahia, do que nas vilas referidas. 

Também muito mais vale quintado, do que em pó: 
porque o que se vende em pó. sai do f.>go com bas- 
tantes quebras: além do qur vai por diferença por 
razão do* que se pagou, ou não se pagou de quintos". 
Assim é que, na Bahia, uma oitava de ouro em pé> 
valia quatorze tostões, enquanto, quintado, passava 

a valer de/esseis. No Kio. a diferença eia de treze 
para quinze • 13 . 

No p eri odo que vai de 1713 a 1751, o preço ila 

oitava de ouro. cm |*'i em Minas Gerais variou de 
IS500 a l$200. Ao tempo da criação da Casa da 
Moeda na Bahia, em 1*>?» I, valera 1 5*»r>« » . Ainda em 
M08. seu preço era de If200 (44). Em IKOI. no 
entanto, a Ordem 5" do ('anuo da Bahia pagou 
l$400 a oitava, numa encomenda confiada ao mestre 
Joaquim Alberto da Conceição Matos. Na ena da 
banqueta de prata com seis castiçais, de que também 
fora incumbido, "para a rlor de ouro. letras e cravos 
2 oitavas e 1/2. a 1540(1 por oitava 3$5O0" (15 . 
No Rio. em 1779. o ourives de São Paulo José 
Wcnccslaii de Andrade pagara 2IS000 por 25 livros 
de ouro (46i . 

Da prata, quando em seu estado de maior pu- 
reza, diz-se que é de 12 dinheiros. No México, 
assim como na Espanha, os ourives trabalhavam com 
ouro de 22 quilates e prata de 1 1 dinheiros e t 
grãos (47' . Entre nós, porém, assim como em Por- 



tugal, a lei da prata foi inicialmente de 1 1 dinheiros 
apenas, e depois (48 1 a de 10 dinheiros e 6 grãos. 
O que não impediu que a prataria portuguesa se 
tornasse conhecida pelo brilho e alvura, decorrentes 
da pureza do metal ( 19 1 . No Brasil, entretanto, a 
partir de 1830 teve origem o titulo de 10 dinheiros, 
havendo também |jeças com 7 dinheiros fracos so- 
mente ( 50 ) . 

Da mesma forma que em relação ao ouro, 
nossos ourives nem sempre guardavam a lei estabe- 
lecida, o que talvez explique em parte o elevado 
número de peças sem inareca do ensaiador na pra- 
taria brasileira, 'lais contravenções não podiam ser 
toleradas no tt'mpo até o fim do século NYI (51 ! 
em que a prataria com frequência substituía a 
moeda. Depois que o Novo Mundo inundou o mer- 
cado de metais preciosos, porém, fazendo desapa- 
recer o problema da cunhagem, os ourives não cor- 
riam tanto o risco das penalidades severas: podiam, 
como de fato fizeramOtrabalhar prata de qualidade 
inferior, sem que fossem pai ar nas galés ou no ca- 
dafalso. Já num re queri mento de 30 de janeiro de 
1693. o juiz do povo e misteres da cidade do Sal- 
vador, alarmados com o desaparecimento das moedas 
que eram fundidas pelos ourives, alegavam que eles 
"sempre fundiram a mais fina. e, nunca bateram, 
nem lavraram prata de lei" (52). No Brasil, onde 
tantos escravos foram colocados no olicio, com o 
consequente afro uxam e n to de suas regulamentações, 

e a snviçp de senhores alheios ao artezanato e que 
nada entendiam de sua dignidade, .somente estando 
interessados na renda do trabalho servil, a utilização 
di - prata inferior ainda oferecia maiores tentações 
de lucro. 

Oficialmente, o marco de prata subiu de preço 
no decorrer de nossa vida colonial, para cair no 
fim. subindo novamente ao tempo do Império, Foi 
suecessivas vezes fixado por leis. alvarás e resoluções. 
Em 158!. valia 2S570. amoedado, e 2$HK). no mer- 
cado. Em 1641. passou a 3S400, e. cinco anos depois 
a 3S70O. Em 1663. 5S0OO. Em 1694 (data da fun- 
dação da Casa da Moeda da Bahia '. «79040. Ele- 
vou-se em 1747 a 8S250. porém, cinco anos após. 
pagavam-se apenas 7S040 pelo marco em pataca- 
casteihanas. Em T799. some n te se pagaram 6S400. 
no carregamento já referido, recebido pelo comer- 
ciante da Bahia António José de Araújo Men- 
des (53 < . 

Ao contrário das alfaias de ouro. sobre cujas 
encomendas os documentos são raros, os relativos 
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a objetos do prata são numerosos. Qualquer ar- 
quivo de agremiação religiosa bem organizado os 
possui. Nesses papéis antigos podemos acompanhar 
o mercado da prata, e verificar até que ponto os 
particulares aceitavam os preços determinados pelo 
governo . Em 1 763. por exemplo, a Santa Casa de 
.Misericórdia da Bahia pagava 1 10 réis a oitava 
(7$040 o "marco í. numa encomenda de cru/ e cas- 
tiçais confiada ao ourives Domingos de Sou/a Mar- 
ques (54> . O Mosteiro dê São Bento do Rio de Ja- 
neiro pagou 6.$(KH) o marco, em 1781. para con- 
fecção de seus dois grandes lampadários (55). Em 
18(11. o Ordem Terceira de São Francisco da Bahia. 
7$()R). numas forquilhai que lhe fez o capitão Joa- 
quim Alberto tia Conceição Matos; um ano depois, 
porém, a outro ourives, Manoel Gonçalves de Souza, 
também por uma encomenda de forquilhas, apenas 
teve de pagar 6$-HH) o marco (56) . Em 1804. ainda 
6$400, na Ordem Terceira do Carmo da Bahia, 
ao mencionado capitão Joaquim Alberto, na con- 
fecção de seis castiçais de banqueta com a respectiva 
cruz (57) . No Convento do IX-stêrro. onze .anos 
depois, o mesmo preço ao mestre Boaventura de 
Andrade, no acabamento do lampadário (58> . E 
ainda era este o preço pago pela Ordem Terceira 
do Camio do Rio de Janeiro, em 1821. na enco- 
menda de três lâmpadas a Bernardo Alexandre da 
Silva .')!• . Em pequenas obras feitas para a Ordem 
Terceira de São Francisco da Bahia, entre os anos 
de 1826 e 1871, vemos -o marco elevar-se de 7$680 
a 17$920. estando a 12$800 em 1841 e 15$360 em 
1846 (60). No Rio, era mais caro. pois em 1868. 
a Matriz de Santa Rita. numa encomenda de seis 
ramos, seis jarras r outros tantos laços de prata a 
José de Oliveira Coutinho, pagou o marco à razão 
de !9$200 (60a i. 

Em todas essas encomendas, além da prata 
velha, desfeita e fundida em beneficio da nova, a 
matéria piinfa principal eram as moedas. Por causa 
da fundição das moedas, desde os primeiros séculos 
da colónia nossos ourives chamaram sobre si muitas 
queixas e antipatias. Eram gananciosos, não cuida- 
vam do lfem da república, só pensavam nos clientes, 
que não tinham escrúpulo em enganar, botando na 
prata quantidade excessiva de liga. Mesmo assim 
deixaram trabalhos de valor, que são com razão co- 
biçados e constituem obras de arte merecedoras de 
atenção . 



OS ARTISTAS 

Havia ourives do oum e havia ourives da prata. 
E havia os que eram do ouro e da prata ao mesmo 
tempo, como certo Inácio do Rosário Maciel, que 
registrou suas marcas no Senado da Câmara da 
Bahia a 13 de setembro de 1766. "uma maior para 
alguma obra de prata e outra mais pequena para 
ouro". (61 i . 

Em Portugal, e presumivelmente no Brasil, a 
diferença não estava no material de trabalho, como 
se afigura à primeira vista: estava em razão de 
ordem arte/anal. bem mais p on de rá vel, e que se 
acha perfeitamente evidenciada nos exames prescri- 
tos pelos respectivos regimentos. Em consequência 
da falta de acatamento a essa divisão do trabalho, 
várias ocasiões os ourives de Lisboa, Porto e Coim- 
bra entraranf em quesjão. Os ourives da prata, toda 
vez que se punham a fazer jóias e outra obra miúda, 
mesmo que fossem de prata, estavam se introme- 
tendo no oficio do ouro. O que lhes competia era 
o lavor de taças, jarras, cruzes do serviço da igreja, 
outras peças eclesiásticas e peças do serviço profano. 
Não tinha importância se fossem de ouro. O essen- 
cial ,: que fossem peças tlc boas dimensões, e ^ão 
obra miúda, privativa dos ourives .do ouro e cra- 
vação. Entre outras coisas, alegavam estes haver 
tanta diferença entre os dois ofícios que um ourives 
da prata jamais |xxleria exercitar satisfatoriamente 
O oficio do ouro. por ser mais difícil e de ensino 
diferente, enquanto a reciproca não era verdadeira, 
pois no oficio da prata havia- Iflrnos que aprender. 
Ademais, como no resto da Europa, a separação era 
antiquíssima. Aos da "pi ata cabiam as peças grandes, 
a lassaria, como então se chamava: aos de ouro, a 
obra miúda, a joalharia propriamente dita. incluindo 
a cravação (62' . Em Toledo do século XVI, a clas- 
sificação das peças ainda era mais minuciosa: ti- 
nham a vajilla. para designar todos objetos do ser- 
viço doméstico: a mazoneria, para os vasos ecle- 
siásticos: e a prrrotiiia, referente a pequenos obje- 
tos. tais como placas esmaltadas, trabalhos em 
filigrana, rosários, colares e outras peças de ador- 
no (63*. 

No Brasil, os ourives nem sempre respeitaram 
essas delimitações do oficio. Já vimos um que era 
ao mesmo tempo registrado como do ouro e da 
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FIG. 2 — Xossa Senhora de Guadalupe. Primeira imagem 
a ser coberta de prata na Bahia. Prim. mel. sée. XVII. 
Alt. 0,64. Museu da Catedral, Bahia. (Foto Vozylius). 





FIG. 3 — Vaso purifieatório da antiga liturgia monéstiem. 

Prata. Trahalho de ourives do Rio de Janeiro, principiou 

do sic. XVII. Alt. 0.2?. Mosteiro de São Bento. Rio. 

(Foto Hess). 
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prata. Conhecemos, além disso, peças que são |x>si- 
tivamente de lassaria, e que se encontram marcadas 
com os punções individuais de ourives do ouro 
baianos. Estão no caso. e vamos citar apenas duas 
peças, a grande salva das solenidades do Mos- 
teiro de São Bcntt> (vide fig. 6'. obra de Albano 
José Coelho, registrado como ourives do ouro em 
1754 (64 1, e a bacia e gomil da Ordem Terceira 
de São Domingos, de Miguel Franco de Araújo, rc- 
gistrado em 1726 (65'. 

Necessariamente, os primeiros ourives que vie- 
ram para o Brasil eram de origem português;». A 
metrópole regorgitava deles. Em 1551, só em Lisboa 
havia 430 (66 . Quando se decidiram a vir para 
a colónia, porém, em vários domínios d<> Nino 
Mundo já era a ourivesaria florescente. Desde 1 195 
que o mestre prateim Pablo Belvis. acompanhado 
de quatro oficiais, se havia transferido paia Vn> 
Domingos (67). No México, os ourives estavam 
entre os primeiros artesãos ruropeus vindos para a 
conquista 1 68 ' . Em Lima. a irmandade dos pra- 
teiros. dedicada a Santo Eloi e a Nossa Srnhoia 
da Misericórdia, e fundada em 1597, tinha avsocia- 
dos distribuídos em nada menos de 80 oficinas <>'' 
No entanto.- quando os ourives portugueses come- 
çaram a afluir para a América, não se limitaram ao 
Brasil. Os especialistas argentam relcrem-so a uma 
invasão lusitana, no óWtinio da prataria. na pri- 
meira metade do século XVII (70'. Também 
foram para o Chile. Mais tarde, em Buenos Aires, 
seu número de tal sorte se eleyou que. devido 
à concorrência, os mestres de origem espanhola e 
os naturais da terra chegaram a pedir sua expulsão 
em 1757 (71 . 

Se. no Brasil, se houvessem observado à risca os 
preconceitos que então interferiam no exercício dos 
ofícios, jamais teria nossa ourivesaria atingido o 
desenvolvimento verificado no século XVIII. Tais 
preconceitos giravam* particularmente em torno da 
questão da limpeza de sangue, condição que na 
Europa excluía os judeus e mouros, e. nas colónias 
americanas viria atingir o índio e o negro. O pre- 
conceito procurava sua justificativa em razões de 
ordem religiosa, como ainda aparece; em 1698, nos 
Estatutos d<»s ourives da prata da cidade do Porto: 
"Como uma das ocupações principais em que se 
exercita a artj- dos ourives de prata seja, de la- 
zerem para o serviço de Deus. e sua Igreja muitas 
peças. . . do que «tos procede uma espécie de no- 



breza, |x>rquc alcançando-se alguma por razão, das 
coisas e pessoas com que se trata, svndo o nosso 
trato e comércio com coisas tão soberanas, que 
fazem respeito a Deus nosso Senhor a que^são todas' 
dedicadas não se poder negar termos alguma no- 
breza, e muitas das ditas peças. . . sejam sagradas. 
C ainda depois de o serem nos vem a concertar, c 
é preciso se venerem, e tratem com todo O respeito 
catcilico. ao qual poderão faltar irreverentes ofi- 
ciais, que Corem de infecta nação com injúria do 
agrado, e descrédito do oficio, assentamos, conde- 
namos que de hoje em diante nenhum mestre de 
ourives de prata possa envinar m«>ço. que tenha 
labéu de mulato, mouro, judeu ou de outra inf«"cta 
nação, nem ensine o oficio a estrangeira salva sendo 
católicos Romanos, para o que antes de contrata 
fará toda a diligência por saber se tesa algum dos 
ditos defeitos. . ."* 72 . Mas lauto os po r t ugues es 
como os espanhóis Souberam mostrar-sc tolerantes 
diante do artesão competente que não possuía "san- 
gue limpo". Quando em 12l>8. Jaime I conquistou 
Valência, muitos prateiros judeus lá foram fnsta- 
lar-se (7.'5 . Salomó. judeu de I.érida. conlcccjonou 
um sinete de prata para Dona Teresa de E nte asa , 
no ano K?2": e das mãos de outro judeu. Vida! 
Astoii. dê" Valência, saíram os jae/es encomendados 
pelo rei da Sicília em 1 4t>*' 71 . Em Portuual. 
onde o sangue judeu bSBsbém muito contribuiu para 
a formação da nacionalidade, apesar das restrições 
vigentes, vê-sc ocasionalmente o reconhecimento da 
situação de fato. como, por exemplo, no artigo I do 
Regimento dos Ourives de Ouro e LapidáVios de 
Lisboa, de 1572. Aí >*• determina que. na eleição 
anual, a assembleia dos ourives escolhesse doze 
mestres, sendo seis cristãos velhos e seis da "nação 
dos cristãos novos", aos «piais com|ietia a indicação 
dos juízes mordomos e respectivo escrivão, t. bem 
verdade que todos actos eram acompanhados de 
muitos juramentos sobre os Evangelhos, mas a for- 
malidade nem podia limpar o sangue, nem a nós 
esconder a circunstância do grande número de" cris- 
tãos novos no ofício, o ponto de constituírem me- 
tade dos eleitores. Já com os ourives da prata, o 
processo era diferente, não havendo eleição indircta. 
mas apenas para os dois juizes, que deviam ser 
"homens bons e de boas consciências e naturais do 
reino e não estrangeiros" ( 75 1 . Aparentemente, 
sinal de que os cristãos novos não eram em número 
suficiente para impor condições. 
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No Brasil, a primeira notícia que temos de ou- 
rives com "sangue imputo" está nas denunciações 
.ao Santo Ofício ( 7t> ' . Cristãos-novos, que em va 
de trabalhar no sábado trabalhavam aos domingos. 
Em todo Novo Mundo, porem, a questão da pureza 
de sangue se liavia de concentrar nos índios, nos 
pretos e nos mestiços, que aprendiam o ofício com 
extraordinária facilidade e logo se tornavam verda- 
deiros artistas. Foi o que. no princípio do século 
XVIII. notou o padre António Sepp. S. )., um dos 
apóstolos da catequese dos Sete Povos das Missões. 
"O que viram uma só vez" - diz êle - "pode-sc 
estar convencidíssimo que o imitarão. Se lhes pu- 
seres nas mãos alguma figura ou desenho, verás daí 
a pouco executada uma obra de arte. como na Eu- 
ropa não pode haver igual". Exagero de missio- 
nário encantado com seu rebanho cstá-se a ver. 
Mas o padre Sepp nos deixou o nome d»- dois desses 
índios Inácio Paica e Gabriel Quiri — arrolando 
suas obras mais notáveis: esferas astronómicas, cá- 
lices belíssimos, castiçais de tamanho considerável e 
engenham cinzeladura (77) . No Paraguai, os je- 
suíta* cedo perceberam a aptidão doa indígenas e 
procuraram ensinar-lhes todos ofícios mecânicos. 
obtendo com isso artífice» que embelezaram seus 
templos e casas de residência I 78 . ' No México, já 
no século XVI. as autoridades se preocupavam, se- 
riamente com o acesso do índio e d.» descendente: 
de negros aos ofícios. Mesmo no trabalho, bem mais 
modesto, de. J>atefolhas, não queriam oficiais que 
fossem mestiços. índios, negros ou mulatos. Podiam 
trabalhar como operários nas temias dos mestres 
examinados, mas era-lhes vedado prestar exame 
assim como ter oficina própria (79;. 

Através do depoimento de viajantes, e de do- 
cumentos, sabemos que a ourivesaria brasileira colo- 
nial esteve em grande parte nas mãos de mulatos 
e pretos. Era o que. em carta de 25 de abril de 
1732. mandava dizer ao rei o juiz de fora da ca- 
pitania de Pernambuco: considerava "excessivo o 
número de oficiais de ourives que existiam em 
Olinda, no Recife e "outros lugares, sendo a maior 
parte deles mulatos e negros, e ainda escravos, 
contra a lei. resultando disso gravíssimo dano à repú- 
blica..." (801. Entretanto, as autoridades haviam 
tomado medidas |>ara evitar tal estado de coisas, 
sendo a primeira delas o alvará de 20 de outubro 
de 1621, no qual se ordenava que nenhum mulato 
ou negro, nem índio, posto que forros, podesse 
exerrer a arte de ourives (81 | . Não diremos que o 



alvará nunca tenha sido obedecido, mesmo na época 
de sua publicação, mas, sem dúvida, as contingên- 
cias da vida colonial o terão posto à margem. Em 
1719. todavia, certamente baseados nalgum disposi- 
tivo de lei. os vereadores da ('amara da Bahia bai- 
xavam uma portaria do seguinte teor: "Porquanto 
os Ensaiadores dos Ofícios de Ourives tio Ouro e 
prata desta cidade nos apresentaram róis dos ditos 
Ourives, e neles não declaram os oficiais pardos que 
teent tendas públicas dos ditos Ofíçjos. Otdenainos 
aos ditos Ensaiadores que por esta nossa Portaria 
declarem separadamente os ditos oficiais pardos que 
há nesta Cidade e seu teimo com tendas públicas o 
que os ditos Ensaiadores farão logo com suspensão 
de seus ofícios. Dada na Bahia em Câmara aos vinte 
e dois de Abril de mil setecentos e dezanove. Ra- 
vasco. Ramos. Souza. Vieira" 1 82 . Terá recebido 
execução a vexatória portaria? Qualquer que tenha 
sido seu resultado imediato, em nada influiu nos 
. destinos da ourivesaria brasileira que, sobretudo no 
século XVIII. atraiu uma quantidade considerável 
de gente de cór. tanto «livre, como, a serviço de se- 
nhores que assim aproveitavam o talento de seus 
escravos. Foi a situação que. no fim do século, le- 
varia Vilhena a escrever, na sua critica severa aos 
costumes do país: "... são prejudiciais os negros no 
Estado do Brasil, e é como toda», as obras servis e 
artes mecânicas são manuseadas por eles. poucos são 
os mulatos e raros brancos que nelas se querem em- 
pregar. . . Os brancos naturais do País hão de ser 
soldados, negociantes, escrivães, ou escreventes, ofi- 
ciais em algum dos Tribunais, ou Juizes da Justiça 
ou Fazenda, e alguma outra ocupação pública, que 
não possa ser da repartição dos negros, como cirur- 
giões, boticários, pilotos, mestres ou capitães de em- 
barcações, caixeiros de trapiches, etc. Alguns outros 
se bem que poucos ou raros se empregam em escul- 
tores, pintores, ourives, etc." (83 . Xessa mesma 
época, o mais competente mestre-ourives do martelo 
no Rio de Janeiro, era um homem pardo, o capitão 
Martinho Pereira de Brito (84 . autor dos dois 
lampadários do Mosteiro de São Bento, já mencio- 
nados. Tinha! pois, uma boa dose de razão a in- 
glesa Maria Graham. quando, no primeiro quartel 
do século XIX. depois de observar nossa vida, 
opinava que os "negros é mulatos. . . são os melho- 
res artífices c artistas" ( 85 | . Xão seria muito dife- 
rente a opinião de Martins: "Entre os naturais". ' 
disse o cientista, "são os mulatos eme manifestam 
maior capacidade para as artes mecânicas" ÍSfi;. 
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O século XIX presenciou entre nós. sobretudo 
DO Rio de Janeiro, um grande afluxo de artífices 
estrangeiros, especialmente franceses. IX-screvendo 
a rua dos Ourives. Ribeyrolles fala nos suíços, fran- 
ceses e alemães que mantinham loja e concorrência 
com brasilistas e portugueses . Trabalhavam a obra 
em grosso para a venda, acrescenta. E a obra-prima 
sempre vinha de Paris (87) . De outra nacionali- 
dade, italiana, tirou célebre um artista. Domingos 
Farani. tão hábil que imitava peças antigas à per- 
feição (88) . A industrialização das artes menores, 
nos meados d:> século passado, só podia favorecer 
a vinda de oficiais europeus conhecedores de técni- 
cas ainda não divulgadas entre nós: guilhochadores. 
galvanizadorcs. etc. 

Já foi observado que. de todas essas artes, so- 
mente a dos ourives nunca se tornou uma indús- 
tria caseira no Brasil colonial e imperial (89 . Dado 
seu carâter público, seria de esperar que fosse pos- 
sível levantar estatísticas aceitáveis para os diferentes 
períodos. Com os documentos até agora aparecidos, 
porém, lutará em vão quem fôr tentá-lo. Xo par- 
ticular, observava-se uma grande discrepância entre 
o que as leis determinavam e o que de fato acon- 
tecia. Em todo caso. â medida que novos do- 
cumentos vão sendo revelados, aparecem, de vez em 
i (liando, referências positivas ao número dos ourives. 

De antiguidade respeitável é a informarão con- 
tida no requerimento do juiz do povo e misteres da 
cidade do Salvador, do ano de 1693. já citado, la- 
mentando a escassez da prata, que então constituía 
um dos fundamentos da riqueza do pais. alegavam 
que. quando a esse "porto vinham dois e . três na- 
vios de Buenos Aires carregados de moeda, e pinhas 
de prata, inundando aquele rio a Bahia, não havia 
nela mais ourives, que Francisco Vieira, a que 
chamavam o Fanha, pai do Contraste com quatro 
ou seis oficiais, dois Pedros fulanos da Costa, que 
deixaram de o ser, e outro, que casou uma filha 
com um oficial, que 'chamavam o Rosa; e hoje que 
não entra na Bahia prata alguma do seu ria, nem 
entrou depois da felicíssima aclamação do Serenís- 
simo Senhor Rei Dom João o quarto que está no 
Céu: nem de outra alguma parte, nem há prata 
velha, que se mande desfazer para peças novas; há 
vinte e cinco ourives, que a estão batendo em 
grossas oficinas", desfazendo "moedas do México de 
colunas . . . cuja qualidade toca em onze dinheiros" 
e na sua conversão metendo "toda a liga, que que- 



rem" 1 90 . A capital da colónia teria tido. pois. 
no primeiro quartel do século XVII. que foi o pe- 
ríodo do melhor comércio com o Rio da Prata, um 
máximo de cinco a sete ourives, para atingir no 
fim do século a 25. Noa mesma época, a carta 
régia de 28 de novembro de 1698. reforçada pela 
de 26 de setembro de 170!?. proibia que no Rio de* 
Janeiro houvesse mais de dois ou três ourives, e que 
fossem estes os "de maior verdade e melhoi proce- 
dimento e que. constando que desfaziam moedas 
para lavrarem, se procedeste contra eles" (91). 
Vê-se que os artífices do Rio de Janeiro haviam 
enveredado pela mesma prática de seus colegas da 
Bahia, a conversão do numerário em obras de prata 
batida Também lá. no entanto, dou ou três ofi- 
ciais não podiam dar conta do vulto das encomen- 
das, conforme em I7U» ponderaram a el-rei os 
oficiais da Câmara. O Consellio Ultramarino mos- 
trou-se intransigunte (92 . f. de supor, porém, que 
a próspera cidade continuasse com todos seus ou- 
rives em plena função, os quais deviam ser em 
número .aproximado aos da Bahia. 

Xo ano de 1644, sete ourives figuram no lan- 
çamento do dinheiro que o povo da cidade do Sal- 
vador e seu «êrino tomou sobre si. Eram Domingos 
Dias. ourives da prata, com 2811 réis; António Ijope*. 
do ouro. com 881 >: Jerónimo Rodriguez. também do 
ouro. com !$92<l: Pedro Antunes, ourives e merca- 
dor, com 12": Jacinto Pereira, da prata, com 2H>: 
João Fcrieira. também da prata, com I0<* réis: e 
Francisco Vieira. 3 grande figura da ourivesaria 
baiana no século XVII. cuja contribuição não 
consta, mas que foi iuii dos encarregados da repar- 
tição (93 . f.sse lançamento não inclui necessaria- 
mente todos ourives então em atividade. Para se 
lazer ideia do crescimento do oficio, entretanto, será 
suficiente relembrai que em 1693 já seu número era 
mais do que três vezes maior — 23. Em 1718, 
havia na cidade 50 ourives da prata e do ouro (94' . 
Entre os anos de 1725 e 1730, registraram suas 
marcas no Senado da Câmara nada menos de 61 
oficiais (95> . • 

O número de ourives ia continuar crescendo no 
decorrer do século XVIII. Embora, no ano de 1747, 
o provedor da Casa da Moeda da Bahia, Pedro 
Fernandes Souto, ao se manifestar sobre o caso da 
falsificação das moedas de ouro de 4$000, se jul- 
gasse no dever de ponderar, pela experiência que 
tinha, que a capitania não estava em condições de 
fabricá-las. "pois o seu fabrico exige numerosos en- 
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ganho» gente de vários oficina e grande cabedal**, 

411. nulo seus moradores já k acuavam "muito de- 
''—*■»«" e at«-nuad«»"" 1 *«b . todavia, .»<« v' deter- 
minar a extinção da ourivesaria 110 brasil, em 1 Triri. 
o total de oficinas demolidas em Salvad ». tubiu 
a I5B, inclusive '» de cravadotes, ininortando 1 
ferrarnenta de tinias, avafiadat ■ praço vil. em 
:»: 12b$77o '97 Anca depois, ao chegar n»> Rio. 
o quinto vice-rei, conde de Resende, verificou que, 
não obstam» a l«-i pcotfc í nva, havia na c id a de '73 
iihmua de ourives «■ I SOU ofic*aâi 98 

IK« ponto ilc nata do númer o de |»^>j» em- 
pregada*, »'• po->siv»-I que a ourivesaria beaaneira 
nunca lenha superado ta! graadesa, que ê lignifr 
lativa mesmo t-m termos intcrnac ta n ais . l ufeluin cn- 
tf. 01 dados a respeito do século \I\ vão esparsos 
Tanto Martins como Maria Granam d<-i\aram in- 
lortnaçiVs sôhri- São J.ui/ do Maranhão em 1820; 
havia ao todo tio ourives, sendo 4'.» livres e 1! 
UCJMMM i99 . Xa Bahia, que no aEcnlo X\" III 
chegara a ter 138 oficinas, entre os ara» de 
1821 c 1828 apenas 2o ourives r»-«isiraram suas 
marias (100 Bem sahemi»s. <• dUa tentei noticia 
através de outros documentos, que muitos ourives 
baianos da época não as llljuiai— Também 
presumimos que* t<">svm cm número maior que os 
de são Lun apesar do surto de progresso mara- 
nliense Ma-, vm dúvida, havia decadência no 
artesanato, cujo cuntro principal, de ha muito, se 
tinha transferido para o Rio de Janeiío Mesmo 
ai. porém, jamais se recupciou a amplitude do século 
anterior . 

A intenção de facilitar a visita dt»s canta e as 
ni-cessidadcs da fiscalização levaram as autoridades, 
tanto corporativas como governamentais, a determi- 
nar o armamento dos ourives. Em Lisboa, tu» rei- 
nado de D. João I { I38S> 143:5 . já havia uma rua 
da Ourivesaria. A do Porto já existia em 13l:i. A 
de Goa foi criada por provisão de 1560 ; 101 . Nu 
México, vimos informados de que o vice-rei don 
Martin Enrique/ de Alman/a. ao saher que suas 
tendas se achavam em diferentes ruas, com risco de 
fraude à real fa/enda. determinou, em 1580. que 
todas se instalassem na rua de São Francisco e nos 
portais novos defronte da Catedral, com penas para 
os desobedientes: também se recomendou aos pro- 
prietáriífS tle casas no local que preferissem »>s ou- 
rives para seus inquilinos ( 102 | . 



Na Itahia do principio do século XVII, "nas 
traídas da montanha, em extensão de mais de um 
quarto de légua**, encontravam-se "«.ivis bera fabri- 
cada! de uma e outra parte, formando uma bela c 
grande nu. l»-m p o voa da de toda sorte d<- lojas <!• 
misteres e aitilices"' ,ln:! Ruas tiirwlh a ntn oVvia 
haver também no Recife c no Rio Ai os ourives m 
acotovelavam com »'s demais oficiais mecãuã m 
pi mui ando Vendei suas meic.uloii.is nas taholetas 

que então asavam espécie de caixa prnnirivamen- 
t<- protegjdl cnm-fra de metal e ttiiwrw »i>m vi»ho. 
predecessora dj* atuais vitrinas 

"Mas isso não quer ili/ei que estivessem arruados 
regulanaentannentte. Tiravam pai tido da concentra- 
ção »oin«'iii.il. porem havia os que tinham suas ofici- 
nas em pontos distantes, onde. IrmgC da fiscalização 
lios juises do oficio e dos asrrntes do governo, poiliam 
praticar Moa sorte de contravenção: rebaixar o ti- 
tulo do orno »• ila prata, adulterar o ouro em jxV 
fahrirai barras com as marcas da quintagem. falai ■ 
licar moedas. 

Os Li: '<'• ti. Termo» </< frasear, iíjí Sânta*Casa 
de Misericórdia, hirnivi m-nos dados pr»i 3SM -a res- 
peita do endereço de muiti>s ourives da Bahia 
Revelam uma preferência pelo centra >ia cidade, 
mesmo antes de qualquer intervenção oficial Em 
1684. João de Almeida Pacheco, morava na rua Dt- 
reita. Jacinto Vieira Cabral. 1701. junto da Sé. 
Vicente de Sou/a Pereira. 1720. freguesia ila v e 
Manoel Ia»pes de Miranda, 1728. junto ao Colégio. 
Narciso das Neves. 173;». rua Direita das Portas <!o 
Carmo. António Katista. 1736. rua dos Capitães 
António de Freitas Borges, 1 7-M). ma que vai »!<. 
Colfgio para portas dq Carmo. Inácio tia Gosta 
de Brito. 1743. rua Direita do Palácio, assim como. 
no mesmo ano. António Antunes Coneia »• Joã<» ila 
Costa Xavier. António Comes So arei Ca/aia. 17.5o. 
rua Direita das Portas de São Bento. Manoel Coelho 
de Oliveira. 1750. rua Direita do Palácio. Noutra 
freguesia, mas ainda no centro da cidade, estava 
Jacinto Ferreira dos Santos. 171?:?. com sua "tenda 
aberta na praia". 

Em 1742. com o aparecimento, no Rio de Ja- 
neiro, de muitas niocdas falsas de ouro. do valor de 
18000, pensou o governad«>r da cidade, estante de 
campo de infantaria Matias Coelho de Souza, qui- 
eta conveniente tomar algumas precauções quanto 
aos ourives. Para isso convocou uma Junta a 12 de 
maio. a qual opinou pelo lançamento de um bando 
O que se fez dois dias após - com a designação 
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de certo número de ruas em que morassem os muito 
ourives de ouro e prata que se achavam dispersos 
pelas extremidades da cidade, "em paragens ocultas 
e outros trabalhando 'pesai roças, aonde era fácil 
obrarem qualquer artificio que podesse servir para 
iaisiiit.ic.~to tias tais moedas". Devia o bando assi- 
nalar a rua que "principia de Santa Rita direita ao 
Parto, voltando à de São José até a mesma igreja, 
e pela mesma rua acima até a dt»s Pescadores, que 
vai a dita Igreja de Santa Rita" (X c ariam ti- 
nham liberdade de escolher qualquer rua dentr.v da 
delimitação, mas eram obrigados a la/er sua mu- 
dança n«» prazo de dois meses, tanto os que já pio- 
ravam na cidade como aqueles qm- residiam tora. 
"vivendo escondidos. . . em paragens d.- pouca 

tomunteação" Os desobedientes seriam presos até 
ordem de S. M. e pagariam I00$000. executiva- 
ntente. cabendo a metade ao denunciante, te hou- 
vesse ( HM . 

Onze ,i.h«s depois. iMltro governado!. ■• tenente- 
ttHonel ! *atricH» tle Figueiredo achou excessivo t> 
arruamento existente. Por bando de !•• de abril, 
determinou que todos ourives se at oint»dassem na 
rua que começava na Igreja de Santa Rita e ter- 
minava na do Parto Aquele que tôs>e encontrado 
em ativ idade profissional tora da mesma rua. estava 
sujeito a penalidades. Ademais, para efeitos de fis- 
calização, deviam apresentar-se catia seis meses na 
Intendência Heral do Ouro | 10"» ~ 

Na Itahia. as medidas paia arruamento té ti- 
veram lugar em 1752. Ft»ram os ourives obrigados 
a ter sua-- oficinas em ruas determinadas tio centro 
tia cidade, com o fim — dizia t» vice-rei conde de 
Atougiii.i em olicio de 6 de abril de meliioi tf 

fazer a fiscalização e evitar que clandestinamente 
liindissem tuim extiaviatlo tias minas e desencami- 
nhado ao direito tios quintos ( llHá . Estas nias. a 
julgar |ielt>s endereços que constam dt>s Livros de 
Termos tie Hniiãos da Santa Casa. já citado, eram 
as mesmas em que viviam, no centro da cidade, al- 
guns tios ourives anteriores ao arruamento, também 
já citados. Assim. Cláudio KiHirigucs Lopes, em 
1754. unha sua loja nas Portas tio ('.anuo l.uis Pe- 
reira ljopes. 1735, no im-.n to local . Manoel Jorge 
Monteiro. 1764. Portas de São Bento. Pedra Ale- 
xandrino Soara, Cosme l>amiãt> dos Santos e Ma- 
noel Soares de Madureira. todt>s em 1 765. respecti- 
vamente na rua Direita da Sé para o Colégio, na 
ma Ditfita»<lf lioiitr tio palácio e junto à Casa da 
Moeda. Ainda não era a rua dos Ourives que 



chegou a nossos dias. na cidade-baixa. em prolon- 
gamento da rua do Guindaste dos Pados, ao sopé da 
montanha. Mas ao tempo de Maria Gral iam. no 
primeiío quartel do século XIX. eles j.t tinham des- 
cido da cidade-alta. pois a observadora inglesa, ao 
descrever a cidade-baixa. diz que atrás do mercado 
de escravos, havia "uma série de arcadas, onde os 
ourives, joalheiros e vendedores tle artigtts mas- 
culinos i "haherdasliers" | expunham ma meicado- 
ria. e estas eram as lojas mais bonitas"" Da rua 
tios Ourives no Rio de Janeiro, afiança ela q.» 
Maias «i moravam, e que na mercadoria era apre- 
•ent.aJa em quadros pendurados ao lado tia porta <la 
loja. na maneira de dois séculos atrás | 1117 

Será que a profissão tle ourives trazia fartam*? 
Embora não conheçamos referência a tmrives 
que sr tenham tomado senhores de glandes cabe- 
dais, ha indicações de que o oficio podia angariai - 
-Ihes uma situação económica folgada A principal 
indicação, aluis, estaria no elevado número dos que 
acorreram para suas fileiras Não st» de gente livre, 
que ia buscar o sustento da família, como de es- 
cravos que iam dar renda a seus senliores. Se. num 
rigor administrativo, o tonde de Reatada Ihhivww 
i n tf i dit.uio o* 375 mestres, e 1.5(10 oficiais que en- 
contrara no Rio de Janeiro. £1)00 indivíduos le- 
riam ficado sem meios de subsistência! 108 . 

Não entram nessas considerações, os ourives 
que não souberam fugir à tentação da confecção 
tle oh; as toscas para assim lesar ti quinto, ou que. 
lato mais grave ainda. K ligaram ao fabrico da 
moeda falsa, como aquele Francisco Bravo, impli- 
cado entie os trimino-os da ía/ends tle Inácio de 
Sou/a. em Paraopeha. comarca do Kit» tias Velhas, 
descoberta ein 1731, e que foi expiar seu tlelito no 
cárcere do Limoeiro em Lisboa U *f* . 

Lntie os ourives sòbie os quais até agora nada 
sabemos de ticsalxinador. j.t no século XVII temos 
o caso de alguns o uri ves l»aiaiios que se tornaram 

proprietários de bens tle raiz. OU credores tle insti- 
tuições r e sp eitáv eis, evidenciando uma prosp eridade 
bastante atraente Francisco da Cruz, por exemplo, 
empregava seu capital em imóveis Está no testa- 
mento do Capitão Gonçalo* de Morgade. de 2' de 
abril tle 1656: ""Declaro mais que possuímos uma 
morada de casas detrás da Sé as quais unho ven- 
dido* a Francisco da Cruz ourives |m>i trezentos 
i sessenta mil réis" IH' Outro que empregava 
( apitai em imóveis, na mesma êpot a. :.i Francisco 
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de Almeida. Xo testamento de Jorge Ferreira, fa- 
lecido a 21 de de/embro de 1641, vemos que tinha 
comprado umas vasas ao "ourives Francisco de Al- 
meyda que estão detrás da Capela da Sé e são três 
casos que rendem noventa e seis mil réis" (111) . 
Já Francisco Vieira, que provavelmente também 
possuía casas, adotava. além disso. ouros meios de 
aplicar seu capital. Num acórdão da Santa Casa de 
Misericórdia, datado de 6 de novrmbro de 1650, 
lemos que a Mesa deu ordem ji.ua "que se paguem 
a Francisco Vieira. iHirivex da prata, duzentos mil . 
réis que lhe deve a Casa h.i alguns ancis de lieijúv. 
e na iiuni do dito ano se lhe deu um de>paclio que. 
por nao haver dinheno com »|ii«- se lhe jiagaiem. se 
llie pagasse todos os anos o jmo deles, <|iic vão do/-- 
mil e quinhentos íeis. que sempre tivcia. s.- lhe pa- 
garam como consta da despesa do tcsoutciío" 1 12 . 
O ourives Dotnmgos (.'aivallio. pelo contrário. 
era tão desprovido de recursos que os amigos se 
sentiam no de\er de ajudá-lo. Felipe Corria, em 
seu testamento de 2 r » de agasta de 165<». diz: "No 
Kio Vennelho \i\e um outives por mune . . Car- 
valho [uma nota marginal esclarece: Dimingos Car- 
valho], casado com Crsula- Nunes, a qual tem três 
filhos, c, por ser gente muito pobre e \irtnosa. 
deixo que os ditas rrês filhas sejam em todo o caso 
metidos nos dotes que atrás deixo declarados dos 
i»ito mil cru/ados e que cada uma delas se daiá-» os 
tincoenta mil réis que aqui ordeno para o seu ta- 
samento" (113 . Mas a situação geral d;»s O Uti t WJ 
era boa. tonto assim que. perante o Senado da Câ- 
mara, o 13 de outubro de 1642. o citado Francisco 
Vieira, ourives do prata, e Jerónimo Rodrigues, ou- 
rives do ouro. prestaram juramento para que "bem 
e verdadeiramente avaliassem o que os oficiais de 
seu oficio de ourives da pnita e do ouro podiam , 
com êlcs ganhar |x>r ano para deles se lhes tirar 
a parte que lhe couber, conforme O assinto feito 
neste livro pata >e socorrer m soldados, e assim 
mais para avaliarem o que ganham os obreiros dos 
oficiot de ourives da prata e do ouro para também 
pagarem na forma que se faz em Portugal" 111 . 
Infeli/mente. não conhecemos o resultado dessa ava- 
liação. Num documento da Santa Casa de Mise- 
ricórdia, porém, vemos que. em 1652, o ourives do 
ouro Francisco da Crus Arais pagava anualmente 
a;>s quartéis setenta e .cinco mil íris 1 1") . F. de pre- 
sumir que se encontrem dados semelhantes n:>. ar- 
quK-os das outras mandes cidades do ISiasil colonial, 
como Recife <■ Rio. 



A boa situação económica, quando de caráter 
estável, sempre correspondem' distinções e privilégios 
-■niais. t. o que vemos na história da classe dos 
ourives, de todos os oficiais mecânicos talvez os mais 
ciosos de suas prerrogativas. 

Não foi sem razão que ci<-s se tornaram tão 
orgulhosos de sua profissão. A piópria natureza do 
trahalho lhes dava oportunidade de contacto com 
os senhores da fortuna e- poder, dos quais podiam 
pleitear favores e mercês, nos momentos em que a 
vaidade abre as portas da intimai ad r e ila gratidão. 
Ademais, o serviço da Igreja, com suas conotações 
ao divino, emprestava ao. trabalho dt>s o ur i v e s um 
sen t kio relig«»so. de que tinham toiwiência e que 
sabiam alegar quando m 1 1 ss i rir IV tal sorte sou- 
Iwiam defender mun vantagens qur, em Portugal 
pelo menos, não baixaram à i lasst- dos plebeus, 
como sua condição de otitial uitvâuito pesfia Se 
alguém pietendia diminui-los. logo iam a->s tribunais 
e estes st manifestavam pela defesa.de seus diteitos 
Temos uma ilustração disvi. n.i petição que." em 
1j98. os ourives do Mito envi.uam ao jm/ e vetea- 
dotes, em late da notifkaçào renhida para guat- 
darem as portas da cidade na nula dos plebeus "As 
pessoas »lo dito ofício protestaram nunca boa 
COSM languias, salvo a guardar tom <-s nobres*'. Jun- 
taiaiu certidões, para dorumetctai a veracidade de 
suas asserções. •• ainda orresrentaram: "' \ n«»bte/a 
do dito oficio <-ia tamanha que nas . •. nem ife Es- 
panha se lia que anjos vieram íazct uma ( tu/ a 
um Rei de Rspanha paia uma Sé dila. e por outras 

vezes se lia aconlcu-r o mesmo! As custódias do 

Santíssimo, os t.iliti-s. crttses, turibulos e todos os 

mais vav>s com qut O mito divitM> K vcnciava. poi 
os otitiais do dito oficio eram leitos"', assim tomo 
*'.is baixelas e ornatos tios Sumos Pontilici-s. Impc- 
i.itlores. U«is. Prinriprs t noliiiva"' Além dissi». qur 
outro oficio trabalhava com "mcllioi matéria, qu ■ 
era ouro, pérolas e pedra \>"< tosas. 1 " Ou necessi- 
tava "tle mais s l: l>til engenho e habilidade?" Diante 
dessas alegações r d<- outras, em que se prolongava 
a petição, os suplicantes \iiam-se deferidos i 1 16 . 

Não eram poucas, efeúvamente, as pessoas de 
elevada posição que haviam exerci do a profissão de 
ourives. A começai pelo patrono da classe. Santo 
Kloi (588-659 . que fora favorito do rei franco I)a- 
goberto I (600-638 No século .XIV vemos Peie 
lierneç, designado pelo rei de Espanha argentei 
nostre, incluído no rol dos familiares do paço: com 
a colaboração :1 :>u;i irivcs, Juan de Perpinan. 
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foi iícrncç encarregado dos preparativos para as 
hodas do infante I>on Martin (117). tarefa em 
tudo comparável à recebida pelo pintor Velasquez 
no século XVII. para o casamento da infanta Mari;. 
Teresa com I.uis XIV. rei de França. Juan d<- 
Oíiatc- foi outro ourives distinguido pelos reis cató- 
lica: deram-lhe uma carta patente de fidalguia eu 
1499 (118 . Na segunda m et a d e do século seguinte, 
a freguesia da corte espanhola t-staria nas mãos de 
Rodrigo Revnalte. de naturalidade portu«.;ucsa. e seu 
íilho Fiancisco 119 . Fatos como estes certamente 
i-stavam presentes no espirita dos ourives portugueses, 
quando não queriam conformar-*» - com um trata- 
mento julgado indigno de seu passado. Sabiam o 
que valiam, e não foi debalde que se bateram pelo 
que acreditavam seus direitos Informa um espe- 
« i.ilista que tinham eles um mande papel de repre- 
sentação na siH iiil.idc. pois a sua daSBE goaava de 

elevada ooajidetação, por as laboriosa e aitistica, 
temlo -por iw» privilégios e picrrogativas especiais 
com» títulos honoríficos. cargOl dependentes dos 
paços reais e das catedrais, que passavam por su- 
cessão de pais a filhos, etc. ■_ 120 . Alçuns osten- 
ta» am o titido de Familiar do Santo Oficio, outros 
o de Outives Privilegiado da Universidade de Coi:u- 
l.i.; 121 . 

Onde. porém, no mundo ibero-americano. a 
■avaria *ía classe sesnpae leve ocasião de exibir sua 
importância social, loi na procissão de Corpus 
Christi. Nesse dia deviam o ferec e r uma m ■«•d.» nova 
à Confraria do Santíssimo SacranH*nto. Cuardavam 
a tradição de coatparecerera meorpocados, cada um 
com sua tocha, amo oi Bobces. No século XVIII. 
iria 1). Jiwo V conferir ama nova distinção aos 
ourives do Porto: podiam usar na procissão vestes 
ile Bala iguais às ilos vereadores ilo município por- 
tuense, as i|u.iis se compunham de capa e \olta. co- 
lete e calção de seda. chapéu tricórnio com pluma, 
sapato com fi\ela. e espadim (122 . A ordem de 
colocação na procissão obe decia a preceitos, destina- 
dos a evitar aborrecimentos entre os diferentes ele- 
mentos. Encontramos interessante dispositivo no 
próprio Regimento dos Ourives do Ouro e Lapidá- 
rios, de Lisboa: a fim de lanar "as diferenças que 
tinham os ourives com os lapidários sobre os lugares 
das procissões", decidira-se que, nas procissões de 
Corpo de Deus e de Nossa Senhora de Agosto, fosse 
um juiz dos lapidários e um lapidário. ao qual juiz 
os ourives deviam dar o sétimo lugar, indo adiante 
dele o lapidário de mistura com os ourives, con- 



forme lhe coubesse pela antiguidade de sua exami- 
nação. Havia também dificuldades 'entre os pró- 
prios lapidários "porque era costume ir em cada 
procissão um lapidário de rubis e outro de diaman- 
tes e havia diferenças sobre qual iria adiante". 
Resolveu-se que dois lapidários de diamantes fossem 
em uma procissão e dois de rubis em outra, e assim 
andassem alternativamente nas procissões, com de- 
claração de que o oficio que fôsse um an:> na pro- 
cissão de Corpo de Deus. fôsse no outro na de Nossa 
Senhor;', de Agiste, e vice-versa (121). 

Ignoramos até que ponto essas tradições pas- 
saram para o Brasil . Não há duvida, porém, que, < m 
nosso pais, assim como noutros" da América Latina, 
a procissão de Corpus sempre contou com a cola- 
boração dos ourives No México, desde o ano de 
15?7 que- nela si- assinalou um dos principais lu- 
gares para os representantes do olii io. C a todos en- 
cantava o luxo com que apareciam 121 . Sin;u- 
larmenfc. em Buenos Aires, no ano 17511. o» o.irives 
negaram-se a contribuir para a procissão, ale :and > 
sua condição de "arte liberal" e não "mecânica" 
com que se pretendia confundi-los ,125 . 

Nos tempos coloniais •— assim nos asseirura um 
historiador das coisas baianas il26' — tanto en 
Salvador como em todas as cidades e v ilas dai domí- 
nios lusitanos, não só à de Corpus Ciristi cana às 
demais i .-<>< tem % d\í >•:, compiireciam obri-Tatòria- 
mente tod<»s os oficiais dos diversos ofícios, com os 
seus jui/es e haivdciras. Ora. essas procissões dV! 
rei. também chamadas »<!»:< ifli da Câmara, varia- 
ram de número entre as diferentes cidades bras- 
listas. e até numa mesma cidade em diferentes 
épocas. São Paulo tinha as de São Sebastião, 
Corpus. Visitação e Anjo: o Rio de Janeiro, estas 
e mais a de Rogações; a Bahia de 18112. São Se- 
bastião. Nossa Senhora das Candeias, Santos Após- 
tolos. São Francisco Xavier, Corpus. São joio Ba- 
tista, Visitação. Anjo. Aclamação e Santo António 
de Argoim | 127 . Imaginar os oficiais mv-cãnicos 
participando em bloco de todas essas festividades, 
será o bastante para se fazer ideia das vaidades que 
floresciam, cada grupo procurando ostentar maior 
riqueza e prestigio social. Em 1757, na Vila Rica 
que então se achava no apogeu, os vereadores 
acordaram em mandar chamar todos os juízes de 
ofícios mecânicos e se lhes expôs quisessem vir de 
capa e volta acompanhar a procissão de Corpus- 
-Christi nas suas irmandades (128'. Era o privilé- 
gio concedido por Dom João V aos ourives do 



219 



AS ARTES PLÁSTICAS NO B ii A S I L 



Porto, repetido numa cidade onde a abundância de 
ouro e o risco de seu descaminho havia levado o 
governo a proibir a ourivesaria. 

Mas não foi apenas nas cerimónias religiosas 
tjue os ourives se salientaram. Não perdiam ocasião 
de testa pública, em que pudessem aparecer com 
toda a pompa. Debret os viu no Rio. comemorando 
a aclamação de D. João VI em 1818: tomavam 
parte em dansas de caráter, ensinadas por profes- 
sores especialmente contratados: eram cinco pe- 
quenos elencos, o dos ourives com a fantasia de 
asiáticos (129 . Em 176(1. haviam tido parte des- 
tacada nas comemorações do casamento do infante 
D. Pedro de Portugal. Das festas na Bahia deixou- 
-nos uma descrição o padre Manoel de Cerqueira 
Torres. — As três horas da tarde, a praça já estava 
cheia de povo para assistir às suas dansas. Fize- 
ram-se esperar cerca de uma hora. Finalmente 
surgiu no local vistosa contra-dansa. composta de 
doze figuras — seis damas, vestindo - a capricho. >• 
seis galantes trajados de cetim a/ul. carme/im e 
branco, com bordados de ouro e prata: os chapéus, 
de plumas brancas e vermelhas, possuíam soberbos 
cocais. presos com broche ou jóia de diamantes. • 
Caindo a noite, uma das damas, fantasiada de 
ninla. subiu a palácio cie joelhos e ofereceu ao go- 
vernador, dentro de cabaia carmezim. um soneto 
escrito com letra de ouro e que terminava: 

.sVit</»> assim razão é. e mais que justo 
H-it M mi et primeiro em vosso agrado 
Das fe\ta\ abram liberal tetauro í I liO t . 

Alguns ourives brasileiros obtiveram títulos mi- 
litarei, ligando-se aos Regimentos de Milícias. Em 
fevercho de 1803. Inácio José Aprígio da Fonseca 
Galvão foi encarregado pelo governador da Bailia 
de examinar todos os pretendentes aos postos que 
iam ser providos no Quarto Regimento de Milícias 
dos homens pardos da cidade. Entre os candidato* 
apresentaram-se dois ourives: o capitão de grana- 
deiros Miguel Rodrigues de Deus Sequeira, ourives 
de loja aberta, no qual o examinador verificou 
"muito poucas luzes militares, por ter gasto a maior 
parte do tempo, em que serve, ou doente ou licen- 
ciado": e o capitão da sétima companhia, João 
Machado Peçanha. também de loja própria, que se 
candidatara ao posto de coronel, e do qual foi 
achado que tinha "alguma viveza", embora cons- 
tasse "não ser o mais verdadeiro no giro do oficio 
de que vive" (131 . Várias vezes já citamos o ca- 



pitão Joaquim Alberto da Conceição Matos, sua 
patente devia ser da mesma origem. Em 1708, o 
ourives do ouro José Lopes de Brito tinha O posto 
de capitão das Ordenanças (132'. 

Distinção muito mais significativa, sem que 
importasse em nenhum titulo, tinha sido a dispen- 
sada a Francisco Vieira em 1657: juntamente com 
o capitão Diogo de Aragão Pereira, senhor de en- 
genho. Pedro Pai- Machado, lavrador de canas. 
Jorge de Araújo de Góes. cidadão, o capitão Pedro 
Marinho Sotto Maior e Domingos João, por parte 
dos mercadores de loja, foi designado para formar 
a comissão de "seis pessoas discretas e entendidas e 
de boa consciência para . . . entre si averiguarem e 
resolverem e decidirem o meio e modo mais con- 
veniente de que se haja de tirar o sustento da 
infanteria" «133 . Nesse .caso, god--se dizer sem 
exa«êro que um ourives participou do governo da 
capitania. Mas isso era no tempo em que poucos 
exerciam a profissão, antes de se achar o oficio 
cheio de artesãos sem escrúpulos, que atorinentavam 
as autoridades com as constantes transgressões da 
lei (134 . 

Para exercer o ofício de ourives, desde a hl.ui 
Média que se hasia genetali/ado o costume de s;ih- 
metei O candidato a um exame de habilitação Na 
estrutura do sistema Corporativo, todos oficiais me- 
cânicos aos quais pertenciam os ourives es- 
tavam sujeitos a essa exigência. Comportando va- 
riantes de pais para pais. o exame era prestado * 
perante as autoridades do respectivo oficio, ou se- 
jam, os juízes eleitos pela corporação. Há exceções 
curiosas, como Buenos Aires, rujo primeiro exami- 



/•'/(.. 6 t ir ande taha de prata. Trabalho do W IÍN1 

bahiano Albano José Coelho, meados do séc. XVlfl. 
Com marca do ourives. Diãm. 0.69. Mosteiro de 
São Bento, Bahia. (Foto Voltaire). 

/•/(/ 7 — Castiçais de banqueta. Prata. Trabalho do ouri- 
ves bahiano António Coutinho da Cruz, 1749. Com 
marcas do ensaiador e do ourives. Alt. 0.81. Santa 
Casa. Bahia. (Foto Voltaire). 

Fld. 8 ■ Pormenor do grande lampadário (par) da cape- 
la-mor. Prata. TrabaUio do ourives do Rio de Janeiro, 
capitão Martinho Pereira de Brito. 1781. Mosteiro 
de São Bento, Rio. (Foto Hess). 

FtC. 9 - Bugia tipo palmatória. Prata. Trabalho do ouri- 
íes bahiano Manoel Aliares da Costa, meados do 
cie. XVIÍI. Com marca do ourives. Comp. 0325. 
Mosteiro de São Bento. Bahia. (Foto Voltaire). 
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nador do ofício do ouro c da prata, nomeado pelo 
Cabido em 1635, foi um mercador, Francisco Ri- 
bas I35i; mas a explicação para o fato está na 
pobre/a da cidade àquela época, quando não pos- 
suía ainda um corpo de ourives capa/: de orientar 
«mis próprios destinos. 

No Krasil. desde cedo as tradições portuguesas 
assumiram caráter obrigatório. Assim que os ofi- 
ciais mecânicos se estabeleceram na colónia, logo se 
exigiu deles que não quebrassem os costuiries da 
metrópole. Entre as posturas de 1625. rcafixadas 
em Salvador após a invasão holandesa, encontramos 
uma determinando "que nenhum oficial de qual- 
quer ofício ponha tenda sem licença da Camará, e 
fiança nela. e seja examinado, e tenha seu regimen- 
to à porta, pena de seis mil réis"' ( 1*36 . 

Embora não suponhamos que, no Brasil de 
então, se procedesse com o mesmo rigor de Por- 
tugal, onde a concorrência era severa, o exame a 
que se refere a postura devia ser o estipulado no 
Livro dos Regimentos dos Officiaes mecanii <>\ da 
mui nobre e sempre leal Cidade de Lixboa (1572). 
Havia um exame para os ourives do ouro e outro, 
diferente, para os ourives da prata, conforme pedia 
a diversidade do trabalho: r havia ainda o dos la- 
pidários e o dos douradores. tal a especialização ar- 
tesanal . 

O candidato a ourives do ouro tinha um exame 
difícil: fazer uma cinta di' ouro lavrada e apa- 
relhada para esmaltar com seu meio relevo, coro- 
neta e remate, assim como uma jóia do mesmo 
teor. Não se revelando devidamente preparado, só 
podia obter outro exame passados seis meses; em 
caso de nova reprovação, mais seis meses, e assim 
repetidamente, até que fosse <onsidcrado apto (137) . 

O ourives da prata enfrentava exame mais 
complicado. Fazendo um gomil. Segundo certo de- 
senho, maior ou menor. porém bem feito e acabado, 
podia ser examinado de toda obra de martelo chã, 
como bacios de cozinha e de cortar, e tais objetos 
é que devia ter em sua tenda. Fazendo outro gomil, 
este lavrado, segundo outro desenho, igualmente 
bem leito e bem acabado, podia ser examinado de 
toda obra de martelo e de cinzel e bastiães tirando 
imagens, e tais obras podia ter em sua tenda. Se 
fizesse uma maçã de cálice, tamlíém conforme mu- 
*dêlo, seria examinado de toda obra de maçanaria, 
isto é, cruzes, cálices, porta-pazes, bagos, turíhulos, 
. etc. os quais sua 'enda poderia ter. Sendo capa/. 



ile fazer uma imagem lavrada de cinzel de relevo, 
c uma chapa de prata de sua fantasia, ou contra- 
feita por outra bem lavrada e bem acabada, estava 
qualificado para todas as imagens e obras de cinzel . 
Em caso de reprovação, o mesmo sistema de novas 
tentativas usado para os ourives do ouro ( 1 38 | . 

Os lapidários tanto se podiam examinar para 
diamantes como para rubis, sendo as provai dife- 
rentes.. Quem fosse* para os diamantes, tinha de 
lavrar um em tábua e de todo fundo, outro de fa- 
cetas e outro delgado. Para os rubis, pedia-se um 
rubi em tálvia e uma safira em espinela (13!> . 

O dourador devia saber cortar qualquer peça 
de ferro a ser dourada, assentando o ouro muito 
bem. para proveito das partes. Também devia 
saber como dourai estribos de ferro e ferros de ca- 
bresto, estribeiras de cobre com ouro moido e folha 
em cima do moído, e pratear estribeiras de cobre 
ao ijonto de ficarem em prata branca (140). 

!•" sabido que, no decorrer do tempo, os regi- 
mentos dos oficiais mecânicos sofreram alterações, 
visando sua melhor adaptação às modificações da 
sociedade em geral. Na cidade do Porto, alterações 
ou adições foram introduzidas no regimento dos ou- 
rives em !b:?4. 1667. 1740 e 1767. Nos estatutos de 
16'tf!, lios ourives da prata, as provas de exame as- 
sinalam uma considerável simplificação em relação 
ao regimento de Lisboa de l">72. pois apenas se 
pede que o candidato laça um "gomil cujo corpo. 
colo e bico será batido de chapa, «yu nenhuma peça 
ser v asada, salva somente a aza" (141). 

Na falta de documentos, não é possível dizer 
com precisão em que consistiam os exames dos ou- 
rives brasileiros. Houve, ademais, períodos «• lugares 
em que deixaram de ser exigidos. Em Vila Rica, 
por exemplo, no tempo da Colónia, três condições 
se observaram para o exercício dos ofícios mecâni- 
cos: o do trabalho livre, no começo da vida muni- 
cipal, até mais ou menos 172"): o das licenças com 
fiador, por tempo variável de 6 a 12 meses; e o das 
licenças mediante exame, estas, porém, em pequeno 
número, |x>is os interessados não atendiam aos edi- 
tais em que eram convidados a prestá-lo (142). 
No Recife do século XVIII, dada a grande afluên- 
cia de pardos e pretos escravos nos ofícios mecânicos, 
os juizes e escrivães dos ofícios começaram a ne- 
gar-se ao exame de tais escravos, o que motivou a 
vereação de 1 3 de novembro de 1 7f>6, na qual se 
determinou aos oficiais escravos, pardos, índios ou 
pretos, pretendentes a exame, que dirigissem seus 
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requerimentos, por si mesmos ou seus senhores, so- 
licitando a competente carta, e se tomaram logo as 
providências necessárias caso os juízes se esquivas- 
sem ( 143 ) . Existia o sistema de exame, mas devia 
haver um grande número de oficiais em atividade. 
sem tjue por êle tivesse passado. O mesmo é de 
supor que tenha acontecido no Rio <■ na Bahia, onde 
a situação social e económica era semelhante. 

Se não dispomos das instruções paia os exame* 
de nossos ourives do ouro e da «prata, contamos, en- 
tretanto, com os livros que serviam para registro das 
cartas 'de exame. Exatamcntc o livro que já men- 
cionava <> regimento de 1572: "E ao que assim 
íór examinado na maneira sobredita e íôr havido 
por hábil... lhe passarão sua carta de examina- 
ção. . . a qual levarão á Camará para lá sei vista e 
confirmada e se registrar no livro em que as tais 
cartas se registram. . ." ( 1 14 . 

No Arquivo Municipal de Salvador encontram- 
-se alguns desses livros; reveladores da disciplina a' 
que, pelo menos em parte, esteve submetido nosso 
artesanato, tanto em sua esfera, elevada, a dos ou- 
rives, como na humilde, dos sapateiros e ferreiros.; 
A maioria prestava mui exame perante os juízes lo- 
cais: mas muitos havia que já vinham de for;» com 
o exame leito, quer em Portflgal quer noutra ci- 
dade brasileira. O ourives da prata Manoel Soares 
peneira | v ide lig. I . que se registrou em 1723, 
tora examinado na cidade do 1'ôrto: seu colega, 
Domingos Francisco Lisboa, no mesmo ano regis- 
trado, vinha com sua carta de exame da cidade de 
Olinda | 145 , Vale a pena transcrever na integra 
um desses registros. Vejamos o de um ourives exa- 
minado na própria Bahia: "Registro de uma 
carta de exame de António Francisco Lisboa [vide 
* lig. 5] Ourives da prata O l>r. Juiz de Fora. ve- 

readores e procurador do Senado da ( amara desta 
• idade do Salvador, Bahia de Todos os Santos, ete. 
Fa/emos saber que nós vimos a certidão abaixo pela 
qual examinou o juiz dos ourives da prata António 
Francisco Lislma oficial do dito oficio e tendo-nos 

a isso respeito. Havemos por confirmada a dita 
aprovação e concedemos licença ao dito examinado 
para que possa ler sua loja aberta sem que lhe seja 
posto impedimento algum para lirmesa do que lhe 
mandamos passar a presente sob nossos sinais e sêl:> 
e pedimos aos senhores cori"gedoies a laçam cum- 
prir e guardai' como nela se contém em todas e 
quaisquer partes, lialii.i e Clamara de. . quinze de 
setecentos e vinte e seis. João de Couros Carnei- 



ro. . . o escrevi / Silva Rocha Araújo / Pires / Al- 
meida / Sello / Rocha". Segue-se a certidão: 
"Carlos Ribeiro da Rocha contraste e Juiz do ofício 
da arte de ourives da prata este presente ano de mil 
e setecentos e vinte '• seis faço saber a VM em que 
digo em como por mim foi examinado António 
Francisco Lisboa da dita arte de ourives e pelo 
achar apto e suficiente para poder usar da dita arte 
e ter sua loja aberta nesta cidade ou em outra qual- 
quer parte sem que a isso se lhe ponha i mp e dime nto 
algum lhe mandei passar sua carta geral de apro- 
vação pelo que peço e rogo a VM sejam servidos 
i .mfirmar-lhc esta sua caria geral de aprovação feita 
nesta cidade tia Bahia de Todos os Santos aos seis 
dias do mês de junho do dito ano. Eu. António de 
A l meid a Pacheco escrivão tio dito contraste e juiz 
a escrevi. Carlos Ribeiro da Rocha" (146>. 

Quando o oficial já vinha examinado de fora. 
r registro era de teor diferente. No caso de. Manoel 
Soares Ferreira, acusava que êle "a nós enviou a 
dizer. . . que pela carta junta fora examinado na ti-- 
dade do. Porto pelos juizes do dito ofício, o qual 
exame lôra julgado |x>r bom, como da dita carta 
consta, porém como aquela jurisdição só se entende 
no seu termo, nos pedia queria usar pelo dito oficio 
deb ai x o tio dito exame, o que visto por né>s e constai 
da dita carta ser verdade o que relatava, houvemos 
por bem de lisa confirmar, em lirmesa do qui- 
ete: em termos aproximadamente os mesmos si- acife 
v asado o registro da carta de António Francisco 
Lisboa, v indo de Olinda ( 1 17 . 

De São Paulo, conhece-se o registro tia carta de 
examinação de José Correia de Marins, para os oli- 
cios de ourives do ouro e tia prata. Foi-lhe confir- 
mada pelo Senado da cidade em janeiro de 1 73!'.. 
em vista tia certidão tio juiz e escrivão do c.íício; 
coníeria-lhe o direito tle usar livremente de sua arte. 
e o título tle "mestre" (118. Em Vila Rica, o juiz. 
vereadores e procurador tio Senado, preocupados 
com a talta de segurança na obra tios ourives, bai- 
xaram uma provisão em 1736. nomeando juiz do 
ofício a Luiz Gomes, conhecido peia sua capacidade, 
experiência e integridade; recomendav a-se-lhe pô. 
"particular cuidado nos exames que fizer, havendo 
SOmrnte por aprovado! as psssoas capazes de traba- 
lhar" (149 . 

Estreitamente relacionada com o exame, era a 
qUOtlo da aprendizagem. Aprendiz, oficial e mes- 
tre são os três degraus do artesanato: os que apren- 
dem, os que servem e •>» que dirigem . ( ) sistema sã 
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|xkíi" funcionar bem quando cm bases sólidas, quan- 
do a competência para o ensino e o rigor didático 
prevalecem em toda linha. Não é. portanto, de es- 
tranhar que os mais antigos regimentos se ocupem 
tia aprendizagem, sobretudo para evitar a interfe- 
rência dos interesses do coração, e de família, em 
questões que devem ser julgadas com absoluta isen- 
ção. Era o que previa o art. 10 do Regimento do.~. 
Ourives do Ouro de 1572: "E os juízes exami- 

nadores. . . não examinarão seus filhos, parentes, 
cunhados ou criados, e quando qualquer dos sobre- 
ditos se quiser examinar fará petição à ('amara para 
lhe mt dado um dos juízes do ano passado. . .". O 
Regimento também proibia a aceitação de aprendi/ 
escravo (art. 20 I, assim como o se tomar o de outro 
oficial (art 25 . 

No México colonial, descnvolveu-se uma ten- 
dência a ,ó admitir como aprendiz os próprios des- 
cendentes, o que permitia um controle total no 
ofício e preços tia ourivesaria (150)'. Em Custo. 
I^lo contrario, home prateiros espanhóis comissio- 
nados para o ensinamento dos índios, que, se dedi- 
cavam à arte em número considerável (151 . Nessa 
época, estimava-sc em cinco anos o tempo necessário 
para a aprendizagem do ofício de ourives (152). 
Em Portugal, firmava-te um contrato entre os mes- 
tres e os aprendizes, devidamente autenticado pelo* 
juízes do ofício i 15.5 . Podemos presumir que no 
Brasil si- procedeste do mesmo modo que em Por- 
tugal, mas isto com reierva, ]*>is nenhum documento 
conhecemos a respeito. 

Aprendizes, oficiais, mestres e exames tiveram 
sua origem nas corporações surgidas durante a Idade 
Média, mais ou menos ao mesmo tempo, em Flan- 
dres, norte da França e Alemanha. A sombra das 
corporações, nasceram as confiarias ou irmandades. 
Pode existir uma sem que exista a outra, o que im- 
porta é não esquecer que confraria não é o mesmo 
que corporação, pois juridicamente se distinguem, à 

confraria faltando o carater de regulamentadora da 

exercício da profissão (154), No que se refere a 
Portugal e Brasil, a confusão de terminologia é tão 
frequente que se fica na dúvida. Quanto a outras 
(aises tia América Latina, temos notícias incomple- 
tas: na Guatemala o "grémio" (equivalente da cor* 
poração constituiu-se em 1745; em Santiago da 
Chile, já existia em 1769; em Quilo, capital tio 
Equador, funcionava no século XVII I. reunindo 
< urives tia prata e bate-fôlhas; no México era um 



dos mais ricos e importantes: em Buenos Aires, 
nunca existiu ( 155) . 

Sabemos que em Portugal o ofício de ourives 
da prata já estava regulamentado em 1460, e que 
nos lins do mesmo século os ourives de Lisboa 
constituíram confraria sob o patronato de Santo 
Eloi { 156' . As atas da Câmara da cidade da Bahia 
/ornecem-nos elementos para figurar a situação no 
Brasil, no primeiro quartel do século XVII. quando 
os artesãos ainda eram em número diminuto. Assim 
loi que a 10 de setembro de 1625, os ourives da 
prata escolheram por maioria de votos a Francisco 
Vieira para seu juiz. logo prestando o respectivo ju- 
i amento perante o Senado da cidade i 157' . Obser- 
\a-se. portanto, a continuação do sistema português, 
tal como prescrito no regimento, apenas com redu- 
ção dos juízes, de dois para um. o que se com- 
preende em face das proporções reduzidas do artesa- 
nato, na coltwiia de então. Em 215 de maio de 1611. 
O mesmo Francisco Vieira foi escolhido pelos seus 
colegas para ser um dos doze mesteres, a quem com- 
petia a eleição do juiz do povo e de seu escrivão. 
Novamente escolhido em 1615, para o mesmo posto, 
atingiu a posição mais elevada de todas três anos 
depois, quando foi eleito juiz tio poVO (158). 

Conceituado historiador patrício, não obstante 
a opinião em contrario de muitos outros, assegura 
a existência no Brasil tle corporações tle ofício. 
Funtlamenta-se em códices gti.it 'dado* no Arquivo 
Histórico Colonial tle Lisboa, lltl tlês^-s cikIÍcc* in- 

titula-se Comprontisso < Rtfimento Económico do\ 
Oficiai ilr Carpinteiro $ dt Pedreiro < '/<>> rnats 
<i^ii^mi«\ ii handiim áo Glorioso S. Josi, <. >nn n>n- 



flG. lo Caldeira de pi ata. Trabalho do omrivat • < «- 
suuidor bahtano l.ouienio llibetro ila liochtt, prnr. 
mel. sic. XVlll. Com sua maica indtriduai ,!• 
ourires. Alt. 0,215. São Peiho dos Cléiiuos. Bahia. 
(Foto do autor J. 

/•/(.'. II Uesplandores. tspada uuir.il e bastão das ima- 

ntas de Santo tílias e São Eliseu. Prata. Tr.ibalho 
do ouriíes bahiano F.uzebio João de Carneiro, se. 
mel. sic. XVlll. Com marcas do ensaiador e do 
ourives. Compr. espada 1.14. Comento do Carmo, 
Uahia, IFoto Antunes). 

/•7(.'. 12 Tuiibúlo de prata. Tiabalho do ouiiies bahtanu 

José Martins Dias, séc. XIX. Com marcas do en- 
saiador e do ourires. Alt. 0,205. Mosteiro de São 
Bento. Uahia. (Foto Antunes). 

I IC. IS Saieta de prata. Tiabalho do ourires do Hi.) 

ilt Janeiro, António José Minta Soares, época 1 lltt > 
Cot. Marquei dos Santos, Itio. (Foto Schult:). 



224 



AS ARTES PLÁSTICAS NO BRASIL 



fraría ceia na Sé Catedral da Cidade da Bahia — 
Dedicado ao mesmo Glorioso Santo e Feito na dita 
Cidade no ano de 1780; o outro, Compromisso da 
Irmandade e Confraria de São Jcsi dos Oficiais dos 
Quatro Ofícios anexos — Carpinteiros. Pedreiros, 
Marceneiros e Tanoeiros (159'. Se tivermos em 
vista a diferença, acima apontada, entre corporação 
e confraria, e a confusão de terminologia entre nós 
reinante, o primeiro compromisso citado parece en- 
vohrer a finalidade regulamentadora especifica das 
corporações, ao passo que o segundo lcva-nos a 
pensar numa simples irmandade, de caráter pura- 
mente devocional. 

Disse Martins ter visto entre nós "muitas pro- 
fissões. . exercidas livremente sem atestado de cor- 
poração", situação agravada pela liberdade que ti- 
nha o dono de escravos de utilizai -se deles paia 
qualquer ofício como lhe aprouvesse (ISO). Lina 
ve/ que êle disse "muitas" "e não "todas", sua in- 
formação nus dá a possibilidade de especular sobre 
;l existência de profissões orientadas por uma cor- 
poração. A respeito de Pernambuco, possuímos, 
afortunadamente, excelente informação, deixada por 
um pesquisador de confiança. Ai, a arte de ourives 
era distintamente separada em ourives de ouro e 
ourives d<- prata. Os da prata tinham sua Irman- 
dade de S. Eloi. Bispo, erefca na igreja do Paraíso, 
e elegiam anualmente o juiz do seu ofício, cuja poste 
era dada na casa da Câmara, como consta, de termo 
lavrado a 16 de julho de 1756 (161 . A julgar 
pelas relações da confraria com a Câmara do Re- 
cife, parece tratar-se de uma corporação, mas com 
isto voltamos à confusão de vocabulário. 

Da formação de irmandades para os oficiais 
mecânicos, desde cedo que se cogitou no Brasil.* A 
iniciativa coube aos jesuítas, em cujos colégios da 
liahia e de Pernambuco muitas pessoas iam praticar 
com os irmãos artífices, entre os quais alguns ou- 
rives, os segredos das diferentes artes. Aproveitando 
a ocorrência de tantos aprendizes, os padres, na se- 
gunda década do século XVII, instituíram expressa- 
mente uma confraria sob a proteção de Nossa Se- 
nhora. Há uma carta do P. Henrique Comes, de 
1614, dando conta de seu progresso tanto em (Xlinda 
coiuo em Salvador: contavam-se mais de- cem con- 
frades em Pernambuco e mais de oitenta na liahia, 
já com suas mesas e opas, pretendendo fazer cruzes 
assim como mandar vir imagens e o mais necessário 
a todo luzimento: na liahia, da primeira vez que 



tiraram esmolas, angariaram entre si a elevada soma 
de 5()$000 ( 162 ) . 

Para os ourives, o santo patrono tradicional 
sempre foi Santo Eloi. bispo de Xoyon. Lisboa. 
Coimbra, Braga e Guimarães tiveram confiai ias sob 
sua invocação ( 163 1 . Em países da América La- 
tina, porém, à proteção do santo prelado, procura- 
ram acrescentar a de Nossa Senhora: no México, a 
Puríssima Conceição, de que fizeram uma imagem 
em prata maciça: no Peru. Nossa Senhora da Mi- 
sericórdia (164) . 

O dia da lesta de Santo Eloi. confirme o San- 
toral Romano, é I de Dezembro: em Portugal, no 
entanto, passou a ser festejado na primeira oitava 
do Natal. Nesse dia. havia missa cantada e sermão, 
estando a igreja armada. Cada oficial de ourives 
era obrigado a dar dois arráteis de cera. da qual 
«•iam feitas as unhas que levavam na procissão de 
Corpus Christi. a restante ficando para uso da ca- 
pela í 165 . Será. que na irmandade de Pernam- 
buco se mantinham essas obrigações? No Rio de 
Janeiro, também houve unia irmandade dos ourives 
sob a mesma invocação, com sede na igreja tio 
Parto: em junho de Í913 foi trasladada para a 
igreja de* Santa Luzia (166 . 

No sécujo XIX. aos ourives cariocas pertencia 
um oratório com imagem de Nossa Senhora, sito na 
esquina da rua dos Ourives com a do Ouvidor. Mas 
a devoção cia fraca, ou se havia entraqticeido. tanto 
assim que o missionário americano Kidder sui - 
preendeu num jornal da cidade uma carta à re- 
daçàb, onde si- afirmava que não |x>dia ser maior 
o estado de abandono e desprezo em que se acha- 
vam tanto o oratório como a imagem: aquele 
caindo aos pedaços, ameaçando desabar sobre a ca- 
beça (los transeuntes; a imagem tão maltratada c 
coberta de poeira que dificilmente podia ser reco- 
nhecida I 167 . 

Na Bahia, apesar de todas investigações ulti- 
mamente realizadas, nem uma séi vez apareceu te- 
ferência ao nome de Santo Eloi. Entre os ourives 
atuahiiente vivos, o nome nem chega a ser conhe- 
cido. Não queremos concluir que, em Salvador, 
nunca tenha existido uma irmandade sob sua invo- 
cação, mas. se houve, não logrou importância, fi- 
cando totalmente esquecida. 

De real significação para a história da ourive- 
saria baiana, é o número de oficiais admitidos na 
Santa Casa de Misericórdia; entravam como irmãos 
de menor condição: alguns raros, como Domingos 
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Pereira Dias. fal. em 1717, <• Coime Damião dos 
Santos, fal. em 1786. (168i foram posteriormente 
elevados à maior condição; mais frequente, entre- 
tanto, era serem riscados da confraria, pelas razões 
que ficavam registradas no Urro dos Segredos'. No 
caso de António Gomes Soares Cazaca, não se teve 
a consideração do códice sibilos:»: no próprio Livro 
de Têrmoi dt Irmãos, uma nota marginal esclarece 
sua expulsão: "Por resolução em mesa de 1 de 
juiilio de 175)7. se mandou riscar este Irmão poi 
estar preso, <■ querelado, e. . . de que pode proceder 
pena vil: além de outras ações indignas... (169). 
Tem-se a impressão de que a Santa Casa aceitava 
a aristocracia tios ourives, rcvelando-se intransi- 
gente com qualquer falta que viesse envergonhar a 
confraria Já outros oficiais tomavam hábito das 
terceiros carmelitas. António Coutinho tia Cruz, 
fal. cm 177") c considerado no seu tempo o melhor 
ourives, d.i cidade, tanto assim que foi nomeado 
abridoí da Casa da Moeda, pertencia a ambas 
.1 .: rremiações 170 . 



Ill 



CONTRASTES E ENSAIADORES 

Alem das leis. cartas régias, regulamentos, 
bandos e alvarás, já citados, o oficio de ourives no 
Brasil foi objete de legislação especial, que se não 
é propriamente volumosa, contudo é bastante- com- 
plexa. Reíletia 011 mesmo reproduzia a legislação 
portuguesa, a mais abundante de todos ofícios me- 
cânicos, devido, sobretudo, ao valor dos metais em- 
pregados. Entre nós. ao lado dos atos emanados da 
metrópole, incluiu também St decisões tomadas lo- 
calmente, muitas vves pelas câmaras municipais, 
nalguns casos sobre matéria que já se afigurava re- 
solvida pelo poder superior. 

Na questão dos ensaiadoret, que é preciso não 
confundir com os contrastes, e de suas marcas, só 
muito tarde, em 1689 e 1693, foram promulgados 
em Portugal os respectivos regimentos, um para o 
ensaiador do ofício dos ourives da prata e outro 
para os do ouro. Dessa data em diante, aos en- 
saiadores ficou competindo o exame das jx-ças. isto 
é, seu ensaio, para verificação da lei do metal, en- 
quanto ao contraste apenas cabia sua avaliação, 
sem o direito de marcá-las, para atestar a legalidade 
do metal, como era da obrigação do ensaiador. 



Anteriormente, a julgar pelo regimento de Lisboa, 
de 1572. competia aos juízes do oficio o exame das 
peças. Estádio art. 20 do Regimento dos Ourives 
da Piala: "E serão avisados todos os ourives que 
todas as peças que fizerem para vender como as que 
lhes derem a fazer as não ponham em suas taceiras 
ou aparadores depois de acabadas, nem as entre- 
guem a seus donos senão sendo primeiro vista» e 
marcadas pelo juiz... a que esse ano toca marcai 
as ditas peças. As quais [x-ças isso mesmo levarão 
a marca do oficial que as fizer, e sendo achada 
alguma peça na taceira acabada de todo ou que. 
algum oficial vendeu ou lhe foi dada a fazer, e a 
entregou a seu dono sem ser vista e marcada pelo 
dito juiz e o oficial que a fez o tal oficial pagará 
do tronco dos mil réis a metade para as obras da 
cidade e a outra para quem o acusar". 

Na Inglaterra, desde o ano*1300 que se tinha 
tomado obrigatório o uso de uma marca oficial d'' 
garantia 171 . Na Espanha, desde 1401 se decre- 
tou que todas as obras deviam trazer a marca da lo- 
calidade onde fossem confeccionadas (172). No 
México e no Peru. o ofício de ensaiador foi regula- 
mentado ainda na primeira metade do século 
XVI (173;. Dadcs os contactos de Portugal com 
todos estes povos, é de supor que também lá se hou- 
vesse adotado o costume de marcar as peças de ou- 
rivesaria em data muito antiga. Nunca havia de 
atingir a complicação da contrastaria francesa do 
."ancien regime", com seus quatro punções — uni 
dito de carga, na peça ainda e s b o ç a d a; outro tia . 
corporação, para atestar a lei do metal: outro do 
autor; e outro chamado de duraria, sinal de que 
o fisco estava atendido ( 1 74 | . Mas, conforme está 
no regimento de 1572, a marca da corporação, re- 
presentada pelo juiz do ofício, e a do autor da peça, 
são bastante velhas na ourivesaria lusitana. Após os 
regimentos de 1639 e 1693, o juiz do ofício foi 
substituído pelo ensaiador, nomeado pela municipa- 
lidade. Seu punção e o do autor da obra são os que 
encontramos nas peças de ourivesaria portuguesa 
vindas para o brasil, nos séculos XVIII e XIX. 

Na bailia, já em 1652, vemos o ourives* Fran- 
cisco Vieira (possivelmente se trata do filho, e não 
do primeiro Francisco Vieira, eleita juiz do ofício 
em 1625) ser chamado contraste (175). Noutro 
documento, de 5 de fevereiro de 1660, lê-se que era 
"contraste e afilador tios |x-sos"' tia cidade, ofício em 
que servia há muitos anos. pelo que se lhe ia "assa 
a competente prov isão ( 1 76 Contraste e afilador 
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FIO. 14 ' Custódia dt piala dourada. Trabalho do ouriret 

do Mu dt J autuo Dominam Fiancisco da Cm;. I7H.S. Dolo 

,■ autoria inscritas no rodapé. Alt. QJB5. Com trilo da Lapa. 

Bahia. (Foto Voltaiie). 



FIO. 15 Custódia dt ouio t Urdias preciosas. Tra- 
balho do ourives baiano Boaventura dt Andrade, 
IH<>~ AU. 1.055 Cunitntu do Desterro, Bahia. 
(Foto Antunes). 
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dos pesos foram funções exercida* cumulativamente 
ate data avançada. No regimento de Lisboa, de 
I r i72, recomendava^se no art. 2tt aos juízes eleitos 
que "servirá um deles <» primeiro ai*o de marcar a 
prata e <> segundo ano de afilar os pesos e o outro 
servirá de marcar a |>rata. de maneira que cada um 
faça cada uma destas coisas separadamente no seu 
ano". Na cidade do Porto, tal acumulação foi 
achada inconveniente em 172"). |x»r ser o lugar muito 
rendoso, dando ensejo a suborno nas eleições (177) . 
Aí. o primeiro ensaiador a la/cr uso de punção nas 
obras de prata foi Domingos de Sou/a Coelho, que 
serviu de 17">K a 1 77K : sua marca tem por peri- 
metro um oval cm linha contínua e, paralelo a esta. 

um ponteado e, no centro, 'a letra IV Nas obras de 
ouro, Manuel Fernandes Lopes, aproximadamente 
na mesma época (178 . Antes disso, eram as peças 
de prata apenas marcadas com uma burilada a 
incisão em zig-zag feita para obter a quantidade de 
meial necessária à verificação de sua lei (vide fígu« 
ias 17 e I" 

De acordo com os documentos oficiais, colo- 
cou-se. e com toda i.i/ão. o estabelecimento de cn- 
laiadores no Brasil em 1719. Foram nomeados pelo 
Senado d.i ( ám.u.i d.i Bailia, no dia 21 de marco. 
Lourenço Kihriro da Rocha e Manoel Lopes da 
Cunha, em atenção à provisão real de julho do ano 
anterior. Tinham '-ido habilitados pelo ensaiador da 
(asa da Moeda, e receberam os cargos em caráter 
vitalício | 179 

No elltanto, a provar que muitas vezes as au- 
toridades coloniais legislavam sobre matéria de al- 
çada superior, temos o termo de vereação e de re- 
solução da Câmara de Salvador, de 3 de manco de 
lb'i'5. indispensável de transcrever na íntegra, tal a 
soou de esclarecimentos que fornece, 

"Aos tiês dias do mes de Março de mil e seis- 
centos e noventa e tiês anos nesta ( 'idade do Sal- 
vador Bahia de todos os Santos nas Casas da Câ- 
mara dela estando em Mesa de Vereação os oficiais, 
que este presente ano servem, U diante assinado*. 
uniformemente lesolveiam e asscntaiam. que para 
SC evitar a presunção, que se tinha dos ourives íun- 
ilíiein a moeda, se li/esse jx-ssoa. i|ue servisse de 
ensaiadoí da prata, que se lavrasse, por constar no- 
toriamente o gnade picjuizo. que havia na dema- 
siada liga, «pie botara os ourives, a quem tinham 
ordenado manassem com a sua marca, e depois 
disso se lhe pagasse pela |>essoa. que nomeada fosse 
paia ensaiador, um S, que é a marca, que por este 



Senado se tem determinado sirva de padrão, e para 
este efeito se nomeou o contraste, que fosse da ci- 
dade, e por não poder servir o contraste, que servia 
Francisco Vieira, nomearam |x>r aprovação da 
maior parte dos ourives para contraste da cidade e 
juntamente ensaiador João Pereira Porto, e por seu 
escrivão Domingos Pereira, e por este ordenaram 
ditos oficiais da Câmara se lhe passem suas provi- 
sões na forma que se observa neste Senado, a sal>er: 
a de contraste segundo o estilo usado, e por que até 
agora não houve o oficio de ensaiador, será neces- 
sário dar-lhe nova forma, ordenaram que marcaria 
Cdtn o .V, que o Senado ordenou servisse de padião 
para as balanças, todas as peças de prata, que es- 
tiverem feitas e se fizerem daqui em diante, as quais 
terão de/ dinheiros, e seis -,'iãos. como manda a Lei, 
«• a que não tiver a dita qualidade, a cortará o dito 
contraste, e ensaiador, e dará parte a este Senado 
tia dita obra. que cortou, e do ourives, eme a fez; 
e outrossim não marcará dito contraste e ensaiador 
prata alguma a pessoa nenhuma sem ir marcasla 
com a marca do ourives, que a fez; e ordenaram, 
que o dito contraste tenha livro rubricado por um 
«los juizes ordinários, o qual servirá de se assentar, 
>>u registrai toda a prata." que marcar, declarando 
quem a fez, e o dono, que a comprou, ou mandou 
fazer, assim de toda a obra grossa, como miúda, e 
declararam que as peças, que havia de marcar dito 
contraste <• ensaiador fosse de meia onça para cima, 
e a mais miúda será tocada para ver se tem os ditos 
de/ dinheiros, e seis «•ião*, e não os tendo, a Cortará, 
e denunciará a este Senado: e outrossim de toda a 
outra prata, que souber se la/ pelas tendas dos ou- 
rives, que se não vai tocar e manar, sob pena de 
se proceder contra o dito contraste: de tudo man- 
daram fazer este termo, e declarar que o dito con- 
traste não levará |x>r pôr O novo S assim nas ba- 
lanças que aferir, como na prata que ensaiar, coisa 
alguma; e |xlo trabalho lhe concedem os emolu- 
mentos de aferidor assim e da mesma maneira, que 
o tinham seus antecessores; e esta declaração fize- 
ram por evitar mais gravames ao Povo: de como 
assim resolveram, e assentaram, mandaram fazer 
este termo, que assinaram com o dito contraste; c 
eu, digo, contraste e ensaiador João Pereira Porto; , 
e eu João de Comos (arneiro, escrivão da Cámai.i 
BUe o escrevi. EgSS Muni/ Barreio. Manoel (J (; 
Mattos de Viveiíos. Fiancisco de Sá Barreto. Ja- 
cinto ile Cuizcmodc. João Pereira Porto" ( 180 . 
Ksta decisão vinha culminar uma série de aios le- 
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gislativos provocados pela escassez de moeda, que se 
atrihuia em parte aos ourives, mais interessados em 
servir sua clientela do que na preservação do meio 
de circulação . f. interessante observar que, em do- 
cumentos posteriores — um termo de vistoria rio 
cofre da Clamara, de 1694, e um termo de entrega 
do padrão de um marco, de 1695 (181> — João 
Pereira Porto é apenas nomeado como "Contraste 
da Cidade" e "Aferidor e Contraste", não se tendo 
mais cuidado de sempre mencionar sua condição de 
ensaiador, como está patente no termo de resolução 
que criou o cargo. Talvez se tenha verificado que 
êle não tinha o preparo necessário para fazer en- 
saios no metal, tarefa muito mais complicada do 
que as avaliações e exames que competiam a um 
mero contraste e aferidor; talvez da metrópole 
tenha vindo alguma palavra, advertindo a precipi- 
tação. Não esqueçamos também que, no ano de 
1694, foi instalada a Casa da Moeda na Bahia, com 
seu corpo de funcionários técnicos. De qualquer 
sorte, o importante documento revela que na Bahia 
#dos fins do século XVII esteve em uso uma marca 
de garantia da prata, cujo símbolo, o .V, é a inicial 
da própria cidade, Salvador. Revela também que 
se exigia dos ourives a colocação de suas marcas in- 
dividuais e que eles nada deviam pagar ao ensaia- 
dor pelo exame das peças, pois éstc era funcionário 
pago pelo Senado. 

Com o punção S existem algumas alfaias no te- 
souro da Matriz de Nossa Senhora do Pilar, nu 
capital baiana. São dois grandes cálices purifica- 
tórios e uma caldeira, esta última, peça de t xtraor- 
dinário vigor e excelentes proporções ( vide f ig. 4 1 . 
A sobriedade do estilo e elementos decorativos as 
colocam no período, mas a presença, além do S, de 
um punção com a letra B sob coroa de três hastes, 
no rodapé da caldeira, induz-nos a pensar que o 
punção S seja marca de praieiro, no caso Manoel 
Soares Ferreira, cuja dita marca foi registrada na 
Câmara da Bahia a 12 de Janeiro de 172'); o 
punção com o B encimado de coroa corresponde à 
marca do ensaiador, da prata, nomeado em 1719, 
Lourenço Ribeiro da Rocha. 

Para que bem se compreenda o sistema de con- 
trastaria vigente no Brasil colonial, é necessário re- 
sumir os regimentos portugueses de 1689 e 1693, 
que regularam respectivamente o exercício das fun- 
ções de ensaiador, da prata e ensaiador do ouro. 
Ainda em 1824, com o país já independente, o re- 
gimento era invocado, conforme se depreende de 



uma representação que o ensaiador do ouro, na 
Bahia, José Henriques Aderne, fez ao Senado da 
Câmara; para desempenho satisfatório das funções 
de seu oficio, di/ia. "era necessário que os ourives 
e mercadores de ouro cumprissem com o disposto no 
capítulo 1 e 6 do Regimento de 10 de Março de 
1693". (182' . 

O regimento de 13 de julho de 1689 compõe-se 
de quinze capítulos e de uma introdução (183). 
Cogita a introdução de seu histórico. A lei de 4 de 
agosto do ano anterior tinha levantado a moeda, e 
declarado os quilates, dinheiros e grãos que deviam 
ter o ouro e a prata lavrados |jelos ourives; para 
observância da lei. no campo da ourivesaria, pa- 
receu ao Senado de Lisboa que o meio adequa;!' 
era a nomeação de dois ensaiadores, elegendo-se 
para estas ocupações um ourives do ouro e outro da 
prata, pessoas de toda verdade e confiança, com a 
ciência necessária para examinar todas as peças que 
os ourives trabalhassem : o rei, pela resolução de 20 
de outubro do mesmo ano, tinha aprovado a su- 
gestão; sem esquecer a precaução de consultar pes- 
soas inteligentes e práticas na matéria, o Senado 
elaborou o regiincnto. 

No capitulo I se estabeleceu que o ensaiado) 
devia examinar todas as peças de prata que dora- 
vante se fizessem assim como as que no momento já 
estivessem prontas e expostas à venda: o exame 
devia ser por burilada. No cap. II, que só fossem 
ensaiadas as peças que trouxessem as marcas dos 
respectivos ourives, havendo livro para anotação das 
peças apresentadas sem este requisito, com o fim de 
se controlar a execução da lei, após a primeira falta. 
No III, que achando-se não ter a prata os dez di- 
nheiros e seis grãos, e reconhecendo o ourives a 
transgressão, fosse a peça quebrada em sua vista e 
a êle entregue, para que a fundisse de novo; se, 
porém, não estivesse de acordo com a verificação, 
em companhki do ensaiador devia apresentá-la ao 
ensaiador da Casa da Moeda, para dirimir a dú- 
vida; seria quebrada ou por ambos ensaiadores mar- 
cada, conforme a decisão. No IV, que as peças 
pelo ensaiador achadas com os dinheiros e grãos da 
lei, por êle seriam marcadas, "em sinal de aprova- 
ção", com sua marca particular, a qual devia constar 
da letra /. (inicial de Lisboa!, "circulada com uma 
divisa" (isto é, o contorno do punção de sua livre 
escolha; a marca devia ser registrada no Senado da 
Câmara, para que se não pudesse mudar em tempo 
algum. O cap. V fixa os emolumentos do ensaiador 
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pelos exames que fizesse, os quais eram proporcio- 
nais ao peso das peças: até 3 marcos, dois réis; de 
3 a 10 marcos, três réis; dv 10 a 20, quatro réis; 
de 20 a 30, cinco réis; de 50 a 100, seis réis, e de 
100 para cima, dez réis. Ocupa-se o cap. VI das 
penalidades em que incorreria o ensaiador que mar- 
casse alguma peça com prata inferior à lei. No 
cap. VII se determina que o ensaiador tenha seis 
ourives aprendizes de ensaio, nomeados pelo Senado 
da Câmara, com vista aos impedimentos do titular 
e provisão de seu substituto, garantindo-sc preferên- 
cia |>clos mmis filhos, em igualdade de condições. 
Trata o cap. VIII dai peças que o próprio ensaiador 
obrasse, na qualidade de ourives; devia levar sua 
marca individual, registrada, como a tios demais ou- 
rives, no Senado tia ('amara, competindo o exame 
ao ensaiador tia (-asa tia Moeda; para marcar essas 
peças, seria usado uma mana, especial, também com 
L no centro, porém "circulada com diversa divisa"; 
as formalidades, penas e emolumentos eram os mes- 
mos que regiam as relações entre os ourives e o 
ensaiador da prata. O cap. IX cuida do registro 
das marcas dos ourives no Senado tia Clamara. No 
X. se estabe l e ce m as penalidades para as peças encon- 
tradas sem a marca tio ensaiador; dez cruzados se 
tivessem os dinheiros e grãos tia lei, em caso con- 
trário, perda da peça e trinta dias de cadeia. No 
cap. XI se confere aos ahnotacés das execuções <> 
direito de dar busca nas lojas e casas tios ourives, 
com o fim de verificar se as obras estavam devida- 
mente ensaiadas e marcadas. Cogita o cap. \ll tl.i 
falsificação das marcas: penas tia Ordenação do 
Reino, liv. ."). .")2. par. I. O cap. XIII que ne- 
nhuma peça. mesmo tio mais limitado peso, fosse 
vendida sem estar examinada e marcada. No ca- 
pitula XIV. detcrniina-sc que, nas matérias tocantes 
M ensaio, goze o ensaiador do respeito e obediência 
que se rendiam aos juizes tio ofício, podendo autuar 
os ourives recalcitrantes. Finalmente, no cap. XV, 
que as peças compósitas, fossem marcadas em todas 
as partes, exceto nas tão miúdas que seu pequeno 
valor não constituísse dano. 

O fttgimento i>a>u a Ensaiada/ tio oficio d^> 
Ouikts do t)in,'i, somente promulgado em 10 de 
março de 16!»:!. dadas as "dificuldades que se repre> 
sentaram" e "depois tle feitas várias conferências. . . 
em que se gistmi muito tempo**, coinpõc-sc de vinte 
capítulos. A. encontramos diversos que são pratica- 
mente iguais aos do outro regimento. Assim o rela- 
tivo aos aprendizes, o que trata da marca dos ou- 



rives e das buscas, o das falsificações e penalidades, 
o das peças feitas pelo próprio ensaiador, e do aca- 
tamento a êle devido Começam as diferenças na 
diversidade da matéria-prima e na natureza tias 
peças. O exame era por toque e não por bu- 

rilada (cap. 1 1 . Para as peças guarnecidas de 
pedraria, pérolas. aljAfre ou esmalte, e filigrana, 
impossíveis de marcar pela sua miudeza e fineza, 
estabeleceu-se um sistema de registro em livro tle 
termos e fornecimento de uma certidão; ou noutros 
casos, que se soldasse uma chapinha tle ouro pen- 
dente, onde coubessem as marcas (cap. II a IV), 
Precauções especiais foram tomadas no cap. V, na 
hipótese tios ourives precisarem tio serviço tios vasa- 
dores. a que davam o ouro para vasar, moldar e 
fundir. A marca tio ensaiador era a letra I, cir- 
culada com uma divisa de sua escolha; devia re- 
gistrá-la na Câmara e não podia mudá-la [capitulo 
VIII 1 . Seus emolumentos eram de 1 grão tle ouro 
de 22 quilates, pelo ensaio e marca de qualquer 
cordão; 2 grãos e meio, por um colar; meio grão. 
inalas demais peças (cap. IX 1 . Em vista da concor- 
data com os ourives da prata pela qual os tio ouro 
podiam obrar certas peças de prata, também estas 
deviam ser examinadas pelo ensaiador do ouro, mas 
|»n burilada e não por toque (cap. X>. O livro 
destinado às peças cuja delicadeza não suportasse a 
colocação de marcas, quando terminados, deviam ser 
recolhidos ao Senado da Câmara, para verificação 
eventual tias certidões fornecidas (cap. XIX I .' O 
ouro trabalhado pelos ourives devia ser de 20 qui- 
lates e meio. 

Se. no brasil, o Regimento tios Ensaiatloies ti- 
vesse recebido rigorosa observância, as peças tle nossa 
ourivesaria, sobretudo as de preta, que não apresen- 
tavam as dificuldades das jóias esmaltadas e das fi- 
ligranas, quase não ofereceriam problemas de clas- 
sificação. As maltas tios ourives e a do ensaiada;, 
ambas registradas na Clamara, dariam a data apro- 
ximada . I o que acontece com muitas alfaias 
baianas, onde, ao lado da marca do ensaiador, en- 
contra-se a de seu autor. Podemos citar o cálice de 
comunhão de propriedade do cónego Eliseu Men- 
des, no Convénio da Lapa (vide íigs. 20 e 21), que 
traz o punção do ourives da prata Manoel Moreira 
Ramos (M e R em monograma , registrado em 
1725 (181 . ao lado do punção do ensaiador Loa-. 
renço Ribeiro tia Rocha (um II encimado por coroa 
de três hastes, em perímetro bombeado | , registrado 
no mesmo ano (185 ; a urna dos escrutínios, o cá- 
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lice purificatório, a caldeira, e a bacia e gomil, todos 
do patrimônio da Ordem Terceira de São Domingos 
C todos com a marca do ourives Miguel Franco de 
Araújo (M e F em monograma), registrada em 
1726 (186>. alem da mana do ensaiador acima 
mencionado; os grandes castiçais da Santa Cisa de 
Misericórdia (vide fig. 7), a tiara e cruz pontifícia 
da imagem de São Pedro, na Igreja de São Pedro 
dos Clérigos, com a marca do ourives António Cou- 
tinho da Cru/ (A e C em monograma', registrada 
em 1711-S (187 . e a marca 'do ensaiador: a es- 
pada flamejante da imagem de Santo Elias, na 
Igreja do Carmo (vide Iig. 11)", também com dupla 
marca, obra de Eusébio João de Carneiro 1 iniciais 
E e C , registrado em I7M ( IHK ; os castiçais de 
estilo nco-clássico da Basílica da Conceição da Praia, 
da autoria de João Bernardo, com sua marta IH. 
registrada em 1821 ( 18!» . ao lado da marca do en- 
saiador, ainda um simples li sob espécie de coroa 
mural, apenas o perímetro diferindo tia marca tio 
século XVIII; e muitas outras peças do património 
i!as igrejas ou de coleções pai titulares, as primeiras 
demonstrando que O destino eclesiástico não as isen- 
tava do ensaio regulamentai . lemos também peças 
feitas pelo próprio ensaiador Lourenço Ribeiro da 
Rocha, as quiris, na conformidade do regimento, 
deviam ser examinadas pelo ensaiador <la Casa tia 
Moeda. Das que conhecemos, a maioria apenas trai 
sua marca de ourives da prata um I. c um Is 
mas o Convento tio Desterro |)ossui uma saKa tom 
pé, onde, além tlessa marca, também se encontra a 
marca do ensaiador, um B sob coroa, inleli/mente 
tom perímetro tão desgastado que não é possível as- 
sinalar a diferença em relação à marca *do próprio 
Lourenço Ribeiro da Rocb;; como ensaiador. 

Ê convicção divulgada que somente na Bahia 
íoi estabelecido e observado um sistema de contras- 
taria baseado no regimento de 1H89 (190). Real- 
mente, além tias numerosas peças conhecidas, o 
Arquivo Municipal tle Salvador conserva dois pre- 
ciosos códices, o primeiro intitulado .Manas f/c h.11- 
\aiadon-s 1725-1766 e o outro Lino Piinuiio dos 
tnmos das manas dos Omitis do Ouro c Piala 
dista Cidade, iniciado em 1821 e concluído em 
1815. com o registro tia marca do ourives do ouro 
Pouino Lopo tios Santos. Nalguns desses documen- 
tos, lê-se que as marcas ficavam registradas numa 
"pasta tle estanho'"', isto é. com o ferro pn rt a Aw de 
seu punção o ourives marcava a pasta, da mesma 
forma que iria fa/er nas peças tle prata, ao mesmo 



tempo em que se tomava por escrito qual eia a ta! 
marca . 

Até o momento, nada tle equivalente foi reve- 
lado em relação às outras cidades brasilistas. A 
contrastaria 110 Rio de Janeiro é dada como ini- 
ciada no século XIX; já foram vistas peças rarís- 
simas com M e coroa imperial, atribuídas a Minas 
Cerais (191); tle Pernambuco, tio Pará. tio Mara- 
nhão e tle São Paulo, nem se fala . Entretanto, isso 
não quer tli/er que essas cidades não tenham titio 
eiisaiailorcs com suas marcas, pois de São Paulo j.i 
se conhece a carta de nomeação do ouiives An- 
tónio Pereira de Sá, para os ofícios tle contraste c 
ensaiadoí t\.\ cidade, dada em I tle novembro de 
1739 , í>ij \,ia di/ ,, doutor João Rodrigues 
Campelo, ouvidor geral, corregedor, provedor tia 
fazenda, etc, que por não haver contraste na cidade 
para avaliai as barras de ouro que ic quisessem 
vendei ou empenhar, assim como ensaiador para 
qualquer pessoa que exercesse a ocupação de ourives 
não poder ent reg a i obra alguma a seus donos sem 
t|ue primeiro fosse revista e marcada peça por peça 
para ter se excedia a liga que a lei mandava botar. 
t por ver na pessoa de António Pereira de Sá os 
requisitos necessários, o nomeava "contraste c en- 
saiador" da cidade e seu termo, com os emolumentos 



FIG. H. (.«. noil <U i»«Kt- Trabalha do ourives baiano 
J,„h, Hemmdo. tée. XIX. ÂU ».-'/ <"».' marcai 
do ensaiadoí e do ourives. Cot. particular, Bahia, 
(Foto Vuliaiir). 

FIG. 17 Formmtot d,, tautíea '« fii- "'■ mostrando o 
puneie do ourices da prata ],<i,. Bsrjpnrdo, « fcuo- 
tuda 1I0 ensaiadoí bahiano e seu puncio là •*> 
ounda). (Foto Voltaire). 

Il(. IH Copo m« «tila iinwlii.wii.. Prata Deeorafio 
iom influtnaias du louça Companhia das InaHai. 
Trabalho do ourives bahiano loaquim du Silva 
Braga, uft. XIX. Ali. 0,145, Com marcos do ,n- 
loiador , do ourives. (..■!. Araújo Coes, Bahia. 
(Foto Volteara), 

FIG. /'< Formem» do copo ih fig, ití. mostrando o 

pintio do ourives da prata Joaquim da .Si/. .1 
H,a K a. a burilada do ensinado, bahiono e o seu 
puneio ià esquerdo). (Foto Voltaire). 

FIG. 20 Cálice de prato dourada. Trabalhe do ourives 
bahiano .Manoel Moreira Hum,.,, prirts. mel. <é. . 
XVIII. Co„, marcas do ensaiadoí \ do ourives. 

Ali. 0,235. Coiuenlo da Lupa. Bahia. (Loto da 



Pormenor do cálice d., In. 20, mo.K, 
pstaujãe do ourives iáanoal Moreira Hum 
puncio do ensaiado» da Bahia, na época, /.. 

Kibeiro da llorha. (Foto do autor). 
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que lhe fossem arbitrados pelos oficiais da Câ- 
mara (193) . 

Mesmo na Bahia, onde o Regimento dos En- 
saiadores teve aplicação comprovada, tanto nos li- 
vros municipais a esse fim destinados como nas 
peças de ouro e prata que se marcaram, observa-se 
certa confusão entre as denominações contraste e 
ensaiador. Vimos que em 1693 João Pereira Porto 
foi nomeado contraste e ensaiador, para. pouco de- 
pois, ficar apenas como contraste c aferido/ . Quan- 
do, em 1719, ciando cumprimento à provisão real. 
o Senado nomeou um ensaiador para as obras de 
prata Lourenço Ribeiro da Rocha — - e outro 
para as de ouro — Manoel Lopes da Cunha — as 
funções de contraste não estavam necessariamente 
incluídas no cargo. Em 1726, continuando Lourenço 
Ribeiro da Rocha a ser o ensaiador, era contraste. e 
juiz dos ourives da prata seu irmão Carlos Ribeiro 
da Rocha, conforme se verifica na carta de exame 
de António Francisco Lisboa, que transcrevemos. 
Trinta anos depois, porém, numa portaria do Se- 
nado da Clamara, é ele chamado de contraste e en- 
saiador da- prata, pesos de ferro e bronze (194), o 
que nos faz pensar numa acumulação de funções. 
Se dermos um salto para o primeiro quartel do 
século XIX veiemos que, em 1824, quando o ensaio 
das obras de ouro competia a José Henriques 
Aderne, que reclamava da Câmara a observância tio 
regimento, era Joaquim José de Almeida Pires o 
"proprietário do oficio de contraste e avaliador de 
todas as peças de ouro. prata, diamantes, pedras e 
mais peças preciosas" da cidade e seu termo, coli- 
forme se encontra em avaliações e inventários con- 
servados no Arquivo Público (195). Ainda de 
maior interesse para a classificação de nossa ouri- 
vesaria é o caso de Manoel Eustáquio de Figueiredo, 
cuja marca uni M encimado por um B deitado 

sob coroa imperial, em perímetro retangular com o 
lado superior às vezes cm arco - é talvez a mais 
conhecida de quantas se usaram no Brasil. Essa 
marca foi registrada corno marca particular de ou- 
rives da prata em 17 de outubro de 1832 (196), 
sendo realmente um enigma como passou a desem- 
penhar o papel de marca de ensaiador ( vide f ig. 1 7 . 
tal como aparece em numerosas peças, ao lado da 
marca dos •ourives autores. No ano de 1857, segundo 
o Almanack Administrativo, Mercantil e Industrial, 
de Camilo Lellis Masson, havia na Bahia uni 
"contraste do ouro" - Balbino Vieira de Miranda. 
um "contraste da prata" — Manoel Eustáquio de 



Figueiredo, e um "ensaiador da prata" - João 
Bernardo do Couto. Não aparecem arrolados entre 
os funcionários provinciais e sim entre os negocian- 
tes (197). — Nem podia ser de outra forma. Nessa 
época, o proprietário vitalício do cargo de contraste, 
nomeado desde 1838, era Inácio Alvares Nazareth. 
que só veio a falecer em 18V)8: acrescente-sc que, em' 
março de 1866. por ato do governo provincial, tinha 
sido nomeado para o lugar de ensaiador de jóias 
e metais preciosos (198) . Na qualidade de contraste. 
Inácio Alvares Nazareth fez e assinou muitas ava- 
liações de objetos preciosos, .constantes de diversos 
inventários. Fm abril de 1877. trabalhou na avalia- 
ção dos bens deixados pelo conde de Passe, sendo 
aí designado *como contraste <• ensaiador (199 . 

Até que documentos esclarecedores sejam en- 
contrados, qualquer conjetura sobre <> uso da marca 
de Manoel Eustáquio de Figueiredo, como marca de 
ensaio, afigura-se apressada. A confusão entre con- 
traste e ensaiador vinha do tempo colonial: é bem 
possível que, no século XIX. dado o afrouxamento da 
legislação herdada de Portugal, inovações fossem 
introduzidas pelos negociantes de ouro e prata, com 
o resultado de haver contrastes e ensaiadores além 
dos oficiais, estes para as funções que exigiam o re- 
conhecimento ilo governo, aqueles para as rápidas 
transações comei ciais . 

Apesar da obrigatoriedade, nossos ourives co- 
loniais, bem como os do século XIX, nem sempre 
colocavam suas marcas pessoais nas peças que con- 
feccionavam. Muitos havia, como os escravos e 
pardos não examinados, que nenhuma marca ti- 
nham a botar, uma vez que, por assim dizer, tra- 
balhavam clandestinamente. Ademais, no período 
que vai de 1766 a 1815, estando o exercício da ou- 
rivesaria proibido no Brasil, não podia haver marcas 
individuais. Contraste e ensaiador, porém, nunca 
deixaram de existir, Várias ocasiões a Câmara Mu- 
nicipal de Salvador reiterou, em posturas e portarias, 
a necessidade de serem as peças de ouro e prata 
submetidas ao exame do ensaiador. Numa postura 
de 1 785. adverte-sc que nenhuma poderia ser ven- 
dida sem estar marcada: contrariamente, seriam 
confiscadas em benefício do Conselho, pagando o 
mercador 6$00Ó de multa e 30 dias de cadeia (200; . 
Em 1821. novas penalidades foram estabelecidas: 
achando-se alguma peça de ouro ou prata sem estar 
marcada pelo ensaiador, pagaria o ourives ou nego- 
ciante dez cruzados de multa, no caso de ter a peça 
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os quilates, dinheiros e grãos cia Lei: não os tendo, 
confisco. u'a metade para os denunciantes, a outra 
para as despesas do Senado. 30 dias de cadeia e 20 
cruzados de multa (201 | . Xo meado do século, foi 
a multa elevada para 30$000, fundindo-se as peças 
encontradas sem marca, ou com marca falsa !2n2' ■ 

O trabalho dos ensaiadores não era gratuito. 
De acordo com os regimentos de 1689 e 1693 seus 
emolumentos eram proporcionais ao peso dos obje- 
tos. Entre nós. no entanto, o processo foi simplifi- 
cado, tornando-se costume cobrar Kl réis pelo en- 
saio e marca de cada peça de prata ! 203 ; . 

Quanto ao provimento do cargo, previsto no 
Regimento, sempre se revestiu de formalidades cujo 
fim era verificar a real competência do candidato 
e sua idoneidade moral . A questão da competência 
era resolvida pelos ensaiadores da ('asa da Moeda. 
"Certidões de ter praticado na Casa da Moeda" foi 
o título apresentado por Francisco Rodrigues Freire, 
[(liando, em 1802. conquistou a posição de ensaiador 
das obras de prata na Bahia (204); "examinado 
pelo ensaiador da Moeda", foi a circunstância que 
' levou o Senado da Bahia, em 1 79b. a aceitar a in- 
dicação tle José Inácio de Oliveira pari servir os 
ofícios de ensaiador e contraste, no impedimento de 
João Martins Lima (205). Quanto á idoneidade 
moral, devia sei atestada poi um alvará de folha 
corrida, como obteve o citado Francisco Rodrigues 
Freire. O provimento era dado pelo Senado, mas 
a confirmação da nomeação vitalícia tinha de ser 
buscada junto ao Rei (206). 

Em 182"), achando-se vago o lugar de ensaiador 
das obras de ouro, o Senado da Bahia publicou 
edital, convidando os ourives, e mais pessoas peritas 
no conhecimento do metal, a concorrerem para o 
preenchimento do cargo; deviam apresentar seus 
requerimentos dentro de 30 dias, prometendo-se pro- 
ver aquele que o merecesse (207' . Foi nesse mesmo 
ano que um grupo de ourives do Rio de Janeiro 
requereu a 1). Pedro I para ser aprovado um re- 
gimento dos ourives de ouro e prata do Império: 
tinham à frente Vicente Savi, que logo preparou 
mu projeto com 25 artigos: alegavam, sobretudo, a 
confusão dos negociantes com os artistas, o que dava 
margem a que produtos falsificados, vindos do exte- 
rior, fossem expostos, lado a lado, com os fabricados 
na corte, sem nenhuma diferenciação. Nem o pro- 
jeto de Savi nem outros mie depois se apresentaram 
lograram aprovação (208'. De caráter nacional, 



nunca o Brasil independente chegou a ter uma le- 
gislação para o ensaio das obras de ouro e prata. 

No meado do século, entretanto, a Clamara 
Municipal do Rio, no seu Códice de Posturas, de- 
terminou que todas peças de ouro e prata expostas 
à venda tivessem uma marca especial indicativa do 
vendedor e outra do quilate do ouro ou do dinheiro 
da prata. A marca especial devia ser registrada na 
Câmara, estando sujeito a multa e prisão os con- 
traventores: 30$000 e 8 dias na primeira vez, 60|000 
e 30 dias na reincidência. Algumas dessas marcas 
já foram publicadas no mais sério trabalho sobre 
nossa ourivesaria até hoje elaborado (209'. Repro- 
duzimo-las. para uso dos interessados. 



IV 



A OBRA 

^Aos ourives do Brasil parece que nunca faltou 
trabalho. Além das encomendas que recebiam das 
igrejas e dos particulares, e dos artigos que vendiam 
em avulso, chegaram a manter transações de porte 
com o exterior. Nos fins do século XVII, temos 
noticia de que da Bahia se mandavam anualmente 
para Angola vinte e cinco a trinta mil cruzados em 
baixelas de prata aqui lavradas, com grave prejuízo 
para o comércio local, que assim ficava privado das 
moedas para esse fim fundidas (210). Em 1767. o 
vice-rei conde da Cunha havia de informar que os 
ourives do Rio de Janeiro colocavam boa parte de 
sua produção em Buenos Aires (211 ' . 

Estes, porém, são os exemplos superlativos da 
amplitude atingida pelo ofício. E não era necessário 
ter exportado para fora do país, para que se tor- 
nasse um ramo de trabalho importante na economia 
da colónia. A suntuosidade da liturgia católica e a 
vaidade dos homens teriam sido suficientes para 
manter os ourives sempre ocupados. Na primeira 
metade do século XIX, o inglês Koster, residente 
no Recife, apurou que aí a "'única manufatura de 
alguma importância" era a de bugigangas de prata 
e ouro, de todas as espécies; mas a quantidade pro- 
duzida apenas atendia ao consumo local (212í. 

Do mesmo Koster, possuímos um depoimento 
mie define a atitude do brasileiro antigo quanto à 
ostentação de jóias. "Ouvi um plantador de cana 
de açúfcar — diz êle — queixar-se amargurado da 
sua pobreza, e da falta de braços no trabalho de 
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seu engenho que o obrigava a deixar inculta a me- 
lhor parte das terras. Depois dessas lamúrias, sua 
conversação se fixou sobre selas e arreios e nos disse 
ter comprado recentemente uma sela nova e uma 
brida, que desejava mostrar-nos. Eram, verdadeira- 
mente, soberbos arreios. A sela era feita em mar- 
roquim, bordada a veludo verde, e 05 cravos para os 
ornamentos da cabeça do animal eram de prata, 
assim como placas desse metal estavam profusa- 
mente semeadas em todos os lugares, tanto na sela 
como na brida. Disse-nos que tudo lhe custara qua- 
trocentos mil réis. Com essa, soma de dinheiro teria 
êle adquirido quatro escravos. Mas o melhor é que, 
abrindo uma gaveta onde apareceram várias co- 
lheres, esporas quebradas e outros objetos de prata, 
informou-nos que reunira suficiente quantidade desse 
metal com o propósito de comprar enfeites para o 
cavalo de seu pagem, da mesma forma que o 
seu" (213) . 

A preocupação, a mania dos adornos foi .he- 
rança de Portugal . Lá, 50. leis proibitivas do luxo 
vigoraram até ao fim do século .XVIII, mas nunca 
conseguiram coibir os exageros e excessos do apa- 
rato, do fausto e da ostentação (214) . No Brasil. 
às inclinações do português, veio acrescentar-se o 
gosto pelo ornato, dos pretos, dos indígenas e dos 
mestiços, transformando, desde cedo, nossa vida so- 
cial numa verdadeira parada de adereços. Foi o 
espetáculo que, no último quartel do século XVIII, 
tanto escandalizou Vilhena na Bahia, e que êle des- 
creveu com um rigor de revoltado. As senhoras 
ornavam-se com peças de excessivo valor e, sempre* 
que a «asião permitia, não se esqueciam de apa- 
recer acompanhadas de suas mulatas e pretas rica- 
mente vestidas, carregadas de tanto ouro — em fi- 
veias, cordões, pulseiras, colares, braceletes e benti- 
nhos (vide fig. 27) — que, na opinião do cronista, 
daria para comprar duas ou três negras ou mulatas 
como a que os levava (215*. 

Já em 1738, numa informação sobre as leis 
contra o luxo, dizia Wenceslau Pereira da Silva que 
o Brasil se achava ainda no estado de inocência ou 
ignorância a respeito das leis suntuárias: nem eram 
conhecidas nem ninguém as observava; cada um se 
regulava pelo próprio apetite e vestia como bem 
lhe parecia, "sem diferença alguma no modo e no 
excesso do imoderado luxo, nos trajes e adornos de 
ouro, prata e sedas. . . excedendo quase todos em 
muito as suas possibilidades" (216 1 . Uma dessas 
leis foi a Pragmática de S. Maiide. sobre o Luxo, 



baixada por Dom .João V em 1749. contendo 31 
capítulos. O soberano se julgava na obrigação de 
atalhar os prejuízos de seus vassalos, decorrentes do 
luxo "pernicioso" que entre eles se havia introdu- 
zido. As igrejas e o culto divino não estavam in- 
cluídos nas disposições da lei; contra as imitações, 
os requintes de lavor no vestuário,' e os negros e 
mulatos das conquistas, é que ela se voltava com 
particular rigor. Seu destino, porém, ia ser o das 
antecedentes. O luxo e seus produtos tinham tal 
importância na economia do império que, ainda no 
mesmo ano, um alvará real viria atenuar as proi- 
bições, tanto em relação ao geral como nas restri- 
ções específicas para as pessoas de côr (217; . 

No terreno religioso, desde o principio da colo- 
nização que se positivou nosso gosto em ornar com 
metal e pedras preciosas as imagens do culto . • 
Também de metal precioso eram muitos objetos li- 
túrgicos. Começaram os jesuítas, trazendo relicários 
dê* prata para as capelas de seus colégios em orga- 
nização. As denunciações ao Santo Ofício, no fim 
do primeiro século, tanto na Bahia como em Per- 
nambuco, com frequência referem crucifixos de prata 
e relicários, que os denunciados, supostamente cris- 
tãos-novos, não respeitavam devidamente. Segundo 
o Santuário Mariano, a primeira imagem a ser co- 
berta de prata, "excelentemente lavrada", foi a de 
Nossa Senhora de Guadalupe, na Sé da Bahia (vide 
fig. 2). Isso na primeira metade do século XVII. 
A obra ficou tão bem que as outras irmandades se- 
diadas na mesma igreja mandaram fazer o mesmo 
com as suas (218 Todavia, imagem coberta de 
prata nunca se tornou coisa comum. Coroas, sim. 
Rara é a imagem mencionada naquele catálogo que 
não possuísse sua coroa de prata. Algumas a tinham 
de ouro, e muitas, além do régio ornato, adereços 
em quantidade. A Nossa Senhora das Brotas, na 
abadia beneditina deste nome, 110 município de 
Santo Amaro, Bahia, atualmente extinta, era de 



FIG. 22 — Farinheira no estilo neo-clássico. Praia. Traba- 
lho de ourives bahiano do \éc. XIX. Com marta 
do ensaiador. Diàm. 0,175. Cal. Araújo Coes. Bahia, 
(Foto Voltaire). 

FIG. 2'i Cuia de chimarrão. Prata. Procedente do Hio 

Grande do Sul. Trabalho de cerca 1800. Alt. 0.18. 
Col. Marques dos Santos. Hio. (Foto Schultz). 

FIG. 24 — Bandejela e espivítadeira estilo lmyciio. Prata. 
Trabalho de ourives do Rio de Janeiro, séc. XIX. 
Com marcas. Col. Marques dos Santos, Hio. 
(Foto Mantovani). 
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"admirável formosura e agradável rosto", diz o 
frade; parecia enfeitiçar a todos que a contempla- 
vam; seus devotos, arrebatados, não mediam sacri- 
fícios. Tinha mantos de tela guarnecidos com rendas 
de ouro e laços de fitas de peso: duas coroas, uma 
das quais sobredourada c cravada de pedras precio- 
sas; brincos de diamantes e de pérolas; gargantilha 
de ouro esmaltado; broche com uma pedra muito 
resplandescente : tantos anéis que não cabiam em 
todos os dedos, ficando alguns pendentes: suas ri. 
quezas não tinham número (219) . 

Nossa Senhora das Brotas da abadia beneditina 
não foi a única imagem a receber de seus devotos 
presentes de subido valor. Em todas as cidades do 
Brasil colonial encontraremos devoções que reuniram 
jóias preciosas. Na Bahia de hoje. ainda guardam 
seus antigos anéis, brincos, colares, coroas, cetros 
e broches, de ouro e com riquíssima pedraria, as 
imagens da Virgem do Pilar, da Conceição da 
Praia e Nossa Senhora do Carrrçp. 

Para os conventos brasileiros, pode-se dizer que 
a época mais florescente teve início cerca de 1650, 
interrompendo-se em 1762, quando o marquês de 
Pombal proibiu o noviciado (220>. Foi tempo bas- 
tante para que se prouvessem de todas alfaias, ne- 
cessárias ao funcionamento suntuoso do culto, con- 
forme ainda podemos ver naquelas que sobreviveram 
até nossos dias. A relação das que foram seques- 
tradas aos judeus da Bahia, em 1760, .recentemente 
publicada ( 22 1 I , fa/.-nos pensar mais num museu do 
que numa instituição religiosa. Nenhuma outra 
igreja terá atingido o mesmo esplendor. I )•■ norte a 
sul do pais, no entanto, muitas foram as que 
reuniram um vultoso acervo de alfaias. Quando, 
em 1827, foi levantado um mapa geral dos bens e 
propriedades dos Sete Povos das Missões Brasileiras, 
nos limites com o Uruguai, a prataria encontrada, 
apesar de todas as vicissitudes por que tinham pas- 
sado as igrejas, ainda assim podia dar ideia da ri- 
queza que os templos haviam conhecido (222) . 
Não menos rico tinha sido o colégio do Recife (223) . 
Mesmo numa capela de interior, como na Real Fa- 
zenda de Santa Cruz, no Estado do Rio, os jesuítas 
conseguiram ajuntar quantidade apreciável de peças 
de prata (224) . Mas não era somente a Compa- 
nhia de Jesus que cuidava de cercar o ritual ca- 
tólico de objetos artísticos em metal precioso. Os 
beneditinos, os franciscanos, os carmelitas, os terésios 
e outras ordens que cooperaram na formação do 
Brasil deixaram testemunho palpável de sua prospe- 



ridade económica e de seu zelo pela imponência do 
culto. Documentos como o Livro dos Guardiães, do 
Convento de São Francisco da Bahia (225) e a 
Crónica do Mosteiro de S. Bento de Olinda (226 1 
evidenciam a preocupação de guarnecer as igrejas 
ricamente, nunca permitindo que a beleza da litur- 
gia ficasse comprometida pelo uso de objetos es- 
tragados ou de menor valor, quando era possível 
substitui-los . 

Na vida proiana, conforme, no primeiro quartel 
do sécuio NIX, havia de observar Tollcnare, o luxo 
era "sólido e bárbaro". Baixelas pesadas e jóias 
maciças. Os diamantes usados pelas senhoras ofus- 
cavam a vista (227 1. Outros viajantes ou residen- 
tes estrangeiros iriam impressionar-se com a osten- 
tação de facas e punhais com bainha de prata la- 
vrada, arreios, cabos de reben q ue, estribos, esporas, 
botões, abotoaduras, talheres, cafeteiras, copos, ba- 
cias e gomis, um luxo de prata e de ouro que, muitas 
vezes, não correspondia à modéstia da habitação c 
do seu. mobiliário. Alguns nomes ficaram célebres 
como possuidores de extraordinária fortuna em al- 
faias c jóias: Guilherme Pompeu de Almeida, mo- 
rador na Pamaiba, era dono, no século XVII, de 
mais de 40 arrobas de prata em baixelas ( 228 ) ; 
Militão José Alvares, nô século XIX. chegou a pos- 
suir um copioso aparelho de chá todo em ouro 
maciço; quando as senhoras da família Carneiro 
Leão, também no século XIX. se reuniam numa 
festa, o total de suas jóias não valia menos de seis 
milhões de francos, calculou o sr. Freycinct (229) . 

No mundo de fausto e ostentação do Brasil 
setecentista surgiu a carta régia de 30 de julho de 
1766, proibindo o exercício da ourivesaria entre 
nós. A carta era a conclusão de atos anteriores, vi- 
sando impedir os abusos que os ourives praticavam, 
com prejuízo do erário real. Alguns historiadores 
nossos, como Accioli e Porto-Alegre. atribuíram à 
medida a intenção de atrasar a indústria do país. 
possivelmente para proteger ourives de Portugal, que 
se ressentiam da concorrência (230) .«Mas o destino 
da carta-régia foi o mesmo das leis contra o luxo. 
IX' tal sorte contrariava os interesses económicos 
que nunca chegou a ser cumprida em toda a sua 
extensão. 

Alegava a famosa carta que o contrabando de 
ouro das Minas Gerais para o Rio de Janeiro, 
Bahia c portos adjacentes, além de prejudicial ao 
real serviço, muito afligia os moradores das Minas 
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Gerais, pois tinham de completar, nas Casas de Fun- 
dirão, as quotas dos quintos estabelecidos c devidos 
"à coroa. 'Ademais, a devassa especialmente feita ha- 
via provado que a maior causa para esse estado de 
coisas era a multiplicação dos ourives no Rio, Bahia. 
Olinda c outros lugares dessas capitanias. Reco- 
lhiam o ouro em folhetas e o transformavam tanto 
i ih barras falsas que não pagavam os quintos, como 
em "obras de imagens torpes, e indecentes, de ro- 
sários e em outras obras do uso das gentes", arti- 
fícios que cobriam o roubo e sob cuja forma o meta! 
passava ao reino. Para sanar o mal. determinava, 
pois. a carta régia: - 

1 . Que os governadores do Rio, Bahia e Per- 
nambuco recrutassem todos os oficiais e aprendÍ7es 
do ofício de ourives do ouro ou da prata, que fossem 
solteiros, ou pardos forros, c os incorporassem nos 
Regimentos pagos. 

2 . Que fechassem todas as lojas dos mestres, 
demolindo as forjas e sequestrando os instrumentos. 
pagando-M' seu justo valor e os recolhendo às Casas 
da Moeda ou Fundição das respectivas cidades. * 

3. Que os mestres assinassem têm» judicial 
comproinetendo-se a não exercer mais o ofício, a 
não «t com ordem especial do Governo, debaixo das 
penas cominadas para falsificadores de moedas. 

4. Que os aprendizes ou artífices escravos fos- 
sem remetidos para seus senhores, obrigando-se estes 
a dar-lhes outras ati\ idades e a não lhes permitir 
os instrumentos, pena de peida do escravo e de- 
Hiêdo paia Angola 

A carta régia não abria exceções, era "contra 
todas as pessoas de qualquer estado, qualidade e 
condição". Permitia, contudo, aos mestres que as- 
sim o desejassem, que se transferissem para o reino, 
com forja e instrumentos . Os que ficassem, sendo 
realmente peritos e tendo boa fôlha-corrida, goza- 
íi.un de preferência nos empregos das Casas de 
Moeda e Fundição, lugares para os quais não se 
mandariam mais oficiais da metrópole. As alfânde- 
gas ficavam proibidas de despachar instrumentos de 
fundição. Adnutiam-sc denúncias em segredo (2!>l. . 

Para cumprimento da ordem-régia, na Bahia foi 
encarregado o intendente do ouro João Ferreira de 
Bittencourt e Sá. Depois da diligência, apresentou 
ao governador, o conde de Azambuja, lista nominal 
das 138 ourivesarias demolidas (232) . Em abril do 
ano seguinte, já estavam incorporados nas tropas 
todos os aprendizes e oficiais, brancos e pardos forros. 



informava o conde num ofício a Francisco Xavier 
de Mendonça, acrescentando: "Fora desta cidade, 
principalmente na vila de Cachoeira e de Santo 
Amaro, me consta também haver alguns ourives, os 
quais hei de mandar notificar, para virem fazer os 
termos, ordenados por S. M., depois de se lhes haver 
demolido as forjas e sequestrado os instrumentos do 
oficio" (233i. 

No Rio e em Pernambuco, a sorte dos ourives 
foi idêntica. Na capital do vice-reinado, entretanto, 
encontraram um intercessor na pessoa do próprio 
vicc-rci, o conde da Cunha, cujo espirito de justiça 
e senso realista não pudcr.uu ficar alheios aos in- 
convenientes da determinação real. Cumpriu a or- 
dem, é certo, mas em» agosto de 1 767, despachava 
um oficio reservado para a metrópole, onde ponde- 
rava as circunstâncias que, no decorrer do tempo, 
iriam demonstrar o absurdo da lei. Na capital da 
colónia, informou, os ourives, lapidários. cravadores 
e fundidores constituíam um ramo de negócio de 
que viviam muitas mil pessoas: só na rua dos Ou- 
rives havia 142 lojas, onde trabalhavam muitos ofi- 
ciais casados, brancos, e muitos escravos de cujos 
jornais viviam seus senhores e famílias: toda essa 
gente tinha elevado padrão de vida. dando um 
grande consumo às mercadorias do íeino; de Buenos 
Aires se recebiam grandes encomendas que davam 
renda *à alfândega: a maioria dos mestres era de 
idade avançada, eles nem podiam aprender outro 
oficio nem ir para Lisboa com suas numerosas fa- 
mílias: o resultado era que todos se estavam mu- 
dando para roças e chácaras afastadas, onde não 
haveria controle oficial nem faltariam instrumentos 
fabricados no pais: quanto ao aproveitamento dos 
oficiais nas Casas da Moeda e Fundição oferecia 
embaraços invencíveis ( 234 1 . 

Somente em 1815, o alvará de II de agosto 
viria derrogar a ordem-régia de 1766 (235' . Nesse 
longo período de quase meio século, os ourives bra- 
sileiros estiveram perseguidos, pois bastaria a cons- 
ciência da clandestinidade para que não se sentissem 
seguros. Isso, porém, não impediu que seu número 
crescesse nem que algumas das mais justamente fa- 
mosas peças da ourivesaria nacional fossem con- 
feccionadas nessa época. Quando chegou ao Rio, 
em 1792, o 5" vicc-rei, o conde de Rezende, encon- 
trou nada menos de 375 mestres, assistidos por 
1.500 oficiais (236). Ainda em 1799, o provedor 
da Casa da Moeda da Bahia, José Venâncio de 
Seixas, oficiava a D. Rodrigo de Sousa Coutinho, 
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FIG. 25 — Paliteiro com ornatos da flora 
brasileira. Prata. Trabalho do onrires do 
Rio d* Janeiro. Francisco José Vellozo. 
sèc. XIX. Col. Marmuts dos Santos, Rio. 

(Foto Schuitz). 



FIG. 26 - Saíra de prata. Procedente d» 

Pará. Trabalho do sic. XIX. Diàm. O.l !>. 

Col. Marques dos Santos, Rio. < Foto 

Schuitz). 
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comunicando-lhc ser de absoluta necessidade pôr em 
execução a carta régia de 1766 (237). 

Na segunda metade do século XVIII, não 
obstante a concorrência da louça Companhia das 
índias (238), as baixelas de prata continuavam em 
uso em muitas casas senhoriais. Para a renovação 
e conserto dessas baixelas, assim como dos talheres, 
ohjctos de uso pessoal e alfaias eclesiásticas era in- 
dispensável o trabalho dos ourives. Seria inconce- 
bível que se mandasse um garfo quebrado para con- 
sertar em Portugal. A carta régia de 1766 era de 
aplicação rigorosa impossível, a começar pelo dispo- 
sitivo de aproveitar nas Casas de Moeda e Fundição 
n oficiais competentes. Os provedores, baseados em 
■«eus regimentos próprios, a isso se opuseram, criando 
dificuldades para o vice-rei e governadores . O da 
li.ilii.i. Manuel da Silva Ferreira, foi tão atrevido 
na defesa dr suas prerrogativas que terminou indo 
pagar na pritão do Limoeiro, .em Lisboa, a ousadia 
de l .i/i' i face ao conde de Azambuja ( 239 1 . No Rio, 
o pro-.cdor José da Costa Matos, em 1792, fez o que 
estava ao seu alcance para exilar que os ourives 
\i«-ssein encontrar agasalho no estabelecimento que 
dirigia (240i. 

Em alguns inventários antigos e. sobretudo, nos 
arquivos de instituições religiosas, encontram-se ava- 
liações de jóias e alfaias, assim como indicações dos 
emolumentos cobrados pelos ourives. Trabalhos re- 
centes foram enriquecidos com o resumo de ava- 
liações testamentárias, onde se vê a que ponto 
chegavam os requintes de adorno pessoal e a abun- 
dância de prataria doméstica. Haja vista a partilha 
de bens feita no Engenho Freguesia, na baia de 
Todos os Santos, em 1843, quando, para 5&$000 em 
mobiliário, encontraram-se 787$000 em objetos de 
prata (241''. Monografias sobre conventos, irman- 
dades, igrejas e matrizes têm também revelado o 
preço pago pelas alfaias. Se quisermos averiguar, 
porém, quanto os ourives cobraram pelo seu tra- 
balho, as fontes são em número bem menor. E não 
bastará saber quanto se pagou pela confecção de 
determinada peça. A não ser que essa peça aind.i 
exista, o que nem sempre acontece, e que se co- 
nheçam as condições em que a encomenda foi feita 

— quem forneceu a mati-i ia-piima e em que quan- 
tidade, a como ela estava cotada no momento, etc. 

— o preço de confecção não poderá esclarecer o 
custo da mão de obra. Felizmente, até nós chega- 



ram documentos com registro especifico desse custo. 
Postos em comparação, mostram altas e baixas al- 
ternadas, variações cuja explicação não será sim- 
ples, pois tanto poderá ter sido consequência do 
padrão de vida em geral, como ser atribuída à 
leputação do artifice e à maior ou menor dificul- 
dade na execução da peça encomendada. 

Em 1706, a mesa da Santa Cosa de Miseri- 
córdia da Bahia, havendo verificado que as lâm- 
padas da capela se achavam "quebradas, tortas r 
arruinadas", resolveu chamar o irmão Manoel da 
Silva de Leão, considerado "um dos mais peritos 
oficiais de ourives da prata" da cidade, e encane- 
gá-kt da feitura de um lampadário, no "grandor r 
bitola" igual ao da capela do Santíssimo na Con- 
ceição da Praia: scr-lhe-ia dada toda prata neces- 
sária, devendo a obra estar pronta em cerca de 
120 dias; seria pago à razão de vinte e quatro tos- 
tões (2$400> por cada marco (242) . Em 1792, ano. 
convém chamar atenção, em que o exercício da 
ourivesaria no Brasil estava proibido, a lâmpada feita 
por Manoel da Silva de Leão, além de reformada, 
e com algumas peças faltando, foi considerada "de 
molde antigo", indigna da reforma por que aca- 
bara de passar a capela-mór da Santa Casa; a mesa 
deliberou que se fizesse outra, de "risco moderno", 
com o que a capela atingiria "sua última perfei- 
ção": para modelo, escolheu-se, quanto ao tamanho, 
a lâmpada da capela-mór da Igreja de São Pedro, 
quanto ao feitio, as da capela do Santissimo na 
mesma igreja. O ourives chamado foi Filipe da 
Costa Gadelha, que apresentou fiador c comprome- 
teu-se a entregar a obra em três meses. Seria pa^o 
à razão de 1$920 por cada marco (bem mais ba- 
rato, pois, do que Manoel da Silva de Leão em 
1706K nas seguintes condições: a lâmpada devia 
pesar 1 18 marcos, e êle nada receberia pelo feitio 
dos marcos que excedessem; não entregando a obra 
no prazo estipulado, seria descontado de um tostão 
no feitio de cada marco: a lâmpada nova devia ter 
o mesmo toque da velha, que ia ser fundida, para 
o que algumas peças desta seriam guardadas; não 
tendo o toque é não obedecendo ao tamanho e 
modelo prescritos, ficava a Santa Casa desobrigada 
de recebê-la; mas, se quisesse aceitá-la, pagaria "pelo 
que tocar na Casa da Moeda" ( 243 ) , circunstância 
verdadeiramente desconsertante, quando se considera 
que a ourivesaria estava proibida. l)e todos esses 
lampadários mencionados, somente continuam, nos 
respectivos lugares, os da Matriz de São Pedro, em- 
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bora em templo novo. Na Conceição da Praia 
foram substituídos. 

Em 1742, a mesma Santa Casa entregou ao ou- 
rives Manoel Domingos de Azevedo uma encomen- 
da de seis castiçais de banqueta, com as garantias 
usuais; seria pago à razão de 2$200 pelo feitio de 
cada marco "por não haver quem os fizesse do 
modo, tamanho e feitio que se lhe mostrou, por 
menos dos ditos dois mil e duzentos réis" (2441, o 
que indica a vigência de um sistema, mesmo rudi- 
mentar. de tomada de preços. Mas a Santa Casa 
não pôde fornecei o necessário para findar a obra, 
de sorte que, sete anos após. teve de chamar o 
mestre ourives António Cominho da Cruz, que go- 
zava da reputação de ser "o mais perito", file 
mesmo aprensentou seu risco, que foi aprovado pela 
mesa, comprometendo-se a entregar a obra feita 
'em seis meses, e tjuinze dias mais ou menos, sob 
•pena de perder cem mil réis de. sua casa é fazenda" . 
Também se obrigava a fazer de "chapas de impres- 
sa" as três peças principais dos castiçais - "a |x-ça 
grande do pé. . . a peça do meio. . . e a peça prin- 
cipal de cima — e não exceder em prata o que 
fosse preciso para perfeição do trabalho. Para feitio, 
foram-lhe dados 3§000 por cada marco [245 J . Os 
castiçais foram executados e até hoje existem (vide 
fig. 7), marcados com o punção pessoal de António 
Coutinho da Cruz e o punção do ensaiador. 

Ainda na Santa Casa, temos a encomenda feita 
em 1763, ao ourives e membro da confraria 1) 
mingos de Souza Marques: castiçais para os altares 
colaterais, um prato e um jarro pequeno para o sa- 
cerdote # que cantar Missa nós dias festivos laxar as 
mãos e dois castiçais "pequeninos da moda" para o 
Santíssimo junto ao sacrário. Porque era irmão, e 
dos mais prestigiados, muitas formalidades foram 
dispensadas. Cobrou pelo feitio 2$900 cada mar- 
co (246). 

Noutra instituição baiana, a Ordem Terceira 
de São Francisco, o ourives capitão Joaquim Alberto 
da Conceição Matos, que era irmão da Ordem, re- 
cebeu 1S800 por marco, na encomenda de 6 cas- 
tiçais grandes «com sua cruz e 8 menores, ano de 
1804 (247) . No mesmo ano,- porém, na encomenda 
semelhante que lhe foi dada pela Ordem Terceira 
do Carmo, onde não era irmão, cobrou 2$000 o 
marco (248). ' 

A famosa custódia toda em ouro de lei, pe- 
sando 7k,100, e ornada de 331 pedras preciosas e 
semi-preciosas, no Convento do Desterro (vide fi- 



gura 15), também na Bahia, custou de feitio, .em 
1807, l:100$00G. Foi obra do ourives da prata 
Boaventura de Andrade, que, no mesmo convento, 
oito anos depois, 1815. era pago à razão de 2S300 
o marco pela conclusão da lâmpada que recebera 
inacabada de seu colega Manoel Gonsalves 1 249 1 . 

Nessa época, no Rio de Janeiro, a mão de obra 
era mais cara. A Ordem 3' do Carmo, por exem- 
plo, pagou de feitio 4$000 o mano. na encomenda 
de banqueta composta de 6 castiçais e uma cru/. 
confiada em 1819 a António Comes da Silva, con- 
siderado o mais hábil ourives <la cidade c mestre 
da Casa Real (250). Talvez seu título e reputação 
influíssem no preço, mas. mesmo assim, a diferença 
cm relação ao oficial baiano è tão grande (70'» 
mais elevada que devemos presumir melhor paga- 
mento dos artífices em geral. 

Com a continuação tias investigações, possivel- 
mente se chegará a obter dados mais concretos a, 
respeito do salário tios nossos ourives, tanto dos 
mestres como dos oficiais e ajudantes. Por enquanto, 
assinalemos, em face do que já se sabe com segu- 
rança, que seu trabalho era bem pago, pelo menos 
nas encomendas de vulto que recebiam. 

Seria exagero dizer que. no Brasil, se tenha 
criado um estilo original de ourivesaria, no mesmo 
sentido em que se faia tia ourivesaria mexicana ou 
peruana. Nesses paises. a. cultura pré-colombiana 
atingira grau tão avançado, inclusive no trabalho 
tios metais, que tis artífices v intlos da Europa não 
chegariam a afogar o que havia de gosto local, tanto 
em concepção formal como elementos decorativos, 
na tradição dos indígenas. Pelo contrário, até se 
admite que alfaias do Novo Mundo, com ornamen- 
tação inspirada nas flores e. folhagens nativas, te- 
nham, no século XVII, influenciado o vocabulário 
decorativo da ourivesaria espanhola (251 1 . 

Não se poderá dizer, entretanto, que a arte tios 
nossos ourives tenha sempre sido ura éco transatlân- 
tico da ourivesaria portuguesa. Em muitos casos, 
com certeza, os modelos lusitanos, conhecidos atra* 
vés de livros de riscos ou durante à aprendizagem, 
foram seguidos ao pé da letra . Torna-se, então, 
extremamente difícil, muna peça sem marca ou 
documentação, dizer onde foi executada, se em 
Lisboa,. Porto, Braga, ou no Rio, Bahia, Pernam- 
buco. Isto se verifica, com especialidade, nas obras 
do século XVII e primeira metade do XVIII, época 
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em que os ofícios mecânicos eram entre nós orien- 
tados pelos mestres emigrados do reino ou por gente, 
da mesma raça, que com eles se iniciara. Do mo- 
mento, porém, em que nossa ourivesaria se viu ser- 
vida por um sem número de ajudantes (muitos 
escravos), oficiais e, quiçá, mestres, cujas raízes mer- 
gulhavam noutra cultura, começaram a manifes- 
tar-se diferenças, que se acentuaram com o tempo 
e que, com fundamento real, animam pessoas ver- 
dadeiramente experimentadas na matéria a falar em 
"sabor* diverso. 

Apontar com precisão todas essas diferenças, 
antes de se levantar um inventário amplíssimo das 
jóias e alfaias comprovadamente feitas pelos nossos 
ourives, com documentação fotográfica abundante, 
não será possível. Já se consegue todavia indicar 
algumas características do trabalho brasileiro, quando 
posto em comparação cpm o português, a primeira 
das quais é certa ingenuidade e ao mesmo tempo 
arrojo, nas proporções e no tratamento decorativo. 
Muitas vezes, com isso se obteve uma simplificação 
que conduz à maior plasticidade e. consequente- 
mente, a um maior vigor artístico. Os paliteiros or- 
nados com coisas de nossa flora e fauna (vide fi- 
gura 25), as bandejetas de espivitadeira com pés do 
garra e galeria de cornucópias ou cisnes geminados 
(vide íig. 24), as pequenas salvas de orla «• pés pe- 
rolados, algumas festonadas, os infinitos berloques, 
os relicários em forma de coração, os brincos orna- 
dos de grandes pedras semi-prcciosas ou simples- 
mente decorativas, ou pedaços de coral, as pulseiras 
e correntões filigranados das crioulas (vide fig. 27), 
podem servir dè ilustração. Existe o equivalente 
feito em Portugal, mas revela um academismo de 
concepção e de execução, uma preocupação de bem 
acabado com sacrifício da invenção e do efeito 
plástico, que prontamente o distinguem de nosso 
trabalho meio bárbaro, porém, sem dúvida, mais bri- 
lhante. 

Particularidades da vida tegional levaram nossos 
ourives à produção de objetos que ficaram conheci- 
dos em todo 6 país, e no estrangeiro, como típicos. 
Assim a cuia de chimarrão, com sua respectiva 
bombilha (vide fig. 23), os cabos de rebenque com 
figuras animais — tatus, cabeças de cachorro ou de 
cavalo — os arreios," as esporas agigantadas e as 
bainhas de faca ricamente cinzeladas, do Rio Grande 
do Sul. As jóias de coco de Minas Gerais. As 
pencas de • balangandans das pretas baianas. Essas 



feiticeiras jóias da Bahia vão estudadas noutro ca- 
pítulo deste livro, o dedicado à arte popular. 

No campo da ourivesaria, digamos, erudita, que 
é. especialmente, o da prataria eclesiástica-, o que 
mais embaraça sua apreciação estilística é a des- 
truição por que passou . Já vimos como antigamente. 
toda vez que um lampadário, um castiçal, uma 
bacia ou um jarro eram considerados fora de moda 
ou estavam um pouco defeituosos, em vez de con- 
serto, logo se cuidava de refundi-los para obter 
outros de "risco moderno". A situação ainda mais 
se agrava no que toca aos turibulos, pois o calor do 
fogareiro os estraga com maior rapidez; turíbulo 
com mais de duzentos anos, só raramente se en- 
contra. Mas houve também a destruição com fins 
de amoedação. A dos objetos de ouro e prata que 
haviam pertencido aos jesuítas da Bahia, ocorrida 
em 1799, dado o vulto e antiguidade do acervo sa- 
crificado, constituiu perda irreparável e um dos 
maiores atentados contra nossas artes menores. Essa 
fundição em massa é o que se depreende da carta 
de D. Fernando José de Portugal ao arcebispo da 
Bahia. Dom Frei António Correia, em 19 de agosto 
daquele ano; pcdia-lhe que entregasse ao Tesou- 
reiro Geral da Fazenda as jóias e alfaias confiscadas • 
aos" jesuítas e entregues ao então arcebispo, em 
] 765, pois se" achava a capitania com grandes di- 
vidas a pagar e havia ele recebido ordem para 
vender todos os próprios da Coroa, inclusive aquelas 
jóias e alfaias, das quais deviam ser remetidas à 
Casa da Moeila as de ouro e de prata (252) . Em 
tempos recentes, ourives baianos ainda vivos con- 
fessam que, quando moços e na meia-idade, tiveram 
ocasião de desfazer quantidade considerável de jóias. 
antigas, fosse para a confecção de novas, fosse para 
vender o ouro a peso e a pedraria a granel. 

Do que restou . — e vamos tomar para exemplo 
peças simples, como os cálices, âmhulas, os casti- 
çais e as salvas — podemos dizer que, partindo da 
severidade ainda existente, embora ricamente deco- 
rada, no século XVII, e princípio do século XVIII, 
com o advento do rococó nossas alfaias se cobriram 
de ornatos profusamente distribuídos e que vieram 
submergir a nitidez de seu contorno. Procurava-se 
o efeito óptico, em vez da beleza linear. Passou-se 
da imitação de brocado e de pedraria, com que se 
procurava valorizar a superfície das peças seiscen- 
tistas (vide figs. 2 c 3), para as bordaduras de 
bagos, orlas de folhas d'água c frisos de bicões (vide 
figs. 5, 6 e 10), e daí para os concheados, volutas, 



244 



OURIVESARIA 



acantos, palmas, plumas, carteias, pingentes, queru- 
bins, flores e "chinoiseries" da arte mundana do 
setecentos (vide figs. 7, 9 e 14) . Com o movimento 
néo-clássico, que entre nós corresponde ao estilo 
chamado D. Maria, observou-se o restabelecimento 
tio valor da forma, recuando o ornato para um 
papel secundário. Temos guirlandas, florões, pero- 
lados, canduras (vide figs. 18 e 22). mas que 
i calçam a silhueta dos objetos. cm vez de compro- 
metê-la. como nos estilos Dom João V e Dom José. 
O estilo Empire. que no Brasil se fez sentir na pri- 
meira metade do século XIX, viria, em nome do 
ornato, sacrificar um pouco da pureza néo-clássica . 
Ao mesmo tempo, porém, muitos ourives conti- 
nuaram na tradição rococó, deixando peças em que 
os elementos decorativos não diferem (vide fig. 12). 
mas são organizados de maneira tão simétrica e tí- 
mida que se sente "com facilidade a falta do espírito 
que inspirava o trabalho dos artífices do século an- 
terior. Há muitas obras do século XIX nos estilos 
Dom João. Dotn José e D. Maria. Não havendo 
recebido as marcas da época, ou não possuindo do- 
cumentação, poderão conduzir a classificações erró- 
neas. Cabe ao investigador, valendo-se da expe- 
riência com as peças de estilo autêntico, chocar-sc 
com a bastardia estilística. Com -a industrialização 
ila ourivesaria, durante o século passado, foi enorme 
sua decadência artística. A respeito de Portugal, 
já se disse que. para ressuscitá-la. tornou-se pre- 
ciso investigar todos os motivos decorativos do século 
XVIII # (253;. 

No campo, que não é pequeno, das peças lisas. 
o estudo dos estilos é. naturalmente, menos com- 
plexo; obedece, entretanto, à mesma evolução de 
sentimento plástico, passando do severo ao gracioso, 
e terminando no mau gosto, que, no caso, é, sobre- 
tudo, a proporção canhestra. Nos cálices e âmbulas, 
haste de nó ovóide entre tambore»no século XVII; 
piriforme entre tambores (vide fig. 20) c depois 
simples torneados no século XVIII; em forma de 
gomil invertido entre torneados no período bom do 
século XIX. 

A técnica de execução, a não ser os processos 
industriais, pouco oferece como critério de classifi- 
cação. O "repoussé", o cinzelado, o gravado e o 
moldado em fundição vêem de longa data. Onde 
podemos encontrar diferença significativa é na ma- 
neira de armar a peça, revelando as mais antigas 
uma estrutura menos dividida. Nos castiçais, por 
exemplo, encontramos as diferentes partes entre si 



atarraxadas no século XVII; depois, separadas e 
entre si armadas mediante espigão de ferro, que 
atravessa o fundo do bocal, em seguida a haste, e 
fica preso com porca dentro da base; finalmente, 
já no século XIX, tornam-se inteiriços, graças à 
soldagem das partes uma na outra. Nas coroas, os 
diademas das mais antigas constituem uma só peça 
com quatro pernas, cada uma das quais se prende 
no alto do coronel; nas mais novas, são quatro 
peças, que se prendem no coronel e no ponto de 
cruzamento são reunidas mediante parafuso. 

Para dizer com precisão a data e autor de uma 
alfaia ou' jóia brasilista, o ideal é possuir documen- 
tação, como seja o contrato da encomenda, e que a 
peça se ache marcada com o punção de quem a fez. 
Tratandon-se de peças únicas, como muitas vezes 
acontece, bastará a documentação. É o caso de um 
sacrário, quando conservado no local de origem, ou 
de uma custódia de ouro. como a do Convento do 
Desterro. De regra, porém, as peças não são únicas, 
e neip sempre se encontram no local de origem. 
A documentação perde então de valor, e temos de 
nos socorrer das marcas, tanto da individual, do ou- 
rives autor, como da de inspeção. colocada pelo 
ensaiador. Mas estas só podem indicar a data 
aproximada, jjois tanto os cnsaiadores como os ou- 
rives usaram uma só marca, desde o dia em que a 
registravam na Câmara até que se retiravam da ati- 
vidade. Que diferença da contrastaria inglesa, onde. 
além dos punções de garantia do metal e do autor, 
se tem uma letra indicadora do ano! 

Grande parte das peças de nossa ourivesaria 
não tem marca nenhuma, e poucas são as que pos- 
suem documentos. O pesquisador tem de proceder 
por comparação cautelosa, usando, para isso, tanto 
as peças autenticadas como pinturas e retratos an- 
tigos, estampas, livros, e o trabalho realizado nou- 
tros países. 

Conforme se terá visto, ao longo deste trabalho, 
muito nos falta para chegar a conclusões definitivas, 
no estudo da ourivesaria brasileira. Entretanto, 
dados existem, embora muitos ainda se encontrem 
escondidos em arquivos, tanto governamentais como 
eclesiásticos. Aguardam apenas pesquisadores inte- 
ressados. Esperemos que, no futuro, seja escrita a 
história completa de uma das mais ricas artes me- 
nores do Brasil. 

José e Gizelia Valladarp.s 
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e partes meridionaiê do Brasil tomadas durante... 
1808 a 1818. São Paulo. 1942. p. 386,. 
Somrra ■■!>. cit.. p. 284. 

Cartas régias dr*2-M682. 2-9-1684 e 28-11-1693. 
Cf. Sombra, op. cit.. p. 95. 96 c 110. 
Documentos interessantes para a história e costumes 
de São Paulo. São Paulo. v. 16. p. 1.53-4. 
Md., p. 101-2. 

nu. 

Somrra op. cit.. p. 170. 

Arquivo Público da Bahia - Ordens régias, livro 

49. f. 179r-182r. 

Antonil (André João) — Cultura e opulência do 

Brasil. Salvador. 1950. p. 286-7. 

Rugendas (João Maurício) — Viagem pitoresca 

através do Brasil. São Paulo. 1940. p. 47. 

Carta régia de 16-11-1770. in Anais do Arquivo 

Público da Bahia. v. 20. p. 278. 

Walsh (R.) — Notices of Bratil iu 1828 and 

1829. Boston. 1831. v. 1. p. 252. 

Debret (Jean Baptistr) — Viagem pitoresca .■ 

histórica ao Brasil. São Paulo. s.d.. .t. I. v. '!. 

p. 284. Para uma relação das pedras preciosas e 
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sciiii-prcciosas usadas na joalhcria brasileira. cf. Bar- 
roso (Gvstavo). Introdução à técnica de mu- 
seus. Rio. 1947. v. 2. p. 418-2.1. c Bastos (Hay- 
i>i f Dl TomhasoI. "Contribuição para o estudo <l.i 
ourivesaria no Brasil". .Iniinii.i ./■■ Museu Imperial. 
Petrópolis. 1943. p. 241-57. 

Snx [J. B. vnoi e Martii-s (C. F. P. von) - 
liarem peln Branl. Rio. 1938. v. 2. p. 284. 
Variedade lie pnridato; de côr amarelada, esver- 
deada ou quase branea . 

Mvwi. John fiuçeni <r<> interior do fix.-.;.'. 

Rio. 1944. p. 1(19. 229-30 c 108. 
I.iiiwk .>/> «ir. p. 330. 

Mm ll Mo Airi s ivv M»T\ Ariuiai do Tiiucs.. 

cidade Diamantina. Rio. 1944. p 117. 
No sistema decimal dr prMM rquivur o aturo i 
229vr .523 r a oitava a SktsJM6. 
Do nas. na Biblioteca Nacional do Rio. da atitaria 
de Gonzaga de Carte, sobre conversão de nsordas. 
jMtliàn torrente e outro «m pó. 1791 ' Apnd 

SotiRRA. op. li/., p. 2t»P . No Mcxiio lis ourives 

-trabalhavam eom oueo de 22 quilates 'Fernando 
MvRqrrz Miranda. r.'n>«i>i>i lofcrr Joi artiftees dr 
la platerta en ti Buenos. Ave. colonial. Buenos 
Aires. 1933. p. 52 I . Em Portugal, o toque do ouro 
era inicialmente dêsse mesmo quilate, sendo por Irs 
vendido a 940 réis a oitava. A partir de IsSri**. 
nova lei permitiu eme. manufaturado ate 21 qui- 
lates, ao pn^o dr l$I00 a oitava. Pelo decreto 
de 4-ÍHbKH. i» ouro ln.inul.it ur. ido ilcv ia tel o toque 
de 20 quilates e meto. e foi autorizada a venda chi 
oitava a IS400 , 1. vi ri \ no làjsTv. Ima arte (U- 
BMM. Porto. 192<>. p. 26 nota e. 41 nota I. A D. 
João V (Reinante 170ei-5O» di-vc-sc o rebaixamento 
do estalão para 18 quilates, nas obras lavradas 
il.A«'»i\no Costa. .4» rottlrtutarwi em Portuga!. 
Porto. 192b. p. 124!. 
Antonh. op. cit.. p. 236. 

Sombra — o», ri»., p. 235. 103 <• 273. 
Arquivo da Ordem 3" do Carmo do Salvador. Bahia. 
Uiro 3' da receita e despesa da nova capela da Ve- 
nerarei Ordem .'>"" de X. S. do Monte da (..-••. 
f. 116. O mrsmo preço de 1S400 a oitava pagou o 
Convento do Di-sterro da Bahia em 1807 na custó- 
dia de ouro feita pelo ourives Boaventura de An- 
drade \ Arquivo do Convento do Desterro. Bahia. 
Recibo* ) . 

Arquivo do Mosteiro dr S. Bento de São Paulo. 
Litro da mordomia. í. 247 (Gentileza de D. Ci- 
mente Maria da Sirva Xigra. OS 11 . 
Marqvez Miranda — op. cit., p. 52. r Vai 1 1 - 
ARizrc. op. cit.. p. 190-1. 

A lri dr 10 dinheiros r 6 grãos foi fixada rm Por- 
tugal pelo drrrrto dr 4-8-1688. Cf. Costa. l'ma 
arte..., p. 41 nota. r também Sombra, op. cit., 
p. 33. 53. 54. 73 e 103. 



103. 184, 
também o 



49. Johnson (Ada Marshall) Hispanic Siher- 
work'. New York. 1944. p. 136. 

50. Santos (Francisco Marq.ii- dos) "A ouri- 
vesaria no Brasil antigo". Estudos brasileiros. Rio. 
1943. n. 29-30. p. 637. 

51. Havard (Henrv) — L'orfètrerie. Paris, s.d.. 
p. 38. 

52. Arquivo Municipal do Salvador. .Irai da Camará 
1690-1702. f. 47r a 48v. 

53. Sombra op. cit.. p. 53. 73. 75. 81. 
239 e 258. Para o preço <-m 1694. 
"Termo de vistoria do dinheiro, que ar m hou no 
cofre, que se examinou por ver o crescimento qm 
K achem", in Arquivo Municipal do Salvador. Atm 
da Câmara 1690-1702, i. 79r: "...a ra/ão de « t. 
mil e quarenta réis ao marco, n.i forma da nova 
lri...". 

5 1 . Arq. tia Sta. Casa de Misericórdia do Salvador. /a- 
iro V dos acórdãos, f. 178v. » 

55. Nicra o», cit.. p. 28b. 

56. ALrrs op. cit.. p. 144 e 147. 

-57.. Arq. da O. 3* do (farino do SaKador. Cirro 3' tíb 
receita f. 116. 

58. Arq. do Conv. do Desterro.- Bahia Gentileza 1a 
irmã M. do Rosário | . 

59. Santos íMaroves dos i op. cit.. p. 634. 

60. Ai vis — op. rir., p. 158. 160. 162. 164 e 168. 
60a. Bar vta I Mário Ensaios de numismática e eu- 

rii esaria. Rio. s.d.. p. 116. As referências ao preçj 
das pedras preciosas são muito raras. Sabemos, to- 
davia, que na Bahia, em 1807, o quilate do dia- 
mante era vendido a IOSQ00. Cf. Arq. do Goa». 
do Desterro. Bahia. Recibo de Boaventura de An- 
drade. 
bl . Arq. Munic. do Salvador. Marcas dos ensaiadores 
1725-1766. t. 55v. E havia também, dr certo modo 
relacionados com a ourivesaria, os oficiais batc-fô- 
ih.iv a quem competia a manufatura dos pães de. 
prata r dr ouro. ou seja. das folhrtas de ouro i 
de prata destinadas ao douramento e prateamrnto . 
Seu regimento, tão antigo quanto o dos ourives, 
estabelecia prova» dr habilitação bem cuidadosas. 
No Brasil colonial, houve batr-fõlha que chegasse 
a cosar de posição social, como Joaquim Alvar* z 
de Araújo . f.il. 1835). que em 1785 foi admitido 
como irmão d< maior condição na Santa Casa de 
Miserirórdia do Salvador (larro 4* de termos djs 
irmãos, f. 143r.). Ainda em 1816. o marquês d- 
Aguiar determinava que a Caia da Moeda do Rio 
dr Janeiro entravasse mensalmente a João Armando 
Ferreira um nutro de ouro. para o uboratório dr 
batr-fôlhas dr qur estava rnrarrrgado a serviço d i 
Casa Real. pagando o mesmo preço que os ou- 
rives qur trabalhavam para o Paço i M irnji» dos 
Santos, op. cit., p. 641). A. J. de Mulo Morais 
os viu trabalhando em Salvador, em 1839. mura 
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"pedra sôbn- a qual o artista estendia o ouro r a 
prata para o reduzir a laminas conhecidas por pi» 
dr ouro e de prata, com que se douravam os tem- 
plos e os objetos de luxo" (O Brasil social e ;/■•- 
lítico, p. 54. apud António da Cunha Babbosa, 
"Aspectos da arte brasileira <-oloni.il". Revista io 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Ria. 
1898. t. 61. parte 1*. p. 99 1. O mestre bate-fólhi 
desapareceu do BrasiL quando os pães de ouro c 
prata passaram a ser importados. Hoje em dia. 
poucos conhecem a existência dês*- ramo do art<- 
ranato antigo. 

Costa, ("ata artt , p. 50 e seg. 

Jomn*on — op. cit.. p. 65. 

Arq. Munir, do Salvador. Marcai ios e mai aiores 

I72S-I766. I. 38v. a, 

Ikii.. i. !3r. 

Costa, L'ma arte..., p. 53 MU. 

Toajtc Re.vf.li o íjosi) — La orfebreria colónia: 

en Hispanoemériea r particularmente en Bueno 

Aires. Buenos Aires. 1945. p. 41. 

Vun-.-Aaizrr — op. cif., p. 114. 

ToaaE Rrvri I o t>p . «ir., p. 554 r 59. 

\lv«o.n/ Miranda — op. ri»., p. i.l-"i. 
Ibii.. p. 70. 

Costa — t'ma arte..., p. 22. 
Mi«o.rt z Mimmk — op. cif., p. 30. 
JotíNsoN op. cif., p <1 . 4J. 
Litro dos regimentos ios officiaes mecânicos 4a mm 
nobre e sempre Uai Ciiaie 4e Lurbam (1572). Pu- 
blicado por VrrgOio Conria. Coimbra, 1926. p. i 
e 16 Cap. 1. .<n. 1 ■ rap. 2, art. I|. 
Primeira rataria*, 4a Santo Offieio is partes io 
Brasil: Denanciacões 4e Pernambuco. I593-/59J. 
São Paulo, 1929. p. SIS. 

Antune» (Dr Paranhos) — "Oi pr a tc uus do Rio 
Grande do Sul". Pro.tacM ie São feiro. Porto 
Al. ti.. 1949, n. H p. 118-9. 

(HMiuore (C.) — História 4a Paraguai, apud 
Barbosa, o*, cif., p. 96. 
Vu LE-ARtZFE — <•». cif., p. 156. 
Costa (F. A. Pereira da) — "Estudo histórHo- 
n Imapt tlivo sobre as artes em Pernambuco: Inédi- 
tos do Dicionário Histórico e Geogi atiço Pernam- 
bucano". Revista 4o instituto Araueológico e Geo- 
gráfico Pernambucano, Pernambuco, 1900. n. 54. 
p.52. 

nu., p. si . 

Arq. Muni», do Salvador. Portarias 1710-172'.. 
t. lOOv-iOlr. 

Vilhena (Luiz dos Santos) — RecopUacão •/.- 
noticias soteropolittnas e brasílicas contidas em XX 
cartas. Bahia, 1921, v. 1, p. 139-141. 



99. 
100. 



101. 
102. 
103. 
104. 



105. 
106. 



Azevedo (Moreira de) — O Rio ie Janeiro, v. 1, 

p. 263-4 (Gentileza de D. Clemente Maria da Silva 

Nigra OSB) . 

Graham (Mama) - Journal of a voyage to Brazi'. 

and resiienee there, during part of the years 192!, 

1822. 1823. London. 1824. p. 197. 

Sr-ix r Mirtiv- — op. cit.. v. I. p. 123. 

Ribevrolles (Charles) — Brasil pitoresco. São 

Paulo. 1941. v. 1. t. 2. p. 170. 

V..k\ (Dom Clemente Maria da Silva) "A 

pi.it.m.i seiscentista do Mostt-iro de São Bento da 

Rio "d<- Janeiro". Resista 4o Senifo io Patrimônio 

Histórico e Artístico Xacional. 1942. n. 6. p. 266. 

1 Kl mii Cu um To Sobraios e mucambos. São 

Paulo. 1936. p. 125. 

Arq. Munic. do Salvador. .4f«i ia Cimara f<0P> 

1702. I. 47r a 4Hv . 
Santos Mii.mi- do») - op. cit., p. 626. A 
carta rryia também se aplicava a Olinda. <f. Owil 

Pi ri ir v da), ap. cit.. p. 31. 
Santos Muqid dos) — ibii. 
Atas ia Cimara. Documento» hi st óricos do Arquivo 
da Cktade do Salvador. Bahia. 1949. v. 2. 
p. 388-395. 

Valente (Osvaldo) — "Aspectos da ourivesaria 
colonial". Conferência n. 518 do Instituto Geográ- 
fico c Histérico da Bahia, em 10-10-1947. 
Arq. "Munic. do Salvador. Marcas ias ' ensaiador e, 

1725-176*. 

Ofício de 15-7-1747. cf. Sousa \. .•* cif., p. 183. 
Silva |.Av:o V . i..i: de (iiomhi e) — Me- 
mórias histórica* e politicas 4a Prmctneia 4a Bahia 
Bahia. 1892. v. I. p. 37940. 

Piixoto (Eduardo Marques) — "Descaminhos do 
ouro". Rei-ista 4o instituto Histórico a Geográfica 
Brasileiro, Rio. 1910. t. 72. partr 2*. p. 172. 
Sru e M\»m - - op. cit., v. 2. p. 545: < ;« vh vvi. 
o», cit., p. 334 i apêndit <• I . 

Arq. Munir, do Salvador laVro primeira 4as ter mi • 
ias marcas ioi ourives io oura e prata iatta f i- 
4a4e 1824-1945. 

Costa - I ma arte.... p. 19. 45 r 46. 
Vvn t-Aaizrt .•». cif., p. 122. 

Lava*. - op. <rif., v. 2. p. 227. 
"Inventario dos documentos relativos ao Brasil ni- 
tentes no Arquivo de Marinha e Ultramar". Or- 
ganizado por Eduardo de Castro e Almeida. Anais 
ia Biblioteca Xacional io Rio ie Janeiro, 4\ ,V 
p. 419-20. 

Peixoto — op. cit., p. 171. 

Arq. PubL da Bahia. Oriens rigias, v. 49. f. 4s. 
17» c 23T. 
Geaham - o», cif., p. 137 e 189. 
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108. 
109. 
410. 

111. 
112. 
IIS. 



114. 
IIS. 
116. 



117. 
IIS. 
119. 
120. 



122. 
123. 



124. 
125. 



127. 
128. 



Peixoto — op. cit., p. 172. 
Sombra — op. cit., p. 164 e 194. 
Arq. da Santa Casa de Misericórdia do Salvador, 
Livro I' do tombo. f. 72r-85v. 
tbiJ.. f. 143v-153r. 
Ibiii.. f.i; ró I* dos acórdãos, f. lftv. 
Ibid.. Livro f do lombo. f. 198r-210v. Embora 
luo se fale im "gente muito pobre", outro ouriv >s 
ruja descendência se riu brnrficiada r*-los amigo, 
foi João do Valr Pontn. Em 1688. D. Isabel da 
Costa, riúva de Serafim Almeida Rabelo, fez uma 
mudança no cru trctamrato. determinando. .il'n 
doutras coisas, que "deste lavor e prcviiégio po- 
sarão as filhas de João do Valr Pontn. ourivrs da 
prata, r de sua mulher. Beatriz de Azevedo, pa.a 
que rada uma delas haja os ditos duzentos mil rê:i 
para ajuda de seu casamento, r os filhos machos 
do dito. . . r de sua mulher que se ordenarem 
cléricos levarão cada um... os ditos mil cruzados** 
fflisf J ti.ro T d» tombo. í. 24v.). 

.4»«i da Câmasa. Donuncntos históricos v. 2. 

p. 128. 

.\rq. da Santa Casa de Misericórdia da Bahia. Cirro 

f* do lombo, f. 234r. 

Basto V i>r. Mm.uiiíf-' — "Varandim de St. 

Etoy: a nobreza do oficio de ourives". Ourivesaria 

portuguesa. 1948. n. 3-4. p. 133-40. 

JoHXSOX »p. (it.. p. 10. 

Ibid., p. 44. 
Ibid., p. 91. 

Costa (Lavsjnib) — "As rorporaçôrs dos ouri- 
ves**. / Congresso e Exposição d* Ourivesaria Por- 
tuguesa, Porto. 1925. p. 20. 

Costa. — l~m* arte.... p. 27 nota. e Costa 
(Laksjndo), Artistas portugueses. Porto, 1922. 
p.52. 

Costa --• "As corporações...", p. 20, e Vna 
arte..., p. 39. 

tú-ro dos regimentos. ... p. 14 (Cap I, art. 35 
r 36). 

V\i í ».- Asizir. — ,'p. cit., p. 260. 
Marquei Miranda — .',•>. rir., p. 69. Na Bahia, 
o fato de. na Santa Casa de Misericórdia, serem 
os ourives admitidos como irmãos dr menor e não 
maior condição, conforme trataremos adiante, in- 
dica que nunca deixaram de ser considerados ofi- 
ciais meei nicos. 

Campos (João da Silva) — Procissões Trasficia- 
nais da Bahia. Bahia. 1941, p. 230. 
Ibid., p. 111-2 e 116. 

Vasconcelos (Salomão de) — "Oficios mecim- 
ros em Vila-Rira durantr o século XVIII". Re- 
vista do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Sa.-ion.il. Rio, 1940, n. 4, p. 55. 



129. Op. cit., t. 2, v. 3, p. 73. 

KO. Anais do Arquivo Público da Bahia. Bahia, 192.°i, 
v. 13, p. 129-30. 

131. Arq. Pub. da Bahia. Cartas a S. Magestade, r. 8 , 
f. 386r-388v. 

132. Arq. da Santa Casa de Misericórdia do Salvador, 
Urro 3' de termos dos irmãos, f. 61r. 

133. Atas da Câmara. Documentos históricos do Arqui.o 
da Cidade do Salvador. Bahia. 1949, v. 3. p. 354. 

13!. Embora não sejam do Brasil, cabe mencionar o: 
dois mais belos exemplos de ourives da América I-'- 
tina que atingiram posição excepcional entre seus 
contemporâneos. Cm foi l.uis Rodricuez Alconctlo 
(1761-1815'. herói da independência mexicana, a 
outro São Felipe de Jesus (fal. 1597). também <!o 
México. Os norte-americanot possuem uma figura 
ilustre em Paul Reverc ( 1735-18181, ligado à ii<- 
dependência do pais. No terreno religioso, e isto 
no Brasil, temos ainda Francisco de Mendonça, ofi- 
cial de ourives em Portugal que. vindo para ró, 
traneformou-se em ermitão e foi o descobrir!-, r- 
( cerra 1680) do santuário do Bom Jesus da lani. 
às margens do rio São Francisco ^ Santa Maria. op. 
cit.. p. 1 69 f . * 

133. M v.ai i : Miranda — op. rir, p. 63. 

136. Atas da Câmara. Doc u m e ntos históricos do Arqu"- .-> 
da Cidade do Salvador. .Bahia, 1944. v. I. p. 6. 

137. IJ.ro dos regimentos , rap. 1, art. 4 e 8. 

138. Ibid.. cap. 2. art. 5-8 e 15. 

139. Ibid.. cap. I. art. 32-3. 

140. Ibid.. rap. 4-art. 5-6. 

141. Costa — Vmm art*. . .. p. 22-5. 

142. Vasooncellos — •>. cit., p 331. 

143. Costa Pi si ib \ ias) — op. ri»., p 54. 

144. Liira dos regimentos. ... cap. I, art. 5, e rap. 2. 
art. II. 

145. Arq. Munir, do Salvador. Cartas de exame dos •/»- 
ciais I7l3.lê29, f. I70v e I71r. " 

146. Ibid.. I. 62r. 

147. Ibid.. f. ITOv e 17lr. 

148. Cf. Revista do Arquiva Municipal São PauV.. 
. v. 44, p. 239. 

149. Cf. Vascoxcello» — op. cit.. 342-3. 

150. Valle-Asuxpe — op. cit., p 144. 

151. Marquez Miranda — op. cit., p 54. 

152. Valle-Aeizpe — op. cit., p 154. 

153. Costa — Vma arte..., p. 43. 

154. Torre Revello — o», cif., p 49. 

155. Ibid., p 63-4, 67 e 72; VALLE-A»izrE. op. cit., 

p. 260, C MaUQL-EZ MlItANDA, ob. cit., p. 13. 

156. Costa — .í4rfur«í portugueses, p. 54. 

157. Atas da Câmara. Documentos históriros.. ., v. 1, 
p. 10-11. 

158. Ibid., v. 2. p. 16. 256 c 353. 

159. Sombra — op. cit., p. 126. 
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160. 
161. 
162. 



163. 
164. 



165. 
166. 



169. 
173. 

171. 

172. 
173. 
174. 
173. 

176. 
177. 
178. 
179. 



Srtx e Mabtius — op. cit., v. 1, p. 124. 
Costa Pereira da) — op. cit., p. 34. 
Leite v Padre Serafim) — História da Companhia 
de Jesus no Brasil. Rio, 1938, v. 2, p. 391-2, e 
v. 3, p. 10-11. • 

Costa — "Ai corporações...", p. 20. 
Vaiu-Abom — op. cít., p. 124, e Torre Rimu, 
op. cit., p. 33-6. 

Costa — Uma arte..., p. 66 nota. 
Santos António Alves Fimn» oos) — A Ar- 
quidiocese dt S. Stbastião do Rio d* Janeiro. Rio, 
1914. p. 100. Como cm Pernambuco, os ouriws 
do Rio foram distintamente separados cm ourives 
do ouro c ourives da prata. Tiveram séria desunião 
™ 1758. o que motivou a cisão da confraria, os 
da prata procurando guarida para sua imagem no 
altar da Congregação do Senhor Bom Jesus do Cal- 
vário: mas em 1790 voltaram às boas. e todos fi- 
caram na Igreja das Recolhidas de Nossa Senhora - 
do Parto (Cf. f. 45 do ti.ro a. 116, de notas éo 
tabelião José Coelho RoBàea Wan Drck, hoje 4* 
Oficio, de Belisáno Távora. Gentileza de D. Ck- 
mrnte alaria da Silva Nitra OSB). 
Kioout DiMtL P.) — fifini«u«'»fíi) da viagens 
a permanência no Brasil. São Paulo, 1940. p. SI. 
Aro,, da Santa Casa da Misericórdia do Salvador, 
Luro 2* da termas da iisaãai. L 318r-v, c Lurro 4', 
I. 294r. 

Md.. Urro 4\ f. 15Sr. 

Md., f. Sllv.! e Arq. da O. 3* do Caro» do Sal- 
vador. fíesoInfSes 1745-1793, f. 94r-v. 
Ont (Howaas Pitcmeb) — OU silvar and old 
skelfieid piate. New York, 1942, p. I. 
Johnson — o», cit., p. 47. 
Marque* Miranda — o», cst, p. 59. 
Havaro — op. cit., p. 14. 

Atas da Cantara, Documentos históricos. • ., v. 3, 
p. 205. 

Md., v. 4, o. 31. 
Costa — t"m« arfei... p. 27. 
Costa — As contrastarias.. . , p. 50 nota e 89. 
Santos (Marques dos) — op. cit., -p. 6354. 
Jackson (Cauiis James) — Engtisk goidsmilhs 
and thrh marís. Los Angeles, 1921, p. 34-6. dis- 
crimina três tipos de ensaio para ouro e prata. 
O primeiro, da prdra de toque, com acido azótuo, 
é o mais conhecido e mais fácil, accessivel a qual- 
quer pessoa que disponha, para comparação, d*s 
chamadas "agulhas de toque" — pontas de met: I 
previamente ensaiado com indicação (gravada) de 
sua lei. Mas esse pr o c esso não dá resultados satis- 
fatórios com a prata. O outro pro c e ss o, por cie 
chamado "crurible assar", provavelmente conhecido 
desde 1300. é muito complicado, sendo satisfatório 
para ambos metais. Provavelmente era este que os 
cnsaiadores do ofício do ouro c da prata tinham 



necessidade de aprender com os cnsaiadores da 
Moeda. O terceiro pr o c e s so, que só se aplica à 
prata, c denominado "wet process assay"; também 
muito complicado, utiliza o sulfocianido de amónio. 
Há indicações de que os cnsaiadores da Moeda ema 
técnicos de grande competência: em 1771, António 
da Silva, "ensaiador da Casa Real da Moeda, e ou- 
rives da prata" em Lisboa, na Regia Oíficina Ti- 
pográfica, publicou substanciosa obra de 552 pagi- 
nas, intitulada Directoria practico da prata, a ourj, 
am que ta mostras as condições, com que ta daven 
lavrar estes dom nobilíssimos metaes, pata- que -t 
atitam nas obras os enganos, a nos artífices os erros. 

180. Arq. Munic. do Salvador, Atas da Cornara 1699- 
•1703, f. 51r-v. 

181. Md., f. 79r e 107r. 

182. ibid.. tonarias 1817-1831, f. 92v-93r. Antes poma 
que os regimentos fossem postos na vigor entre nós 
h a is a ram se na Bahia posturas municipais, a rr»> 
prito dos contrastes de ouro e prata. Assim a de 
1696, reiterada em 1716. na qual se determinava 
que os afiladores do Conselho, os contrastes do ouro 
e da prata e seus 'oficiais tivessem cadernos espe- 
ciais para assentamento do dia, mês e ano em que 
af rrissrm pesos, balanços r medidas, assim como as 
peças de ouro e prata que pesassem e avaliassem, 
rom indicação de sua importância, pessoas a que 
pertenciam e respectivo endereço, tudo com o irra 
de resolver dúvidas porventura k-vantadas. oucr -n 
juizo quer particularmente. Faltando ao cumpri- 
mento da postura, pena de sei» mil reis pela pri- 
meira vez. na segunda a mesma pena • suspensão 
total do oficio (Arq. Munir, do Salvador. Posturas 
1650-1787, I. 77r: Ibid.. 1696-1726. f. 2r r 6s: 
Md.. 1716-1742. f. 4r-v. 

183. Utilizamos o Repertório Jurídico do Mineiro. Or- 
ganizado por Francisco Inácio Ferreira. Rio. 1884, 

. p. 186-191/ 

184. Arq. Munir, do Salvador, Marcas dos ensaiador et 
1725-1766. f. 7v. 

185. Md.. f. Ir. 

186. Md., f. lar. 

187. !!■:,!.. f. 32v. 

188. Md., f. 38v. 

189. Ibid.. Livre primeiro dos termos das marcas dos ou- 
rites do ouro e prata desta Cidade 1824-1815, 
f. 2v. 

190. Santos (Marques dos) — op. cit.. p. 636. No 
catálogo da biblioteca do Instituto Geográfico e His- 
tórico d> Bahia, açha-se fichado um trabalho com 
o titulo Os ensaiadores de ouro a prata na Bahia. 
editado na tipografia de J. G. Tourinho em 1872 
(Referencia 1-20, 4, 246). Foi retirado há alguns 
anos por um sócio e nunca mais devolvido. 

191 . Ibid. — Já concluído este trabalho, viemos a co- 
nhecer, graças á Diretoria do Património Histórico, 
uma monografia inédita c recentemente preparada, 
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192. 
193. 



194. 
195. 
196. 
197. 
198. 

199. 

200. 

201. 
202. 



da autoria do ilustre pesquisador mineiro, cónego 
Raimundo Trindade, a respeito dos ourives de Mi- 
nas Gerais no período colonial. Ai se verifica que 
em 1742. o Senado da Câmara de Vila Rica no- 
meou por. três anos a João de Lana, para con- 
traste e ensaiador do ouro e da prata, aprovando 
para seu regimento o que fora promulgado rai 
Lisboa em 1693, e que também era usado no Rio 
de janeiro. Os documentos re fere n t es a João de 
Lana falam outrossim de marcas de ourives e <n- 
saiadores em Vila Rica. 

Cf. Re;ista do Arquivo Municipal. São Paulo, V. 88, 
p 221-2. 

Com relação ao Rio de Janeiro, são conhecidos do- 
cumentos para a provisão do oficio de contraste. 
Não* mencionam a palavra ensaiador nem falam 
■ m marcas, mas como. na época, as duas funções 
eram as vens acumuladas, talvez esses «J"--i«"« de 
contraste também tenham sido ensaiadorrs. Em 
agosto- de 1764, João Pinto da 'Silva pedra con- 
firmação da propriedade vitalícia do oficio de con- 
traste do ouro (Cf. índices t extractos do Arekiio 
Municipal do Rio dt Janeiro. Rio, 1927, p. 97). 
Cota seu falecimento, mais de 20 anos depois, foi 
provido no mesmo cargo Luiz José ferreira da 
Silva. O novo titular tinha apresentado folha cor- 
rida: o Senado estava informado de sua capaci- 
dade e de que já tinha servido no impedimento do 
•antecessor: sabia que era dono de loja pública Je 
ouro e prata e que era bom conhecedor: confiava 
na tua lisura r verdade, segundo informações obti- 
das sobre sua capacidade: prestada a fiança neces- 
sária r pagos os direitas na Tesouraria da Real Fa> 
senda, devia ainda fascr juramento perante o juiz 
tinha direito aos emolumentos prescritos 
(Cf. Archiro do Districto Federa!, 
Ria 1895, n. 4. p. 1754).. 

Arq. Munic do Salvador, Portarias 1737-1770. 
í. I77v. 

Arq. Pub. da Bahia. Maços 649, 718, 748, 781 e 
3.143. 

Arq. Munic do Salvador, Litro primeiro dos termas 
das marias — , f. 6r. 

Apnd Macoucs nos Santos — op. cit., penúltima 
ilustração. 

"Irnacio Alves Xazareth** in Arrufa do Institui» 
Geográfico e Histórico da Bahia. Bahia, 1893, 
n. 6. O certo, porém, é Alvares e não Alves, con- 
forme se pode ver nos documentos do Arquivo Pú- 
blico. 

Arq Pub. da Bahia. Inventários, maços 678, 78?, 
880, 1.109 e 3.154. 



204. 
203. 
206. 

207. 
208.' 



Salvador, Posturas 1650-1787, 



Arq. Munic .do 

f. ISSr. 

Ibid., Portarias 1817-1831, f. 92v-93r. 

Ibid., Posturas 1829-1859, f. 46r c 86r-v. 



110. 

211. 

212. 

213. 
214. 



218. 
219. 
220. 

221. 
222. 



Cf. ""Inventário dos documentos..."". Anais da Bi- 
blioteca Xacionat do Rio de Janeiro, v. 39. p. 113. 
Em 1799. o Senado da Câmara da Bahia baixou 
um regimento a ser observado pelos contrastes do 
(Juro e da prata, cuja finalidade era regulamentar 
seus emolumentos. O sistema prescrito foi o da 
proporcionalidade. Do seu texto, porém, o que te 
infere é que não se trata dos ensaios e marcas e 
sim das simples avaliações. Não estavam em jõe-> 
os ensaiadores mas apenas os do oficio de contraste. 
que, conforme já vimos, era função diferente. (Arq. 
Munic do Salvador. Portarias 1793-1838. f. 74v) . 
A diferença entre contraste e ensaiador é também 
mencionada na carta régia de 14-10-1803 (Arq. 
Pub. da Bahia. Ordens repas. v. 92. f. 186r-v). 
Arq. Pub, da Bahia, Cartas a Sua Mageslade, v. 8. 
f. 45Sr. 
Arq. Munic do Salvador. Portarias 1793-1808, 

"í. 49r. 
Cf. "Inventário dos documentos ". Anais da Bi- 
blioteca Sacional do Rio de Janeiro, v. 39, 
p. 191-2. x 

Arq.- Munic do Salvador. Portarias 1817-1831, 
f. 108v-109r. 

PrixoTo — op. cit., p 177-9: Mauqcks dos San- 
tos, op. cit.. p 637 e srg. Neste último trabalho, 
além dos projrtos apresentados, encontra-sc relação 
das pessoas que. na data diferente, fizi raia. recla- 
mações no mesmo sentido. 

Santos iMaboves dos) — op. cit.. ilurt.. e "Con- 
trastes. de praieiros no Rio de Janeiro**, ia Estudos 
brasileiros, n. 19-21 r 29-30. 

Arq. Munir, do Salvador, Atas da Cintara 1690- 
•1702, í. 4Tr-48v. 

Santos (Maroi-ea dos) — "A ourivesaria...**, 
p 628. 

Kostt» (IIen-bt) — Viagens ao nordeste do Brasil. 
São Paulo. 1942, p 66. 
Ibid., p 277. 

Costa (Lavundo) — "O luxo e sua repressão"*. 
// Congresso e Exposição de Ourivesaria Poria- 
guesa. Lisboa, 1926. p 29-31. 
Vilhena' — op. cit., v. 1, p 47-8. * 

Cf. ""Inventário dos documentos..."*, Anais da Bi- 
blioteca Xacionat do Rio de Janeiro, v. 31. p 29. 
Cf. Archiio do Districto Federal, Rio, 1894, n. 5, 
p. 208-216, e ii. t.. j.. 261-9. 
Santa Maria — op. cit., p 36. 
Ibid.. p 91. 

£ o que a respeito dos beneditinos infqrma Mn i.rrt 
(Dou Gbeoouo), Os beneditinos na Bahia, Bahia, 
1947, p 20-22. 

Leite — op. cit., v. 7, p 377-395. 
Porto (AiRi.Lio) — História das Missões Orien- 
tais do Uruguai. Rio, 1943, p 556-7. 



251 



* AS ARTES PLÁSTICAS NO BRASIL 



223. Cf. Retista do Instituto Arqueológico Pernamhu- 
cano, n. 43. p. 45-7. 

224. Cf. Archho do Districto Federa'., Rio. 1894, n. 2. 
p. 76. 

225. Publicado r comentado por Carlos Ott, in I r- 
lista do Instituto Geográfico e Histórico da Bah '■;. 
Bahia. 1943. n. 69. 

226. Separata da Revisto do Instituto Arqueológico, His- 
tórico e Geográfico Pernambucano. 

227. Tollenare (L. F. DE) — "Ai notas deminicai.: 
Parte relativa a Bahia". Rerisla do Instituto Geo- 
gráfico * Histórico da Bahia, 1907, v. 14, n. 31. 
p. 96 c 72. 

228. Nbia — "A prataria seiscentista ". p. 242. 

229. Cf. Pinho (José Wanderiey nr Araíio) — Sa- 
lões t damas do segundo reinado. São Paulo. 1912. 
p. 14 e.18-9. 

230. Silva (Inácio AcciotJ de CraQrE»» e) — op. 
cit.. p. 379-80: Pôrto-Alecke (Araíjo). ."Ico- 
ixvraphia brarUriraT. Re:-ista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. Rio. 1856. t. 19. p. 371. 

231. Scnimo-nos do M-sto da Reiisia do Ari;-1;:o Público 
Mineiro. Belo Horizonte. 1900. ano 5. fase. I e 2. 

232. "Silva (Inácio Acciou de CBVMM e) — op. 

cif., p. 379-80. 

233. Cf. "Inventário dos documentos . . . "\ Anais da Ai- 
bl-otrca Xacionat do Rio de Janeiro, v. 32. p. 167. 

234. Scrvimo-nos do texto da Re-.iita Jíi Atqnii-o Pú- 
blico Mineiro. 

235) Cf. Peixoto — op. eit.. p. 177. 
*2S6. Cf. Ssntos Mvrqies dos) — "A ourivesaria...", 
p. 628. 

• 237.- Cf. "Inventário dos documen t os ". Anais da Bi- 
blioteca Xacionat do Rio de Janeiro, v. 37, p. I7G. 



238. Em Portugal, a moda das haixelas de porcelant 
tornou-se corrente desde o séc. XVI (Costa, As 

contrastarias . p. 20 nota). Em vários lugares di 

Bahia — Pôrto-Scguro. Escada e Tu tua para - 
Cardim foi servido em vasos de porcelana (Op. cif., 
p. 29a 302 e 313). 

239. Cf. Sombra — op. cit., p. 228-30. 

240. Santos (Marques dos) — "A ourivesaria...". 
p. 629-33. 

241. Cf. Pinho (José Wanderlet de Araíjo) — His- 
tória de um engenho do Recòncaro ( 1552-1941 > . 
Rio. 1946. p. 119. 286-7. 323. 325-6. 

242. Arq. da Sta. Casa de Miseric. da Bahia. Ij.ro T 
dos acórdãos, f. 82v. 

243. Ibid.. Li-.-ro 5" dot acórdão!, f. 8r-v. 

244. Ibid.. Ui-ro T dos accrdãoi, f. 247r-v. Xesse mes- 
mo ano de 1742. o ourives de Vila Rica. Rodrirç 
de Brum. coKrou 5SO0O pelo feitio de cadn ntanv. 
na escrivaninha com tinteiros que fez para o Se- 
nado da Camará ( que presentemente se cncot:*rt 
no Museu da Inconfidência em Ouro" Preto. .!.»■.. 
Cónego Raimundo Trindade, op. cit., na nota 
191). 

245. Ibid.. IJ.ro r dor acórdãou f. 21v. 

246. Ibid.. f. 178v. 

247. Alves — »». cit., p. 147-50. 

248. Arq. da O. 5* do Carmo do Salvador. Li. '■> T 
ia receita.... f. 116. 

249. Arq. do Coar. di« Desterro, Bahia (Gentileza da 
irmã M. tio Rosário). 

250. Santos (Mvroves nos) — "A ourivesaria — ', 
p. 634. # 

251. Johnson — op. cif., p. 105. 

252. . Arq. Pub. da Bahia, Cartas do go-èrno 1798-1801. 

v. 24. f. 196v-l97-r. 
213. Costa — .4rfúfuj portuguesa, p. 25. 



LISTA DE ENSAIADORES E CONTRASTES DO BRASIL (*) 



Aderne (ou Aderno). José Henriques — Salvador — Ensaiador do ouro 

Va portaria do Senado da Câmara de 6-3-1824. mandaram-se os ourives e merca- 
dores de ouro -ensaiar suas peças por ele. Sua marca de ensaiador foi registrada na 
Câmara em 8-4-1824'. Sob coroa imperial: 

Azevedo. António Joaquim de — Rio — Contratse da prata 

Signatário do rcqueriunmto de 1825 pedindo um Regimento para os ourives. 



(•) Esta lista kmge esti de ser completa; contém, apenas, os nomes daqueles contrastes 
e ensàiadorcs, inclusive da Bahia, cujos nomes aparecem cm fontes conhecidas ou 
foram encontrados em arquivos recentemente investigados. 
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Barbosa. Manoel Ferreira — "Rio — Ensaiador da prata c ouro 
Ni. ii ii adi» pela Camará, estava em atividade cm 1742. 

Barro, Zacarias Luis Pereira de — Salvador — Ensaiador da prata (ajudante) 

Nomeado ajudante do ensaiador da prata. Francisco Rodrigues Freire, por um ano 
em 28-1-1815. Por mais um ano em 6-4-1816. 

Carvalho. Dionizio Gomes de — Salvador — Contraste de ouro e diamantes 

Provido injustamente no lugar de Bartolomeu Rodrigues Seixas, que recuperou o 
cargo em 1770. 

Cazaca. António Gomes Soares — Salvador — Contraste do ouro e diamantes 

Por crimes, perdeu o lugar em 1757, sendo substituído por José de Brito de Freitas. 

Costa. Bernardo Pereira da — Rio — Contraste 
Estava em atividade em 1742. 

Couto. Jo3o Bernardo do — Salvador — Ensaiador da prata 

Mencionado como tal no Afananack Administrativo Mercantil e Industrial, de 1857. 

Cunha. Manoel 1-opej da — Salvador — Ensaiador do ouro 

Provido em 1719. Sua marca de ensaiador foi registrada na Câmara em 8-M726. 
Sob coroa de forma irregular: 

EsTRELvdd. João dos Santos — Salvador — Contraste do ouro e diamantes 

Nomeado interinamente em 20-8-1791. . . 

Estrelado. Simão dos Santos — Salvador — Contraste do ouro e diamantes 
Faleceu em 1791. , ■■ 

.FFRWvnes. João da Silva — Salvador — Ensaiador do ouro 

A seu pedido, nomeou-se seu ajudante por um ano. Maximiano dos Santos afwqecs, 
em 19-12-1801. Sua marca foi registrada na Câmara cm 30-10-1805. 

Ferreira. João -- Jaguaripe (Bahia', — Contraste aa prata 
Mencionado numa Ordem Régia de 15-7-1749. 

Ff.rreirV Pedro Soares Salvador - Contraste do ouro 

Natural do Salvador. Admitido na Santa Casa de Misericórdia como irmão d ■ 
menor condição em 17-6-1723. e expulso em 1-3-1755. Mencionado como con- 
traste cm documentos de 1724. 1725 e 1727. 

• 

1" i n mim. Manoel Eustáquio de — Salvador — Contraste da prata 

Mencionado como tal no Abnanack Administrativo Mercantil e Industrial, de 1857. 

Freire. Francisco Rodrigues — Salvador — Ensaiador da prata 

Nomeado viuBciamente -pela Câmara em 17-3-1801. recebeu confirmação régia em 
19-6-1804. A seu pedido, nomeou-te seu ajudante por um ano. Francisco da Silvu 
Pimentel, em 2-10-1813; Zacarias Luis Pereira de Brito, também por um ano. em 
28-1-1815; este foi mantido por mais um ano em 6-4-1816. 

Freitas. José de Brito de — Sakador — Contraste de ouro e diamantes 

Nomeado em junho de 1757. Trabalhou no inventario dos bens dos Jesuítas da 
Bahia em 1760. 

Laxa, João de — Vila Rica (Minas) — Contraste e ensaiador do ouro e prato 

Natural de Baiona, na França, emigrou para o Brasil cerca de 1695. Nomeado 
pela Câmara, por tempo de três anos, pela provisão de 30-4-1742. 

Ijma, João Martins — Salvador — Ensaiador e contraste da prata 

Substituído por José Inicio de Oliveira em 1796 por um ano. enquanto ia no 
interior tratar de negócios. Admitido na Santo Casa de Misericórdia, como irmão 
de menor condição em 16-6-179:?. 

Marques, Maximiano dos Santos — Salvador — Ensaiador do ouro (ajudante) 

Nomeado ajudante de João «a Silva Fernandes, por um ano, em 19-12-1801. 
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Miranda, Balbino Vieira de — Salvador — Contraste do ouro 

Mencionado como tal no Almanack Administrativo Mercantil e Industrial, de 1857. 

Nazareth, Inácio Alvares — Salvador — Ensaiador de jóias e metais preciosos, c con- 
traste. Nasc. 1800; fal. 20-11-1898. Foi veterano da Guerra da Independência. 
Nomeado contraste em 1838. c ensaiador em 19-3-1866. Fez avaliações no in- 
ventário de D. Carlota Maria José Nabuco Cerqueira Lima em 1840, e do Conde 
de Passe cm 1877. 

Oliveira, José Inácio de — Salvador — Ensaiador e contraste da prata. 

Serviu no impedimento de João Martins Lima por nomeação da Câmara em 
• 7-9-1796. 

Pereira, Daniel José — Rio — Contraste do ouro e diamantes 

Signatário do requerimento de 1825 pedindo um Regimento para os ourives. 

Pereira, Vicente de Souza — Salvador — Contraste do ouro 

Fez avaliações nos inventários de José Rodrigues Chaves em 1749 C Manoel Fran- 
cisco Gomes cm 1750. 

Pessoa, Francisco Xavier — Salvador — Contraste da prata 

Foi pago pelo Convento do Desterro para pesar 49 peças em maio de 1802. 

Pimentel, Francisco da Silva — Salvador — Ensaiador da prata (ajudante) 

Nomeado ajudante, de Francisco Rodrigues Freire, por um ano, em 2-10-1813. 
Deixou este ofício cm 1Ç15. 

Pinheiro, Diogo — Salvador — Ensaiador do ouro 

Sua marca foi registrada na Câmara em 18-8-1740. 

Pires, Joaquim José de Almeida '— Salvador — Contraste c avaliador de todas as peças 
de ouro, prata, diamantes, pedras, e mais peças preciosas. 

Em 1807 foi preso por não querer executar uma ordem do Intendente Geral do 
Ouro. Fez avaliações no inventário de Francisco José de Matos Ferreira Lucena 
cm 1809, e João Fernandes em 1834. 

Pires, Lino Pereira de Almeida — Salvador — Contraste e avaliajlpr de todas as peças 
de ouro, prata, diamantes, pedras, e mais peças preciosas 

Substituído em 1809 c 1810 por Joaquim José de Almeida Pires, provavelmente 
seu filho, conforme se vê nos inventários de Francisco José de Matos Ferreira Lu- 
cena em 1809 e Rodrigo de Abreu de Carvalho em 1810. 

Porto, Fernão do — Salvador — Contraste do ouro 

Fez uma avaliação de objetos de ouro e pedras preciosas na Santa Casa de Mi- 
sericórdia cm 1678. 

Porto, João Pereira — Salvador — Ensaiador e contraste da prata, e aferidor 

Nomeado pela Câmara em 3-3-1693. Mencionado nas atas da Câmara de 9-7-1694 
e 8-10-1695. Sua marca, estabelecida no ato de nomeação era um 

Rocha, Carlos Ribeiro da — Salvador — Contraste da prata 

Nat. Bahia. Fal. 1-2-1757. Admitido na Santa Casa de Misericórdia como irmão 
de menor condição em 25-10-1719. Em cartas de exame dos ourives da prata, apa- 
rece como juiz dos ourives cm 1725 c 1726. Irmão de Lourenço Ribeiro da Rocha.. 

Rocha, Lourenço Ribeiro da — Salvador — Ensaiador e contraste da prata 

Nat. Bahia. Fal. 22-8-1759. Admitido na Santa Casa de Misericórdia como irmão 
de menor condição em 25-10-1719. Registrou sua marca de ensaiador cm 12-1-1725. 
Em 18-12-1756, a seu pedido, a Câmara nomeou seu filho, Manoel, para servir 
cm seus impedimentos. Sob coroa de forma irregular: 

Rocha, Manoel Caetano da — Salvador — Ensaiador e contraste da prata 

Eni 18-12-1756, nomeado ajudante c substituto do pai, Lourenço Ribeiro da Rocha. 
Como contraste, trabalhou no inventário dos bens dos Jesuítas da Bahia cm 1760. 
Fez uma avaliação de peças de prata na Santa Casa de Misericórdia cm 1761. 
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SÁ, António Pereira de — São Paulo — Ensaiador e contraste 
Nomeado pela Câmara de São Paulo cm 9-11-1739. 

Sampaio, Matias Moreira de — Salvador — Ensaiador do ouro 
Sua marca foi registrada na Câmara em 26-4-1741. 

Seixas, Bartolomeu Rodrigues — Salvador — Contraste de ouro e diamante» 

Fez uma avaliação na Santa Casa de Misericórdia em 1761; na Ordem 3* do 
Carmo cm 1766. O Rei, cm 1770, mandou "restituir Bartolomeu Rodrigues Seixas 
ao seu ofício de contraste do ouro, c diamantes, de que injustamente fora expulso 
para proverem a Dionísio Gomes de Carvalho", Fez avaliação no inventário de 
Agostinho Ferreira Pinto cm 1784, c no inventário de Ana do Nascimento cm 1789. 

Silva, João Pinto da — Rio — Contraste do ouro 

Pediu confirmação da propriedade vitalícia do ofício cm 1764. Em 1798. já era 

falecido. 

• 
Silva, Luís José Ferreira da •- Rio — Contraste do ouro 

Nomeado pela Clamara do Rio de Janeiro cm 1798. Tinha "uma loja pública de 
ouro «• prata". 

Silva, Pedro Pinheiro da — Jaguaripc (Bahia) — Contraste do ouro 
Nomeado contraste do ouro da Vila de Jaguaripc em 15-7-1749. 

Soares, Pedro — Salvador — ■ Contraste do ouro 

Como ourives, registrou sua, marca em 4-11-1726. 

Soares. Pedro Alexandrino — Salvador — Contraste da prata # 

Fez avaliação dos bens de Agostinho Ferreira Pinto cm 1784, c de Ana do Nasci- 
mento em 11-8-1789. 

• • 

Vieira, Francisco — Salvador — Contraste da prata 

Em 1652. o ronde de Castelo Melhor, respondeu a uma consulta da Câmara sobre 
o estipêndio que lhe era dado. Em 1660. foi-lhe passada provisão do ofício de 
contraste c afilador dos pesos. Em 1674. fez avaliação de objetos de prata no 
inventário do latoeiro francês João Ribeiro. Em 1693, por falta de vista, não podia 
mais servir no oficio. 



MARGAS DE OURIVES DA BAHIA E DO RIO DE JANEIRO: 
SÉCULOS XVII E XIX (*) 

• MARCAS 

Aderno, José Henriques — Salvador — Ourives do Ouro e Ensaiador — Marca regis- 
trada na Câmara do Salvador em 8-4-1824 A. 

Almeida, António Borges de — Salvador — Ourivc? da Prata — Marca 23-7-1732 A.B. 

Almeida, Fernando Pires de — S.-.lvador — Prata — Certidão du exame apresentada em 

10-1-1725; marca 12-1-1725 FP 



Almeida, Luís de — Salvador — Prata — Certidão 10-1-1725; marca 12-1-1725 



Al 



Catálogo baseado nos códices do Arquivo Municipal do Salvador: Marcas de ensaia- 
dores 1725-1766, Armário 61. v. 100 e Livro primeiro dos termos das marcas dos 
ourives do ouro e prata desta cidade. Armário 64, v. 51 — e em Francisco Marques 
dos Santos, "A ourivesaria no Brasil antigo", Estudos brasileiros, Rio. 1940, v. 4, 
n. 12 e "Contrastes de prateiros no Rio de Janeiro", Estudos brasileiros, 1941, v. 6, 
n. 19-21 c 1943. v. 10. n. 29-30. — Nos códices da Bahia, além das marcas aqui 
apresentadas, existem outras, em pequeno número, que se acham ilegíveis. Se não 
damos a divisa das marcas, ou seja, seu contorno, é porque não existem mais as 
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Almeida, Manoel António de — Salvador — Prata — Marca 19-8-1824. 
Almeida.. Manoel'Gomes de*— Salvador — Ouro — Marca 12-11-1754 
Almeida. Salvador Ribeiro de — Salvador — Ouro — Marca 4-11-1726 
Alvares, Manoel Pinto — Salvador — Ouro — Marca 22-3-1752 
Amaral, Caetano Caldeira do — Salvador — Ouro — Marra 8-5-1726 
Amaral, Martinho Fernandes do — Salvador — Ouro — Marca 31-3-1731 
Andrade, Francisco de — Salvador — Ouro — Marca 8-4-1824 

Araújo, Inácio José Vieira — Rio • — Ourives •— Época: 1870 

Araújo, Inácio Lobo de — Salvador — Ouro — Marca 3-4-1726 

Araújo, José Xavier de — Salvador — Ouro — Marca 23-12-1732 

Araújo, Manoel Domingues de — - Salvador — Prata — Marca 6-12-1755 

Araújo, Miguel Franco de — • Salvador — Ouro — Marca 13-4-1726 

Assunção, Manoel Barreto da »-- Salvador — Ouro — Marca 4-12-1754 

Ataíde, Agostinho Viegas de — Salvador — Ouro — Marca 12-8'-1752 

Ataíde, António Viegas de — Saltador — Ouro — Marca 11-5-1738 

Aveiro, Manoel de Bastos — Salvador - Prata — Certidão 10-1-1725; marca 22-1-1725. 
Ao que parece 

Azevedo. António Nunes de Salvador - - Ouro — Marca 11-11-1739 

Azevedo, Manoel António — Rio - Ourives — Época: 1852-1860 

Bahia, Domingos Gomes — Salvador — Ourives — Marca 21-7-1756 
Bahia, Júlio Coelho — Salvador Ouro — Marca 4-11-1726 

Barboza, Francisco de Souza — Rio — Ourives — Época: 1855-1860 
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Barboza, Manoel — Salvador Prata — Maré» 18-3-1730 

Barreto, José de Almeida — Salvador — Prata — Marca 16-1-1755 
Batista, Félix — Salvador — Ouro — Marca 21-1-1755 
.Batista, João — Salvador — Ouro — Marca 4-4-1731 
Beirinhas, José Joaquim Francisco — Rio — Ourives — Época: 1870 

Bernardo, João — Salvador — Prata — Marca 8-4-1824 

« 
Boaventura, Francisco da — Salvador — Ourives — Marca 7-7-1756 

Borba, Francisco Pereira de — Salvador — Prata — Marca 15-6-1829 
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na 



chapas de estanho cm que os ourives as deixavam impressas. Pela mesma razão, não 
podemos saber com segurança qual o talho das letras, a pesar das variações con- 
signadas nos próprios códices. Poderíamos dar a divisa e talho das letras das marcas 
já encontradas em peças por nós estudadas, mas seu número é tão reduzido em 
relação ao total das marcas, que nos pareceu melhor adiar sua apresentação. 



256 



OURIVESARI A 






Borges, António de Freitas — Salvador — Prata — Marra 26-5-1736 

Bouças, Domingos Gonçalves — Rio — - Ourives — Época: l!!61-lí!72 

Braga, Alexandre de Oliveira — Salvador — Ouro — Marca li-5-1 726 

Braga, Eusébio da Costa — Salvador — Prata — Marca 5-10-1730 

Braga, Joaquim da Silva — Salvador — Prata — Marca 23-2-1825 

CaçÂO, José da Silva — Salvador — Ouro — Marca 10-12-1706 

CALDEIRA, Estevão Pinto Salvador — Ourives - Marca 21-7-1756 

CarDOZO, Leandro Salvador — Ouro — Marca 24-7-1727 

CarnBIRO, Eusébio João de — Salvador — Prata — Marca 12-6-1754 

Carvalho, Dionizio Gomes de — Salvador — Ouro e Gravador de diamantes — Marca 
10-12-1754 

CARVALHO, Eugénio — Salvador — Ouro — Certidão 10-1-1725: marca 4-11-1726 

CARVALHO, José Fernandes de- — Rio — Ourives — Época: 1848-1852 

Castro, António Dias de — Salvador — Prata — Marca 30-8-1824 
Castro, Pedro Gonçalves de - Salvador — Prata — Marca 2-10-1751 
Chagas, Leandro das — Salvador — Ouro — Marca 17-1-1728 
Chaves, João Rodrigues — Salvador — Ouro — Marca 25-8-1753 
Coelho. Albano José — Salvador — Ouro — Marca 21-8-1754 
Coei. no. António da Cunha — Salvador — Ouro — Marca 13-4-1726 
COELHO, Francisco — Salvador — Ouro — Marca 13-4-5 726 
Coelho. Manoel — Salvador — Ouro — Marca 17-9-1732 
Coitinho. José Oliveira ■ — Rio — Ourives — Época: 1855 

Conceição, Bento da — Salvador — Prata — Marca 1-3-1752 

Conceição, Francisco Coelho da — Salvador — Ouro — Marca 9-12-175(2 ou 3) 

Corrêa, Luís da Silva — Salvador — Ouro — Marca 3-2-1731 

Costa, Aleixo Vaz da — Salvador — Ouro — Marca 4"-l 1-1726 

Costa, Angelo Bcrlingucs da — Salvador — - Prata — Marca 27-10-1759 

Costa, António de Souza — Salvador — Ouro — Marca 14-2-1764 

Costa, António Francisco da — Salvador — Ouro — Marca 4-11-1739 

Costa, António Pereira da — Rio — Ourives — Época: 1852 

Costa, Francisco António da — Salvador — Ourives — Marca 30-10-1756 

Costa, Francisco Xavier da — Salvador — Ouro — Marca 3-10-1759 

Costa, João da — Salvador — Ouro — Marca 14-5-1738 

Costa, Joaquim Vieira da — Salvador — Ouro — Marca 21-1-1755 

Costa, José Carneiro da — Salvador — Ouro — Marca 14-3-1751 

Costa. Manoel AJvarcs da — Salvador — Ouro — Marca 23-11-1735 
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Costa, Manoel Rodrigues da — Salvador — Ourives — Marca 15-12-1764 

Costa, Sebastião Alvares da — Salvador — Ouro — Marca 13-1-1755 

Costa, Vicente da — Salvador — Ourives — Marca 24-1-1755 

Cruz, António Coutinho da — Salvador — Prata — Marca 174(1 a 31 

Cruz, Domingos Corrêa da — Salvador — Prata — Certidão 10-1-1725: marca 24-1-1725 

ÇxtíZ, Francisco Ferreira da — Salvador — Ouro — Marca 22-5-1763 

Cruz, Francisco José da — Rio — Ourives — Época: 1854-1859 

Cruz, João de Souza Carneiro e — Rio — Ourives — Época: 1860 

Cunha, Manoel Lopes da — Salvador — Ouro c Ensaidor — Marca 8-5-1726 
Dias, José Martins — Salvador — Ouro c Prata — Marca 28-9-1824 
Duarte. José Fernandes — Salvador — Ouro — Marca 20-7-1732 
Escodeiro, Manoel Ferreira — Salvador — Prata — Marca 18-8-1732 



Estrelado, Simão dos Santos -- Salvador — Ouro, Crav, diam.. e Contrasto 
26-11-1754 



Marca 



Fagundes, Manoel — - Salvador — Prata — Marca 18-8-1740 

Falcão, José Gomes — Salvador — Prata — Marca 8-4-1824 

Falcão, José Pereira Salvador — Ouro — Marca 4-10-1732 

Fana. Tomé Monteiro de — Salvador — Ouro — Marca 8-5-1726 

Farani, Domingos — ■ Rio — Ourives — Época: 1848-1880 

FERREIRA, Adrião Luís — Rio — Ourives — Época: 1889 

Ferreira, Francisco da Costa — Salvador — Ouro — Marca 8-5-1726 

Ferreira. José António de Souza - Rio - Ourives - - Época: 1848-1850 

Ferreira, Manoel — Salvador — Ouro — Marca 21-6-1735 

Ferreira, Manoel Soares — Salvador — Prata — Certidão 10-1-1725; marca 12-1-1725 

Figueiredo, Domingos' Gomes de — Salvador — Prata — Marca 27-1-1734 

Figueiredo, Manoel Eustáquio de — Salvador — Prata c Contraste — Marca 17-10-1832 

Fonseca, Francisco da — Salvador — Ouro — Marca 28-7-1764 

Fonseca, Francisco Pereira da — Rio — Ourives — Época: 1864-1869 

Fonseca, Miguel Alvares da — Salvador — Ourives — Marca 23-7-1755 

Fontoura, Salvador Correia de Lemos — Salvador — Prata - Marca 20-3-1752 

Fournier, Carlos — Rio — Ojirives — Época: 1852-1865 

Freire, José de Souza — Salvador — Ouro — Marca 7-6-1752 

Furtado, José Francisco — Rio — Ourives — Época: 1860-1865 

Garcia. António Cardoso — Salvador — Ouro — Marca 13-4-1726 

Godinho, Domingos Alvares - Salvador — Ouro - - Mana 7-8-1728 
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Gomes, João José Salvador - Prata - Marra 1-3-1825 I. 

Gomes, Manoel Pinto - Salvador Ouro Marca 13-4-1726 fp 

GONÇALVES, Caetano — Salvador — OufO Marra 23-9-1762 C« 

Graça, Francisco Duarte — - Rio — Ourives — ftpora : 1854 /fl 

Guedes, José Joaquim — ■ Salvador — Ouro — Marca 9-9-1824 
Guimarães & Cruz — Rio — Ourives — ftpora: 1852 
Guimarães. José Ferreira — Rio — Ourives — f.poca: 1855-1880 

Guimarães, José Luis Dias — Rio — Ourives — - Época: 1852 i v ,■.. 

Guimarães, José Vieira — - Salvador — Ourives — Marca ?-l-1755 V. 

Jesus, Francisco Xavier de — Salvador — Ouro — Marca 25-10-1730 F.X. 

Jesus, Possidônio José de — Rio — Ourives — Época: 1844 fy 

José, António — Salvador — Ouro — Marca 14-7-1763 A. 

Leal, Manoel José — Salvador — Ouro c Prata — Marca 3-8-1826 M-J-L 

Leão, Miguel Soares de — Salvador — Prata — Marca 22-7-1743 M.S.O. 

Lemonoes, José da Costa — Salvador — Ouro — Marca 11-5-1726 -4- 

Lemos, Tomé da Costa — Salvador — Ouro — Marca 24-12-1763 TC- 

Lemos, Valentim Correia de — Salvador — Ouro — Marca 4-11-1739 L. 

Lima, António Corrêa de — Rio — Ourives — Época: 1870 <2y 33 

V 

Lisboa, António Francisco — Salvador - — Prata — Certidão 15-6-1726; marca 10-5-1727 A.F.L. 

Lisboa, Domingos Francisco — Salvador — Prata — Certidão 31-1-1725: marca 24-1-1725 DFL 

Lopes, Cláudio Rodrigues — Salvador — Ouro c Crav. diam. — Marca 4*1 2-1 754 C. 

LorEs, Luis Pereira — Salvador — Ouro — Marca 21-6-1735- I. 

Lopes, Mateus — Salvador — Ouro — Marca 8-5-1726 M 

Machado, António Lopes — Salvador — Ouro -- Marca 18-1-1755 lc 

Maciel. Inácio do Rosário — Salvador — Ouro e Prata — Marcas 13-9-1706 IM 

Maciel, Marcelino da Silva — Salvador — Ouro — Marra 11-3-1732 1..M. 

Madurt.iras, António da Rocha — Salvador — Ouro — Marca 22-4-1752 A. D. 

Maia, João Rodrigues — Salvador — Ourives — Marra ?-5-l 762 IA 

Marix. Carlos — Rio — Ourives — Épora: 1848-1880 ;' 

Marques. António de Souza — Salvador — Prata — Marca 29-7-1752 ASM. 

Marqves. Domingos de Souza — Salvador - Prata — Marca 15-1-1755 DS 

Martins, Manoel — Salvador — Ouro — Marca 8-7-1757 M. 

Matta. Francisco da — Salvador - Prata — Certidão 17-11-1725: marca 21-5-1727 F.D. 

Mattos. Francisco de — ■ Salvador — Prata Marca 11-12-1754 FD 

Mattos, João Pereira de — Salvador Prata — Marca 14-5-1738 I.P. 

239 



.?.'*■•:,'.—•--. 



AS ARTEi- PLÁSTICAS NO BRASIL 

Mmtos. João Peivira d<- Salvador Oumi-s M.:rca ^:*-l-1 753 IP. 

Meireles. Vitorino da Silva Mon-ira Rio Ourives f.poea ; 1860 RTVfil 

Mello. Francisco Basílio de — Salvador Ouro - Mana 1-9-1824 F.B.. 

Mello, José Lopes de — Salvador — Ouro — Marra 4-7-1734 O 

Mello, José Lopes de — Salvador — Ourives — Marca 23-1-1755 estrela 

Mendonça, Custódio Furtado de — Salvador — Prata — Certidão 10-1-1725; narra 

20-2-1725 tSt. 

Menezes, Damázio Teles de — Salvador — Ouro Marca 20-3-1752 F). 

Menezes. Francisco Teles de — Salvador — Ourives — Marca 17-6-1755 FT- 

MnANTM, José Martiliano dos Santos — Salvador — Prata — Marca 4-TMS23 S.M. 

Miranda, Manoel Francisco de — Salvador — Ouro — Marca 9-4-1824 M.F. 

Monteiro, José da Silva — Salvador — Ouro — Marca 7-12-1766 I 

Moreira, António — Salvador — Ouro — Marra 13-4-1726 AV 

Moreira," José Francisco — Rio — Ourives — f.poea: 1S48-1852 . <A 

Moreira, João Francisco — Rio — Ourives — f.poea: lo48-1852 * CU PT 

Moreira, Manoel de Souza — Salvador — Ouro — Marra 11-12-1754 M 

Movra, João Miranda de — Salvador — Ouro — Marra 8- 5-1 72*5 IM 

Moytta, Manoel dos Santos da — Salvador — Ouro — Mana 22-5-1726 SS 

Nascimento, Manoel Carvalho — Salvador — Ouro — Mana íí-7-1737 M.C. 

Nascimento, Manoel db — Salvador — Ouro — Marra 9-9-1 824 M.N. 

Neves, José Rodrigues das — Salvador — Ouro — Mnrca !-! 1-1726 IR 

Neves, Narciso das — Salvador — Oi:ro . — Marra 3-9-1732 N. 

Nolasco, Pedro — Salvador — Prata — Marca 9-4-1824 P.N. 

Nunes, José de Almeida — Salvador — Ouro — Marra 13-4-1726 D 

Oliveira, Diogo Pereira de — Salvador — Ouro — Mana 4-11-1739 D.P. 

Oliveira, Diogo Pereira de — Salvador — Ourives — Marra 111-2-1756 X | .". ) 

Oliveira, Manoel Coelho de — Salvador — Prata — Marra 11-12-1754 MC 

Oliveira, Pedro da Silva de — Salvador — Ouro — Marra 31-8-1757 D. 

Pacheco, João José — Salvador — Prata — Marra 9-1-1824 I.P. 

Paiva, Eusébio Nunes de — Salvador — Ouro — Marra 29-8-1759 O. {..) 
PaO'A, Miguel de Freitas — Rio — Ourives — f.poea: 1857-1858 

Paixão, Manoel da — Salvador — Prata — Marra 23-7-1749 M.D. 

Palhares, Joaquim José — Rio — Ourives — Época: 1845-1850 ÇTTB 

Peixoto, André — Salvador — ■ Ouro — Marra 23-11-1735 A.l*. 

Pereira, António — Salvador — Prata — Marra 1-9-1824 s l.A. 

■ Pereira, António dos Santos — Salvador — Ouro — Marra 10-12-1756 AD. 

260 



OURIVESARIA 



Pe*E'ra. Caetano dv Jesus - - SahaoW Ouro — Mura 1750 

Pt.se.ira. C.wuno Dias — Salvador — Ouro — Marca SO-S-17S5 

Pereira. Oicaiã o Goinos Salvador — Prata — Marca 5-1-1730 

Pereira. Domingas AKarrs — Salvador — Ouro' — .Marca 1S-2-1755 

Pere::í\. Francisco Nunes — Salvador — - Ouro — Marca 5-4-1 756 

Pire-ra. Jt>:o Borxcs - Salvador — Ourives — Marca SO-1-1755 

Pereira. Jcsê da Cunha — Salvador — Ourives — Marca S?-l-1755 

Pereira. Luís — Salvador — Ouro — Marca 2?-6-1756 

Pereira. Manoel Gomos ~- Sr.lvr.aor — Ouro — Marca 10-9-1856 

Pereira. Thorais Aquino — Rio — Ourives — f.poca: 134S-1852 

Pereira. Vicente do Souza - Salvador — Ouro — Marca 1S-4-1726 

Pereira. Vicente de Souza — Salvador — Ouro — Mana 5-8-l~40 

Pular. Francisco Martins do - Salvador — Ouro — Marca 1S-4-1726 

Pinheiro. Asrostinho Soares — Salvador — Ouro — Marca 11-12-1758 

Pinto. Domingos Alvares — Salvador»— Ouio — Marca 18-8-1740 

Pinto, Francisco Vieira — Salvador — Ouro — Marca 8-5-1726 

Portei.i.\. Inácio Caiação — Salvador — Ouro — Marca 13-4-1726 

Porto. Alexandre Poro.ira — Salvador — Ouro — Marca 12-12-1754 

Porto. Hirronimo Pereira — Salvador — Prata — Certidão 6-2-1726; marca 14-2-1726 

Porto. Manoel Francisco da Silva — Rio — Ourives — Época: 1854 

Porto. Manoel Ribeiro da Silva — Rio — Ourives — Época: 1841 

QuxntOZ, João Teixeira de — Salvador — Ouro — Marca 26-4-1741 
Qveiroz. Paulo Joaquim de — Salvador - - Ouro — Marca 12-12-1754 
Ramos, José da Costa - Rio — Ourives — f.pooa: 1853-1854 

Rvmos. Manoel Moreira — Salvador — Prata — Certidão 10-1-1725: marca 22-1-1725 
Reis, Amónio Gol dos Salvador — Ouro — Marca 4-11-1726 

Ribeiro, Ambrozio tia Silva — Salvador — rVata - Certidão 10-1-1725: marca 12-1-172 
Ribeiro, António - Rio — Ourives — Kpoca: 1875 



Ribeiro, João Boij 



Salvador — Ouro 



Marca !!-;;-! 726 



Ribeiro. José Salvador — Ouro — Marca 25-6-1727 

Rios, Manoel Rodrigues Salvador — Ouro — Marca 8-5-1726 

Rocha, Carlos Ribeiro da Salvador — Prata c Contraste Marca 12-1-1725 

Rocha. Francisco Di.is - Salvador — Prata — Marca 21-1-1725 

Rocha, Lourenço Ribeiro da — Salv. -- Prata. Ensaiador e Contraste — Marca 12 

Rodrigues, Afonso Salvador — Ouro — Marca 8-2-1729 
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Rowugv-es. Làssro — Salvador — Prata — Certidão 10-1-I725: marca 12-1-1723 R. 

Roqce. Jacinto Hensch de S. — Sahador — Ouro — Marca 7-S-17S1 * !.-..> 

Rotta. Pedro — Salvador — Ouro — Marca 20-1 2-1 7S2 P. 

Sales. Frar.r:síx> — SaHador — Ourives — Marca 9-12-1736 FS 

Sampaio, João Pinto de — Sahador — Ouro — Marca S0-S-1S21 I.P. 

Sampaio, José Joaquim Teixeira — Rio — Ourives — F.para: 1S55-IS60 ;\ 

Santiago. Cristóvão Xoses de — Salvador — Prata — Mar.-ã 2S-9-1737 SC. 

Santiago, Felipe de — Sahador — Ouro — Marca S-9-1756 p 
Santiago. Francisco de — Sahador — Ouro — Marca 13-4-1726 £* 

Santiago, Luís Dias de — Sahador — Ouro — Mana 4-11-1726 |_rj. 

Santos, António Fernandes dos — Rio — - Ouriws — Época : 1 KS5 (vS 33 

Saxtos. Ç. L. dos — Rio — • Ourives — ílpoca: 1848 X\ p. 

Santos. José Barreto dos — Salvador — Ouro — Marca 16-5-1731 I.B. 
Santos, José de Almeida — Rio — Ourives — Época: 1870 A\ 

Santos, Lino Rodrigues dos — Salvador — Prata — Marca 1 74 í 3 a 9} L.R.D. 

Santos, Manoel Gonçalves dos — Salvador — Ouro — Marca 16-11-175S M 
Santos, Porcino Lopo dos — Salvador — Ouro — Marra 11-4-1845 4» 

Seixas, Manoel Rodrigues de — Salvador — Ourives — Marca 18-4-1755 X 

Senna, Bernardino de — Sahador — Ouro — Marca 13-10-1764 S. 

Serqueira, Miguel Rodrigues de — Sahador — Ouro --Marca 5-12-1764 M 

Serqueira, Paulino de Deus — Salvador — Prata — Marca 26-2-1752 P.D. 

Silva, António José da — Salvador — Ouro — Marca 16-10-1759 estrela 

Silva, Brás Ferreira da — Salvador — Prata — Marca 5-10-1730 B.F. 

Silva, Euzebio da — Salvador — Prata — Certidão 10-1-1725; marca 12-1-1725 E 

Silva, Francisco" Fernandes da — Salvador — Ouro — Marca 21-5-1727 !-'.D. 

Silva, Francisco Maria da — Salvador — Prata — Marca 19-8-1824 F.M. 

Silva, Gonçalo da — Salvador — Ouro — Marca 21-6-1735 G. 

Silva, João Pereira da — Salvador — Prata — Certidão 30-12-1724; marca 12-1-1725 PS. 

Silva, José Coelho da — Safcador — Ouro — Marca 29-5-1762 IC. 

Silva, Manoel Gonsalves da — Salvador — Ouro — Marca 13-4-1726 MG. 

Silva, Manoel José da — Salvador — Ouro - Marca 30-8-1824 • S. 

Silva, Simão Rodrigues da — Salvador — ■ Ourives — Marca 22-1-1756 SR 
Soares, António José Maria — Rio — Ourives — Época: 1855-1877 



Soares, António José Moreira - Rio — Ourives — f.poca: 1855-1875 
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Soares. Pedro — Salvador — Ouro — Malta 4-11-1726 S. 

Sacz-v António da SOra — Salvador — Ouro — Marca 12-10-1731 A. 

Socza. António da Silva — Sakador — Ourives — Marca 10-12-1753 A. 

Socza, Coknc Gomes de — Sah-ador — Ouro — Marca 29-10-1762 OS. 

Sovza, Gaspar da Rocha — Salvador — Ouro — Marca 4-11-1726 G. 

Socza, Gregório da Rocha c — Sah-ador — Ouro — Marca 1S-4-1726 R. 

Socza. Paulo Francisco de — Salvador — Ouro — Marca 26-3-1756 P.F. 

Teixeiba. António Maciel — Salvador — Ouro — Marca 4-11-1726 A. 

Teixeira. Francisco — Salvador — Ouro — Marca 26-11-1754 F.T 

Tenório. Francisco das Chagas — Sah-ador — Ouro — Marca 5-8-1752 Fr.C.T. 

Tiago, Cristóvão Xuncs de S. — Salvador — Prata — Marca 2S-9-1757 SC. 

Tiago. Luis Dias de S. — Sah-ador — Ouro — Marca 4-11-1726 LD. 

Vanique. Silvério Ahrarrs — Sah-ador — Ouro — Marca 21-1-1755 SA 

V\z. José Suriro de — Salvador — Ouro — Marca 4-11-1726 S 

Vasconcelos. António da TrindaAr e — Salvador — Ourives — Marca 6-9-17-33 VC. 

Vf.llozo, António Pimenta — Salvador — Ourives — - Marca 13-2-1763 P 



Vellozo, Francisco José — Rio — Ourives — Época: 1870-1875 



<ny>ig) 



Viana. Bernardo- Fernandes — Salvador — Prata ■ — Marca 26-4-.1741 B. 

Viegas. José da Silva — Salvador — Ouro — Marca 4-11-1726 4. 

Vieira. José de Souza — Salvador — Ouro — Marca 25-11-1732 I.S 

Vieira. José Gomes ■ — Rio — Ourives — Época: 18S5 (53T) u3 

Xavier. António Ximcncs — Salvador — - Ouro -— Marca 8-5-1726 y 

Xavier. Francisco — Salvador — Ouro — Marca 15-9-1729 FD. 

Xavier. Francisco — Salvador — Prata — Marca 7-12-1754 FX 

Xavier. Manoel Teodoro — Rio — Ourives — fcpoca: 1837-1855 ElTX] fâ 
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Estudos Brmsiltiros 



Contrastes de Praieiros no 
Rio de Janeiro 

/ FRANCISCO MARQUES DOS SANTOS 

Atendendo ao interesse despertado pelos contrastes de prataria fei- 
ta no Rio de Janeiro, à época do Segundo Reinado, que apareceu no 
voimnfil^jdesta Revista, na conferencia do Sr. Marques dos Santos, 
X Ourivesaria no Brasil antigo, publicamos, abaixo, alguns outros con- 
trastes, fornecidos por aquele Sr., e que não figuram na dita confe- 
rencia: 
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fis7 



Ignacio José Vieira Araújo — Rua dos Ourives, 155. 
Época: 1866-1872. 



José Francisco Furtado — Rua das Violas, 1». 
Época: 1860-1865. 



-1 José Ferreira Guimarães — Rua de Sáo Pedro. 97. 

Qf 1221 **** '»S5-««o. 
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José Joaquim Francisco Bd rinhas — Rua Taeopfcik» 

Ottoui. ff. 
Bpoca: 1870. 



Aquino Pereira — Rua dos Ourives, 137- 
1848-1853. 



Victoriao da Sdva TÉoreira àf eireUes — Rua dos Ouri- 
ves, ia. 
fcaoca 1860. 



Joio Francisco Moreira — Rua doa Ourives, 17»- 



Contrastes de Praieiros no Rio de Janeiro 
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António José Maria Soares — Rua das Violas, 133. 
Em 1S74 essa rua passou a se denominar Theophilo 

Ottoni . 
Em 1876 Soares abriu nova casa na rua dos Ourives, 

167. 
Em iS77, último ano cm que trabalhou, aparece com o 

nome de António José Maria Corrêa Soares. 
Época: 1855-1877. 
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Manoel Thcodoro Xavier, joalheiro da Casa Imperial, 
avaliador da Junta do Comércio — Rua dos Ouri- 
ves, 193 - 

Época: 1S37-1855. 
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José Oliveira Coitinho — A" rua das Violas em casa 
particular, fabricava objétos de prata, tanto para 
igrejas como para uso doméstico. Assim vemo-lo 
em 1855 no Almanaque Laemmert. Possuia gran- 
de estoque de prataria. Era da Irmandade He Nos- 
sa Senhora da Lapa dos Mercadores, para cuja 
igreja fez maravilhosa banqueta, sobretudo es- 
plendidas jarras e palmas de prata, do maior gos- 
to e tamanho e que ainda hoje e no futuro, espe- 
ramos, darão maior encantamento a esse pequeno 
e requintado templo antigo, tão desconhecido, si- 
tuado no começo da rua do Ouvidor. Além da 
banqueta lá existe de Oliveira Coitinho um tin- 
teiro, uma caldeira de água benta e dois riquís- 
simos jogos de sacras. 
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Francisco José Velloro 



Er,i um 1S70 estabelecido 



na rua de São Pedro, 79, encarregando-se de obras 
de igrejas, segundo o Almanaque Laemmert de 
1S70. Em 1874-1875 e&sc ourives fez sacras para 
o altar-mór, uma estante para a Igreja da Lapa 
dos Mercadores. 
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